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 “Teatro popular: análise sobre a construção de um conceito estético-sociológico" 

Resumo: A presente dissertação foi realizada no âmbito do Mestrado em Comunicação, Arte e 

Cultura da Universidade do Minho e tem por objetivo analisar a construção e desenvolvimento do 

conceito de teatro popular, em conjunção com as suas práticas, desde as suas primeiras 

enunciações até os dias atuais, considerando os elementos estéticos e sociológicos empregados na 

sua edificação. 

Para isso, foram utilizados estudos sobre o gênero presentes na obra de Jean-Jacques Rousseau, 

Bertolt Brecht, Augusto Boal, entre outros, através dos quais foi possível identificar a presença de 

duas interpretações principais na caracterização do teatro popular. A primeira, chamada neste 

trabalho de Abordagem Afirmativa-descritiva, considera o conceito de popular como não-absoluto, 

mas tangível, do qual uma obra pode aproximar-se ou distanciar-se de acordo com uma série de 

atributos presentes na sua produção, encenação e fruição.  

A segunda interpretação, chamada neste trabalho de Abordagem Mercantil, analisa o teatro popular 

do ponto de vista da sua receção, enquadrando-o dentro dos parâmetros da cultura de massa e 

considerando suas obras mais ‘populares’ conforme o seu maior potencial como mercadorias de 

consumo. Esta perspetiva, que ganhou predominância a partir do século XIX, com as políticas 

napoleônicas de regulação das artes teatrais, define o entretenimento como objetivo primordial desta 

linguagem. 

O teatro popular, como prática, nasceu na Grécia Antiga no século VI AC. Porém, foi apenas no 

século XVIII DC que o seu conceito foi enunciado pela primeira vez, no contexto das discussões 

humanistas do Iluminismo. Hoje, este gênero encontra-se dividido entre interpretações que o 

vinculam à indústria do entretenimento e perspetivas que, por outro lado, o consideram uma 

importante arma de contestação do status quo.  

Este trabalho propõe-se a trazer à tona as discussões sobre a formação de uma arte que 

acompanhou a história evolutiva da sociedade ocidental, como constituição narrativa, ferramenta de 

discussão e de mudança desta sociedade, em busca de uma conceitualização afirmativa capaz de 

contribuir para a sobrevivência desta arte e para a manutenção e ratificação do seu poder como 

transformadora social.  

Palavras-chave: teatro; teatro popular; sociologia da cultura; cultura popular; cultura de massa 



vi 

 

“Popular theatre: analysis about the construction of a aesthetic-sociological concept” 

Abstract: This work was prepared in a Masters in Communication, Arts and Culture, University of 

Minho, and its purpose is to analyze the construction and development of the concept of popular 

theatre, together with its practices, since its first enunciations until the present day, considering 

aesthetics and sociological elements used in this process. 

To this aim, studies about this genre present in the work of Jean-Jacques Rousseau, Bertolt Brecht, 

Augusto Boal, Roland Barthes, Raymond Williams, Joel Schechter, among others were used, whereby 

it was possible to identify the use of two main interpretations of the term popular theatre. The first 

one, in this work called Affirmative-Descriptive Approach, considers the concept of popular as non-

absolute, but tangible, to which a work can get closer or further away, according to a range of 

attributes present in its production, performance and fruition.  

The second interpretation, in this work called Mercantile Approach, analyzes popular theatre from the 

point of view of its reception, framing it according to the parameters of mass culture and considering 

its work more ‘popular’ as its bigger potential as consumer goods. This perspective, which reached 

predominance from the Eighteenth Century on with the Napoleonic regulations for the theatrical arts, 

defines entertainment as its main goal.  

Popular theater was born, as a practice, in the Ancient Greece, in the Sixth Century BC. But, it was 

just in the Eighteenth Century AD this concept was articulated by the first time, inside the humanistic 

discussions of the Enlightenment. Lately, this genre is divided between interpretations that link it to 

the entertainment industry and perspectives that, in the other side, consider it as an important social 

contestation weapon. 

This work aims to bring up the discussion about the shaping of an art which has followed the 

historical evolution of the Western society, as its narrative constitution, tool for discussion and change 

in society, looking for an assertive conceptualization able to contribute to the survival of this art and 

for maintenance and ratification of its power as a tool of social transformation.  

Keywords: Theatre; popular theatre; sociology of culture; popular culture; mass culture  
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NOTA PESSOAL DE UMA ATRIZ EM QUESTIONAMENTO 

 

“O teatro não é a vida. O teatro é a vida com poesia.” 

(Ilo Krugli)  

 

Esta pesquisa teve as suas primeiras sementes plantadas no ano de 2004, quando trabalhei 

como atriz pela primeira vez com o Teatro Ventoforte, em São Paulo, Brasil. Tradicional grupo de 

teatro popular brasileiro, o Ventoforte, já possuía mais de 30 anos de atividades quando eu 

lancei-me à descoberta das suas práticas e pesquisas, em uma linguagem inteiramente nova 

para mim, até então. Deste trabalho, e dos que se seguiram nos sete anos em que fui “atriz do 

Vento” (o que ainda me considero, se não mais na prática, mas em minha formação), nasceram 

um profundo respeito pelo exercício do teatro popular e algumas questões relativas a esta forma 

de teatro. Estas questões, e a falta de perspetiva de uma resposta para elas no campo prático, 

levaram-me de volta à universidade e, em 2011, troquei as trincheiras das ruas pelas trincheiras 

acadêmicas, dando início às pesquisas desta tese. 

A primeira questão que chamou-me a atenção dizia respeito às especificidades de temas, 

conteúdos e formas que este tipo de teatro propunha-se a trabalhar, criando para si uma 

linguagem particular. Dentro desta linguagem, inseria-se também a forma de trabalho e 

posicionamento do ator. Aquele teatro não era popular porque os críticos assim o chamavam, 

ele propunha-se a ser popular. Mas em que consiste exatamente esse “ser popular”, de acordo 

com essa perspetiva? 

A segunda questão, e um dos aspetos que mais me impressionou desde então, era sobre a 

relação entre o público e as encenações de teatro popular. Nunca em minha carreira como atriz 

fui tão tocada pelo olhar atento e atuante da plateia como em meus anos no Ventoforte. Uma 

plateia tão vasta quanto a vastidão de diferenças que possui a nossa sociedade: sexo, idade, 

gênero, classe social, formação, profissão, nacionalidade, etc. Estava claro para mim que, se o 

teatro popular possuía uma estética e uma ética, estas eram concebidas e praticadas em uma 

relação o mais direta possível com a sua plateia, com o objetivo expresso de comunicar, e 
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também de ouvir. Mas qual a verdadeira intenção da comunicação, neste tipo de teatro? 

Traduzindo em linguagem trivial: o que queríamos com isso? 

O meu terceiro questionamento pairava sobre a relação deste tipo teatro com o seu meio. 

Percebi, inclusive em um exercício de autocrítica, que praticantes e pesquisadores de outras 

linguagens teatrais, em geral, repudiavam ou desprezavam grupos e encenações que 

intitulavam-se “teatro popular”, atribuindo-lhes dois estereótipos: ou o de um teatro pobre, 

descuidado, sem qualidade e panfletário, ou, por outro lado, o de um teatro de entretenimento, a 

copiar modelos pré-existentes, ignorando as características particulares da cultura do seu meio, 

e interessado apenas em sucesso de bilheteria. Os mesmos estereótipos surgiam também em 

relação às ações de fomento cultural a este gênero teatral, tanto nas políticas estatais (que 

desprezavam o teatro popular por ser uma arte menor) quanto nas iniciativas de mecenato 

privado (interessadas apenas no viés do teatro popular financeiramente rentável e dedicado ao 

entretenimento).  

Encontrei a mesma postura de descaso na produção e pesquisas acadêmicas, onde o popular 

ganha contornos ambíguos. Além disso, os livros especializados são poucos e, em sua maioria, 

datados até a década de 1990. Mas, se, ao olharmos para o trabalho de companhias como o 

Ventoforte (Brasil), a Cia São Jorge de Variedade (Brasil), o Théâtre du Soleil (França), o Berliner 

Ensemble (Alemanha), o Odin Teatret (Dinamarca), o 7:84 (Inglaterra), entre outras, não resta 

dúvidas de que o teatro popular possui um conjunto de práticas e tradições que o caracterizam 

como uma linguagem dentro do gênero teatral, e se esta linguagem produz espetáculos de 

grande poder de comunicação com a plateia, a avalizar a sua relevância e pertinência, porque 

existe tanta resistência em classificá-lo e tratá-lo como os demais gêneros teatrais? 

Com estas (e outras) questões em mente, iniciei o meu trabalho como pesquisadora na 

Universidade do Minho, no Mestrado em Comunicação, Arte e Cultura. Hoje, dois anos depois, 

consigo perceber alguns destes questionamentos de forma diferente. Para alguns, encontrei 

algumas hipóteses de respostas. Para outros, continuo a buscá-las. A primeira parte deste 

caminho que estou a traçar pode ser lida nesta dissertação de conclusão de mestrado. 

No início de 2013, iniciei o meu retorno às trincheiras das ruas, em um trabalho com um grupo 

de teatro para jovens, na Dinamarca. Nas nossas aulas e ensaios, tento mostrar-lhes as 
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possibilidades de um teatro simples, que trate de questões próximas a eles e traduza 

poeticamente o mundo em que vivem. Um teatro que vá do particular ao universal e traga cada 

indivíduo, público e plateia, como parte da história contada. O teatro que aprendi nos meus anos 

de Ventoforte.  

Dedico esta tese a estes jovens, que serão – talvez – o futuro desta arte, e ao meu Norte nesta 

pesquisa, o meu mestre Ilo Krugli, que aos 83 anos continua incansável na sua arte de trazer 

poesia para nossas vidas.  
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INTRODUÇÃO  

 

“Nós às vezes te damos um pedaço de pão durante o espetáculo de bonecos 

porque nosso pão e nosso teatro pertencem um ao outro. Há muito tempo as 

artes teatrais têm sido separadas do estômago. Teatro era entretenimento. 

Entretenimento foi feito para a pele. Pão foi feito para o estômago. Os rituais 

antigos de cozinhar, comer e oferecer pão estavam esquecidos. O pão decaiu e 

tornou-se tolice. […] O pão deve lembrar-lhe do sacramento da comida. Nós 

queremos que você entenda que o teatro não é ainda um formato estabelecido, 

não é o local de comércio que você pensa que é, onde você paga e recebe algo 

em troca. Teatro é diferente, é mais como o pão, mais como uma necessidade. 

Teatro é uma forma de religião. É uma diversão.”  

(Schumann, 2003: 40)  

 

A construção de um conceito 

Quando dei início às pesquisas para esta tese, com o objetivo de compreender o que é o teatro 

popular e qual a sua importância nos tempos atuais, a minha primeira surpresa foi perceber o 

quão ambíguo e escorregadio o conceito de ‘popular’, e especificamente do ‘teatro popular’, 

aparecia ao longo de quase toda a bibliografia sobre o tema.  

Comecei a engatinhar por dicionários especializados, onde abundavam, sobretudo, dois tipos de 

definições, ambas de difícil aproveitamento em um trabalho que propõe-se a delinear as 

fronteiras e conteúdos de um conceito. O primeiro tipo, de caráter altamente genérico, por 

abranger uma gama tão variada de interpretações acabava por não caracterizar o teatro popular 

de nenhuma forma, como em Faria (2006): “Atualmente, a exuberância de conceitos que 

podem ser conferidos ao termo é de tal grandeza que o seu usuário vê-se impelido a exprimir-lhe 

o sentido segundo o qual deseja que ele seja compreendido” (247).  

O segundo tipo, caracterizado por definições construídas a partir de negações e contrastes, 

descreviam esta linguagem a partir do que ela não deveria ser, sem apontar caminhos para uma 

conceitualização assertiva. De acordo com esta categoria de definições, encontrada, dentre 

outros, no Dictionary of the Theatre: Terms, Concepts and Analysis (Pavis, 1998) o termo teatro 
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popular caracteriza-se, quase exclusivamente, por um jogo de oposições: ao teatro elitista, 

acadêmico, dos homens letrados que ditam as leis; ao teatro literário, baseado em um texto 

inalterável; ao teatro da corte, cujo repertório, no século XVII, era endereçado à aristocracia e à 

elite financeira; ao teatro burguês; ao teatro em palco italiano, cuja arquitetura hierárquica e 

imutável mantêm a audiência à distância; ao teatro político, que tem como objetivo transmitir 

uma mensagem específica e unívoca, mesmo que não esteja associado à ideologia de um 

partido em particular. Esta formação por contrastes também aparece no verbete de Faria (2006: 

247): “A mais antiga e tradicional das aceções prevê a antinomia entre popular e erudito, 

significando, na segunda aceção, uma cena que apresenta quase sempre um texto considerado 

de conhecido valor literário e cuja produção é favorecida pela elite e pela burguesia.”  

Na sua descrição, Pavis (1998: 278) reconhece a dificuldade histórica da constituição afirmativa 

do conceito: “Confrontado com todos estes duplos, o teatro popular tem tido dificuldades em 

encontrar a sua própria identidade, (…) embora tenha sempre existido ao lado do teatro literário, 

assim como a commedia dell’arte existia ao lado da comédia erudita.” 

Até então, eu havia compreendido o que, a princípio, não era teatro popular, mas continuava a 

busca por conceitualizações afirmativas que me levassem ao entendimento do que ele, de fato, é 

ou pode ser. Um fio condutor surgiu-me no meio deste emaranhado, ainda nas palavras do 

próprio Pavis, e desenvolveu-se posteriormente ao deparar-me com os estudos de Jean-Jacques 

Rousseau, Bertolt Brecht e Augusto Boal, que sugeriam a análise do teatro popular a partir de 

uma abordagem não apenas estética mas, sobretudo sociológica: “A noção de teatro popular, 

invocada tão frequentemente hoje em dia, é mais uma categoria sociológica do que estética. É 

assim que a sociologia da cultura define uma arte que é endereçada para ou procede de (as) 

classes populares.” (Pavis, op cit: 278) Partindo deste ponto de vista, entraram nesta pesquisa 

estudos relacionados à Sociologia da Arte, que levaram-me a refletir sobre conceitos como 

narrativa social e identidade cultural, e a sua articulação com o teatro popular.  

O estudo dos autores Zygmunt Bauman, Stuart Hall, Herbert Marcuse e Gilles Lipovetsky trouxe 

para este trabalho reflexões sobre o tempo social em que vivemos (e em que insere-se essa 

pesquisa), as relações do homem pós-moderno com a sua cultura, e o papel desta na 

construção da identidade. Destas leituras, conceitos sobre indústria cultural e cultura de massas 
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foram acrescentados aos horizontes desta pesquisa, na intenção de esclarecer não apenas o 

que é o teatro popular, mas qual o seu papel no cenário cultural e social atualmente. Uma 

última camada de referências teóricas foi acrescentada a partir dos estudos sobre cultura 

popular de Madan Sarup, John Storey, Chandra Mukerji e Michael Schudson, relevantes na 

contextualização desta busca pelo conceito de teatro popular no cenário de discussões sobre as 

significações do ‘popular’ em si, e da sua relevância para a constituição do indivíduo em tempos 

de cultura de mercado.  

Paralelo a estas referências trazidas da Sociologia, busquei dar continuidade aos estudos das 

referências estéticas, por acreditar ser esta abordagem parte fundamental da edificação de um 

conceito quando tratamos de uma prática artística. A escassa bibliografia dedicada ao tema e 

suas práticas serviu, aos meus olhos, como reflexo do pouco caso destinado ao tema pelos 

meios académicos – um reflexo direto do mesmo descaso encontrado nos meios econômicos e 

sociais. 

Uma das únicas fontes sobre pesquisas recentes nesta área, o livro Popular Theatre, a 

Sourcebook (2003), de Joel Schechter, introduziu-me a trabalhos mais antigos de estudiosos que 

continuam a servir de referência nos estudos do teatro popular, e depois dos quais muito poucas 

reflexões foram produzidas sobre o tema. Muitos dos livros utilizados na bibliografia deste 

trabalho foram edições atualizadas de estudos com décadas de existência, como os escritos de 

Roland Barthes e Augusto Boal, ambos da década de 1960. Raymond Williams (1976), Dario Fo 

(1991), John McCormick (1993), David Mayer (1977), Brooks McNamara (2003), Robert 

Weimann (1978), Peter Brook (1968), John McGrath (1981), além dos já citados Jean-Jacques 

Rousseau e Bertolt Brecht (1948) foram importantes na conjunção de contextualizações 

sociológicas e premissas práticas, realizada por esta pesquisa na busca por um caminho que 

possa indicar uma política, uma ética e uma estética do teatro popular.  
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 O nascimento de uma linguagem  

O teatro popular como prática nasceu junto com o teatro em si, na Grécia Antiga, a partir de 

celebrações religiosas realizadas nas colinas ao redor de Atenas. Chamados ditirambos, os 

cânticos entoados por milhares de pessoas em louvor ao deus Dionísio aos poucos foram sendo 

adaptados para textos recitados, diálogos e, mais tarde, após uma série de modificações 

sobretudo formais, deram origem às primeiras tragédias clássicas. Segundo Peter Brook (1968), 

a linguagem popular de fato estaria na origem do teatro ocidental, e todas as outras linguagens 

teriam derivado das suas práticas. 

Como conceito, o teatro popular nasceu na França Iluminista do século XVIII, em meio ao 

turbilhão de mudanças filosóficas, econômicas e sociais que antecederam a Revolução 

Francesa. Encontrado pela primeira vez na obra do filósofo genovês Jean-Jaques Rousseau, em 

1758 (Schechter, 2003), o termo está contextualizado nos primeiros esforços dos filósofos 

iluministas em discutir o papel do povo na sociedade, até então subjugado e ostracizado pela 

aristocracia, sua importância e anseios (Root-Bernstein, 1993). Estas discussões, que 

culminariam, décadas mais tarde, na Revolução que levou milhares de franceses às ruas e 

derrubou a monarquia, possibilitaram o surgimento das Ciências Sociais e de conceitos 

fundamentais a esta pesquisa, como ‘cultura popular’ e o próprio ‘teatro popular’ (Storey, 2003). 

Na obra de Rousseau, o conceito surge para designar práticas já existentes do teatro não-oficial, 

que se opunham àquele produzido nos teatros do Estado - ao qual o povo não tinha acesso e 

onde eram exibidos dramas e espetáculos considerados da cultura erudita (Schechter, 2003). 

Concebido desde o seu nascimento como uma negação, uma oposição, é compreensível que o 

termo tenha, desde sempre, carecido de abordagens assertivas. Mas o próprio Rousseau fez os 

primeiros esforços, e mais tarde muitos outros estudiosos seguiram o seu caminho, na tentativa 

de apontar uma ética afirmativa do teatro popular.   

Segundo Franklin Mattos, Rousseau acreditava que o teatro apresentado em pequenas salas 

para um público restrito de “escolhidos” era “corruptor da moral e fomentador das diferenças 

sociais” (Mattos, 2009:16). Para o filósofo, o teatro verdadeiramente importante e relevante para 

uma sociedade deveria ser popular, a céu aberto e de participação coletiva, sem separações 

hierárquico-aristocráticas entre público e plateia: “São estes os espetáculos que cabem numa 
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República” (Rousseau apud Mattos: 17). Esse caráter de participação coletiva reclamado por 

Rousseau ecoará mais tarde na obra de Brecht e Boal como uma importante característica 

descritiva do teatro popular, como veremos adiante. 

Discípulo de Rousseau e Diderot, Louis-Sebastien Mercier também dedicou escritos à linguagem 

do popular. Ele condenava o simples entretenimento e pregava um teatro popular que 

“moldasse a moral e as maneiras dos cidadãos” (Schechter, 2003: 3). Esta proposta de 

utilização do teatro popular como forma de educação, além de ter sido utilizada largamente 

desde a Grécia Clássica, fazia coro aos ideais iluministas e influenciou duas vertentes de práticas 

nos séculos seguintes a Mercier. A primeira delas pode-se encontrar em experiências como o 

Théâtre National Ambulant (1910), de Firmin Germier, e o mundialmente conhecido Théâtre 

National Populaire, criado por Jean Vilar na década de 1950, ambas tentativas francesas de 

transformar o teatro em algo acessível e didático para a população operária. A segunda vertente 

da utilização do teatro popular como forma de educação está ligada sobretudo à propaganda de 

movimentos políticos extremistas e seus exemplos podem ser encontrados nas práticas de 

doutrinamento das massas em regimes totalitários, como durante o Reino do Terror, na França 

do final do século XVIII, no Império Napoleônico, uma década mais tarde, e na Alemanha Nazista 

na primeira metade do século XX. A discussão sobre o caráter didático e pedagógico do teatro 

popular ganhou novo fôlego nos escritos de Brecht, entre as décadas de 1930 e 1950, e persiste 

até os dias de hoje. 

É importante ressaltar que, quando surgiu conceitualmente na obra de Rousseau, o teatro 

ocidental de caráter eminentemente popular, como prática, já possuía mais de dois mil anos de 

estrada. Desde os concursos de ditirambos e os mímicos da Grécia Antiga, até as pantomimas e 

melodramas do início do século XVIII, passando pelos menestréis itinerantes da Idade Média e 

pelas farsas, stage jigs, paradas e commedia dell’arte do período renascentista - para citar 

apenas alguns dos seus exemplos no Ocidente -, o teatro popular tem feito parte da história da 

sociedade ocidental, testemunhado o seu desenvolvimento e participado da sua construção, 

como ocorre ainda hoje, trezentos anos depois da enunciação do seu conceito (Schechter, 

2003).  
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Práticas teatrais contemporâneas a Rousseau e Mercier eram as de teatro religioso, herdadas da 

Idade Média, que, em sua maioria, reproduziam a fatalidade hierárquica e a estagnação social 

da era feudal; os ‘fair theatres’, que apresentavam shows de entretenimento para atrair o público 

às feiras locais, com números circenses e piadas grosseiras; e o teatro erudito, produzido pelos 

teatros do Rei e destinados à nobreza e ao clero. Quando condenam o teatro por corrupção da 

moral e incitação das diferenças, ou por entretenimento vazio, é este o cenário que ambos têm à 

sua frente. 

Como parte constitutiva importante do cenário da segunda metade do século XVIII, tem início um 

dos mais importantes eventos da história da sociedade ocidental, que viria a acarretar grandes 

transformações refletidas diretamente pela produção cultural da Europa (Sarup, 1996). Pondo 

fim à Idade Média e dando início à Era Moderna, a Revolução Industrial traz para a vida do 

homem europeu, e mais tarde para todo o mundo, uma nova forma de produção econômica e 

de organização social, fundamentais na análise de qualquer processo cultural desde então. Com 

a abolição dos feudos, as alterações nos meios de produção e o crescimento da população 

urbana, surge uma nova classe social, a burguesia, que determinará sensíveis mudanças no 

cenário teatral da França – mudanças estas exportadas para diversos países, anos mais tarde, 

com a expansão do Império Napoleônico. Surge assim o teatro burguês, produzido a partir das 

premissas de geração de lucro da nova classe burguesa, obedecendo aos parâmetros de uma 

mercadoria ao ser criado para o comércio e o consumo. Este teatro, por não fazer parte do 

repertório da cultura erudita, e por ser mesmo repudiado por esta, passa a receber também a 

designação de ‘teatro popular’ (Boal, 1964), somando-se a tantas outas práticas que encontram 

também abrigo na ambiguidade desta nomenclatura.  

Este momento de transição da sociedade ocidental é de extrema importância para este trabalho, 

pois traz consigo, além de mudanças sensíveis na produção e fruição culturais, o surgimento de 

uma nova abordagem no tratamento do ‘popular’. Até então, como vimos no estudo da obra de 

Rousseau, o termo aparecia para descrever, sobretudo, um teatro de caráter democrático, que 

não reiterasse hierarquias sociais. De acordo com a nova abordagem pós-Revolução Industrial, 

“popular” passa a servir também para designar algo feito para atingir um grande número de 

público, o maior possível, no menor espaço de tempo e, consequentemente, proporcionar a 

maior geração de lucro (Storey, 2003). Paulatinamente, com o desenvolvimento das sociedades 
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industriais e do estabelecimento da indústria cultural como forma hegemônica de produção de 

cultura, na modernidade, essa abordagem ganhou preponderância na definição da ética – e, 

como consequência, da estética – do teatro popular. 

Dito isso, e a partir da junção da análise feita dos estudos dos autores já citados (além de outros 

que podem ser encontrados na bibliografia desta pesquisa) às minhas experiências na prática 

teatral, pude identificar a presença de duas abordagens principais nas tentativas de definição 

sobre o teatro popular. A primeira é a abordagem iniciada por Rousseau, que busca descrever as 

características intrínsecas ao popular, relacionadas ao seu conteúdo, à sua forma, ao seu modo 

de produção e ao público a que se destina. A esta abordagem, chamarei aqui de ‘Afirmativa-

descritiva’. A segunda, mais em voga na contemporaneidade e mais próxima do senso comum, 

é a abordagem surgida com a Revolução Industrial, que considera o popular do ponto de vista da 

abrangência da sua audiência. A esta, chamarei aqui de ‘Mercantil’. 

Nos capítulos a seguir buscarei discorrer sobre as origens, desenvolvimentos e características de 

cada uma destas abordagens, relacionando-as com os contextos em que foram geradas, 

propagadas e utilizadas na interpretação de eventos contemporâneos e anteriores à sua criação, 

como no caso do teatro clássico e do teatro moderno. Pretendo com isso, além de apontar 

caminhos para uma conceitualização afirmativa do popular, mostrar: que os princípios destas 

abordagens já eram utilizados antes mesmo de o conceito ser concretizado; que a prevalência 

da abordagem mercantil está sempre relacionada a fenômenos de dominância social, 

relacionando cultura a hierarquias sociais; que a abordagem afirmativa-descritiva, por considerar 

a obra como um todo, seu processo, sua ideologia e sua fruição, aproxima-se mais fielmente do 

sentido do popular; e que, em certos momentos da história do teatro ocidental, a abordagem 

mercantil foi (e é) empregada na utilização do teatro popular como ferramenta de dominação e 

repressão.  

 



20 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



21 

 

CAPÍTULO I: ABORDAGEM AFIRMATIVA-DESCRITIVA 

“It is difficult to get the news from poems 

yet men die miserably every day 

for lack of what is found there.” 

(Williams apud Salverson, 1997: 36) 

 

No início do século XVIII, na Europa, o conceito de teatro era tão abrangente quanto possível, e 

incluía desde a dramaturgia clássica até números circenses e acrobacias, passando por 

celebrações cívicas, animais adestrados e shows pirotécnicos. Mais do que um conceito estético, 

teatro era tudo que era permitido ser encenado, sendo mais pautado pelas leis dos órgãos de 

censura que por preceitos estéticos do público ou dos artistas. De forma geral, o que ocorria era 

uma distinção estabelecida por decretos de lei, que determinavam as práticas exclusivas das 

salas de espetáculos oficiais, o chamado ‘teatro erudito’ ou ‘da corte’, e o que era permitido ser 

encenado nos demais estabelecimentos, e que vinha a ser chamado de ‘teatro popular’. 

De acordo com grande parte destes decretos, que remontavam à Idade Média e continuaram, 

em maior ou menor medida, a ser praticados por toda Europa até, pelo menos, meados do 

século XIX, os teatros oficiais tinham exclusividade sobre as obras dramatúrgicas. Isto é, as 

peças escritas, fossem dramas clássicos, comédias de autores consagrados ou textos de novos 

escritores, poderiam ser produzidas apenas pelos teatros do Estado, frequentados pelos 

governantes, clero e altas castas da sociedade. A todas as outras salas de espetáculos, estavam 

restritos os números de entretenimento, como a mímica, os números musicais, os números 

circenses, a dança e todas as outras formas performativas que não encontravam abrigo nos 

teatros do Estado. Essas normas, que ganharam o seu ápice no Império Napoleônico, com o 

decreto de 1807, como veremos mais adiante, determinaram ao longo de todo o século XVIII, 

com raras exceções, o que poderia ou não ser exibido em cada um dos palcos europeus, e para 

quem. 

Jean-Jacques Rousseau, apesar de ser considerado um dos grandes filósofos do Século das 

Luzes, discordava enfaticamente do ideal iluminista do teatro como ferramenta civilizadora 

(Mattos, 2009) e era um crítico ferrenho do teatro do seu tempo. Grande amigo do filósofo Denis 
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Diderot, Rousseau colaborou com a Encyclopédie ou Dictionnaire Raisonné des Sciences, des 

Arts et des Métiers, obra-referência do pensamento iluminista, organizada por Diderot e Jean la 

Ronde D’Alembert. Porém, em 1754, Rousseau rompeu com o movimento e envolveu-se em 

uma das grandes querelas do seu tempo, ao escrever a Carta ao Senhor D’Alembert (1758).  

Filosofia e teatro eram domínios inseparáveis na Era da Ilustração, que tinha o espetáculo teatral 

como o maior dos seus paradigmas e um objeto de disputas apaixonadas (Mattos, 1988). 

Dentro dessas disputas que culminaram na Carta, encontram-se princípios fundamentais do 

pensamento de ilustres filósofos da época, Voltaire, Diderot e Rousseau, que viam na arte teatral 

um campo fértil para o afrontamento dos seus antagonismos.  

Além de filósofo, Voltaire foi também um dos maiores dramaturgos da sua época, dominando a 

cena trágica francesa de 1718 a 1778, com suas peças inspiradas na poética dos teatros 

clássicos. Suas influências clássicas iam da dramaturgia ao modo de representação, recusando 

o tom cotidiano e “burguês” cada vez mais em voga nos palcos do seu tempo. Sua conceção de 

teatro, assim como para a maioria dos pensadores iluministas, era a de uma arte engajada e 

responsável pela educação da sua audiência: “É apenas no teatro que a nação se reúne; é lá 

que o espírito e o gosto da juventude se formam; é lá que os estrangeiros vão aprender nossa 

língua, que nenhuma máxima ruim é tolerada e nenhum sentimento estimável é recitado sem 

ser aplaudido; é uma escola permanente de poesia e de virtude” (Mattos, 2009: 11). Para 

Voltaire, a arte teatral deveria ser didática e bela. 

Diderot partilhava os ideais morais e pedagógicos dos espetáculos iluministas, mas contestava 

com veemência as comédias e tragédias clássicas, como as de Voltaire, que dominavam a cena 

moderna na França. Para ele, este tipo de teatro, com seu excesso de regras e convenções, não 

possuía força para atingir a audiência, e mudanças ao gênero eram necessárias para que ele 

fosse capaz de “melhorar os homens”. Para isso, era preciso um teatro que “abalasse” os 

espíritos, levando “tumulto” e “pavor” à alma do espectador, a exemplo do que fazia a tragédia 

grega. As ideias de Diderot sobre “resgatar a simplicidade da natureza, estabelecer a dimensão 

propriamente espetacular da cena, trazê-la da corte para o quotidiano doméstico” (Mattos, 

2009: 12-15), suas maiores contribuições em busca de uma reflexão sobre o teatro, foram 
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fundamentais no surgimento de um novo gênero teatral, o drama1, que, ao misturar lágrimas e 

risos, desafiava a pureza do gênero clássico (Londré, 1999). 

Nascido na protestante cidade de Genebra, onde o teatro era proibido, Rousseau opunha-se 

tanto à tragédia quanto ao drama, considerando-os apenas figuras condenáveis do teatro 

moderno, capazes de separar os homens, ao invés de os unir (Mattos, 2009). Para o filósofo, 

era impossível ao teatro contribuir para o progresso do homem, pois este, da forma como era 

praticado, apenas reproduzia as paixões humanas, reiterando a sociedade vigente e não 

elevando-a. Segundo Luiz Roberto Salinas, o teatro para Rousseau era “objeto de severa e 

inquietante reflexão, pois ele era o ‘paradigma essencial’ que organizava o ‘sistema’ 

rousseauniano” (Salinas apud Mattos, 1988: 9) Sendo assim, Salinas argumenta que só é 

possível analisar adequadamente a postura controversa de Rousseau sobre a arte teatral se a 

inserirmos no contexto das suas reflexões sobre os limites de todo e qualquer discurso e da sua 

crítica aos sistemas de representação – tanto da representação política, quanto da 

representação em geral.  

As críticas de Rousseau sobre os sistemas de representação estão na própria origem do 

processo representativo, na medida em que este parte de uma separação entre o sujeito (que 

representa) e o objeto (que é representado). Esta cisão, que ocorreria no momento da passagem 

da vida natural para a vida social, separaria o homem verdadeiro do seu ‘outro’ artificial. Para o 

filósofo, a natureza representava o absoluto e a vida social era formada pelo relativo, o 

transitório, que “só existe como representação, espetáculo e discurso” (Mattos, 1988: 10). 

Residiria aí o aspeto condenável de qualquer processo representativo, incluindo o teatro, que, ao 

de duplicar o homem e criar uma separação entre o ser e o parecer, o faria cair na finitude, isto 

é, na vida em sociedade.  

                                                             
1 O teatro clássico estabelecia a completa separação dos gêneros trágicos e cômicos. O drama veio a romper com essa premissa, misturando-os, 

mas conservando formatos clássicos de dramaturgia e representação. A comédia era a designação empregada para textos que rompiam de vez 

com os formatos clássicos. Logo, o drama e a comédia eram gêneros que se opunham não pelos sentimentos de riso ou lágrimas provocados na 

plateia, mas principalmente pelo seu posicionamento em relação ao teatro clássico (Londré, 1999).  
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Dentro destas críticas, Rousseau atacava também os atores, que considerava seres distantes 

dos demais humanos, e a arte de interpretar, baseada, segundo ele, na enganação e deturpação 

da realidade:    

“O que é o talento do ator? A arte do engano, carregar um outro personagem ao 

invés dele mesmo, parecer diferente do que ele é, ser passional a sangue frio, 

dizer algo diferente do que ele realmente pensa, e fazer isso tão naturalmente 

como se ele realmente pensasse daquela maneira, e finalmente esquecer-se 

tanto da sua própria situação a ponto de transformar a si mesmo em outro… O 

que é então esse espírito que o ator atrai para si mesmo? Uma mistura de 

infâmia, falsidade… que torna possível a ele interpretar todos os tipos de papel, 

exceto o mais notável dos papéis, que é o que ele abandona, o papel de ser 

humano” (Rousseau apud Fischer-Lichte, 2002;1-2). 

Para Rousseau, o espetáculo ideal era aquele que celebrava o homem natural e não o que 

representava o homem social, com toda a pompa da corte e seu embotamento intelectual. O 

teatro ideal não deveria estabelecer limites entre atores e plateia, não deveria estar confinado a 

uma pequena sala escura e nem tratar de assuntos alheios aos interesses da sociedade onde 

era representado. Detenho-me aqui, especialmente, a explorar com detalhes os pensamentos de 

Rousseau sobre a arte teatral pois, além dele ter sido o primeiro pensador a defender a 

importância do teatro de caráter popular para a sociedade, as mesmas qualidades que 

aparecem em sua obra como ideais à representação teatral, aparecerão mais tarde, na obra de 

outros escritores, apontadas como importantes características do chamado teatro popular.  

Depois de quase 10 anos a viver em Paris, era ao teatro praticado na corte da capital francesa, o 

chamado ‘teatro erudito’, de Voltaire, Montesquieu, La Fontaine, Moliére, entre outros, que 

Rousseau dirigia as suas críticas. Quando, em 1754, Rousseau voltou à Genebra, deparou-se 

com um movimento, liderado por Voltaire, Diderot e D’Alembert, em prol da inauguração na 

cidade de um teatro “que forma o gosto e purifica os costumes” (Bastide apud Mattos, 2009: 

16); um teatro que, segundo eles, elevaria Genebra ao padrão de desenvolvimento cultural de 

diversas outras cidades europeias. Foi neste período que Rousseau rompeu de vez com os 

colegas iluministas e deu seguimento à sua retórica iniciada no Discurso das Ciências e das 

Artes (1750), que atacava a mitologia das Luzes, e que culminou com a Carta a D’Alembert., 

“uma das mais terríveis peças de acusação já escritas contra o teatro” (Mattos, 1988: 12). 
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Na Carta, dirigida em resposta ao verbete sobre Genebra escrito por D’Alembert para a 

Encyclopédie, na qual o autor questionava a falta de um teatro na cidade, Rousseau critica o 

teatro de palco italiano, “fundado numa radical separação entre a cena e o espectador” (Mattos, 

op. cit.: 16), nega que o progresso do conhecimento e da técnica tenham levado a um 

aperfeiçoamento moral do homem e acusa o teatro moderno de ser “estranho à virtude” 

(Mattos, op. cit), logo, privado do poder pedagógico a ele atribuído pelos iluministas. Rousseau 

vai além ao condenar o suposto etnocentrismo da Filosofia das Luzes, “que pretende saber o 

que é bom para o homem em geral e impor em toda parte certo modelo de espetáculo, […] 

ignorando as singularidades de cada lugar e as várias figuras históricas do teatro” (Mattos, 

2009: 16). O filósofo criticava ainda a imposição de modelos pré-concebidos e argumentava: 

“Genebra não é Paris, o que vale para as leis, vale para os espetáculos. […] Genebra não é uma 

Monarquia, é uma República, à qual não convém um teatro aristocrático, mas espetáculos que 

celebram a igualdade” (Mattos, 2009: 19-20). 

Para concluir a sua argumentação, Rousseau exaltava as festas cívicas genebrinas “onde o povo 

inteiro é ator, espectador e o próprio espetáculo” (Mattos, 2009: 17) e conclamava a população 

a mobilizar-se para impedir a abertura de um teatro local nos moldes dos teatros oficiais 

existentes em outras cidades europeias:  

“Não adotemos esses espetáculos exclusivos que encerram tristemente um 

pequeno número de pessoas num antro escuro; que as mantém temerosas e 

imóveis no silêncio e na inação; que só oferecem aos olhos biombos, pontas de 

ferro, soldados, aflitivas imagens da servidão e da desigualdade. Não, povos 

felizes, não são essas as vossas festas! É em pleno ar, é sob o céu que deveis 

juntar-vos e entregar-vos ao doce sentimento da vossa felicidade” (Rousseau 

apud Mattos, 2009: 20). 

É no âmbito destas discussões que o termo ‘teatro popular’ surge pela primeira vez, para 

representar um contraponto ao teatro praticado e fruído pelas elites, e uma imagem ideal do tipo 

de arte performativa que contribuiria, segundo Rousseau, para o desenvolvimento do homem 

através da sua aproximação com a Natureza. A partir desta perspetiva, e de interpretações que 

seguiram-se nos estudos desta linguagem, podemos listar algumas características recorrentes na 

descrição deste tipo de teatro, no ponto de vista da abordagem Afirmativa-descritiva, encontrada 
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primeiramente na obra de Rousseau, e depois desenvolvida e ampliada nas obras de diversos 

estudiosos que dedicaram-se ao estudo da poética do popular. 
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1. O CONCEITO DE TEATRO 

Antes, porém, de seguirmos na enumeração e discussão destas características, cabe aqui um 

parêntese de esclarecimento conceitual dentro deste trabalho. Para tornar mais claro o caminho 

das nossas incursões pelos conceitos do teatro popular, faz-se necessário definirmos, antes de 

tudo, o conceito que utilizaremos para o próprio ‘teatro’, nesta pesquisa.  

Como dito anteriormente, o teatro no Ocidente nasceu oficialmente na Grécia Clássica, a partir 

de uma evolução de rituais religiosos. Sua prática não-formalizada, porém, remonta a própria 

história da humanidade e a habilidade natural do ser humano para a representação de fatos 

ocorridos ou imaginados. Não é possível precisar quando esta prática representativa tem início 

mas, por necessitar apenas da presença de dois indivíduos (o que conta, o ator, e o que assiste, 

a audiência) e uma história a ser contada, e prescindir até mesmo de um código formalizado de 

linguagem, que pode ser substituído por outras formas de expressão produzidas através do 

corpo, como o gesto e o som, podemos inferir que, quando passou a ser utilizada para fins 

religiosos, é porque a arte da representação já era bastante popular para o ser humano em seu 

convívio social, onde este recontava, através de histórias reais ou inventadas, as narrativas da 

sua comunidade, utilizando suas habilidades representativas intrínsecas (Schumann, 2002).  

Quando ganha sentido sagrado, a prática da representação passa a ser uma forma de louvação 

e purificação por meio de uma espécie de “visão”, denominada theama. Do desenvolvimento 

destes rituais, e da necessidade de um local físico específico para a realização destas 

representações, surge o theatron, que significa “lugar de ver”, em grego clássico (Rauen, 2004). 

Aos poucos, com o crescimento das sociedades e o aumento da sua complexidade, as atividades 

de representação distanciaram-se do seu caráter religioso, mas a nomenclatura permaneceu. A 

esta altura, já era o século VI AC, os primeiros concursos de tragédia eram instituídos na Grécia 

e o teatro como linguagem artística acabava de ser formalizado (Brocket; Hildy, 1968).  

Ao longo da história da sociedade ocidental, o conceito de teatro como uma linguagem estética 

sofreu inúmeras modificações. Interessa-nos neste trabalho especialmente as nuances ocorridas 

no continente Europeu, nos períodos que consideramos mais os decisivos para a história desta 

arte como a vemos hoje: a Antiguidade Clássica, a Idade Média/ Renascimento e a Idade 

Moderna.  
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Durante a Idade Média, ‘teatro’ era tudo aquilo que fosse apresentado por um artista para uma 

audiência. Nele estavam incluídos a representação, o circo, a dança, os autos religiosos, a 

música, as declamações literárias e até mesmo certos desportos. A igreja, através do teatro 

litúrgico, encenava autos para catequisar a plebe e peças em latim destinadas aos nobres e 

clérigos versados no idioma. Nas ruas, praças e feiras linguagens performativas elaboradas 

como a commedia dell’arte (surgida na Itália do século XVI e logo exportada para toda a Europa) 

eram apresentadas junto a cuspidores de fogo, animais amestrados, ginastas e trovadores, tudo 

sob abrigo da mesma linguagem artística: a arte teatral, que prescindia assim da presença de 

uma história a ser contada como característica intrínseca. 

Na Renascença, esta abrangência mantém-se, mas surgem novas nomenclaturas: o ‘teatro’ (ou 

teatro oficial, ou teatro da corte, ou teatro erudito) passa a ser aquele praticado nas altas rodas 

da sociedade, que aos poucos ganha domínio exclusivo sobre a dramaturgia (textos escritos para 

serem encenados). Do outro lado, para designar todas as outras práticas, realizadas fora dos 

círculos das castas altas e sem direito a textos escritos, começa a ser empregada a designação 

de ‘teatro popular’. É o momento em que, no âmbito conceitual, ocorre a conexão entre teatro e 

hierarquia social. Ratifico que isto se dá, aqui, no âmbito conceitual, pois no terreno das práticas 

esta ligação já era antiga como no exemplo das encenações eclesiásticas em latim, que 

permitiam a sua fruição apenas por um pequeno grupo de “escolhidos”, em uma época que a 

grande parte da população não era nem mesmo alfabetizada. 

No início do século XIX, com o aprimoramento tecnológico proporcionado pelo desenvolvimento 

industrial, um novo fenômeno ocorreu: o chamado ‘teatro’ da época passou a prescindir, às 

vezes totalmente, também da presença de atores, substituídos por artefactos tecnológicos, luzes, 

fogos-de-artifício e performances animais. Esse tipo de espetáculo tornou-se extremamente 

popular na Europa e incluía os ‘aquadramas’ (que montavam, em arenas, grandes tanques de 

água e recriavam versões de batalhas navais), os ‘teatros equestres’ (que produziam espetáculos 

clássicos, como Ricardo III e Macbeth, totalmente encenados com cavalos), os ‘panoramas’ e 

‘dioramas’ (casas especialmente equipadas que ofereciam espetáculos de projeção de imagens, 

fumaça, transparências e ilusionismo, onde as arquibancadas moviam-se e conduziam os 

olhares da plateia) e os melodramas com animais, como cachorros, ursos e até elefantes, nos 
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papéis principais (McNamara, 2002). Foi um período de deslumbramento tecnológico e 

produções grandiosas:  

“O Cirque Olympique (um dos teatros populares de Paris no início do século XIX) 

apresentava grandes espetáculos históricos e empregava permanentemente 

uma companhia de mais de cem atores, trinta cavalos e uma grande equipa 

técnica. Batalhas inteiras eram recriadas no palco, com cenas em baixo d’água, 

vulcões em erupção, ursos dançarinos, monstros, florestas encantadas, castelos 

e grutas. As tecnologias em desenvolvimento da época eram rapidamente 

aderidas. O primeiro trem a ser apresentado num palco de Paris foi pelo Cirque - 

andava e explodia.” (Carlson, 2002: 30) 

Diferente do tradicional teatro de bonecos, onde o ator expressa-se através do títere, utilizando-o 

como um prolongamento do seu corpo e veículo da sua atuação, “o ator no hipódromo, teatro 

aquático e diorama, quando existia, era um mero executante, tão mecânico quanto os 

elaborados efeitos especiais, que eram a razão central de existência destes teatros” (McNamara, 

op cit.: 17). 

A partir do final do século XIX e início do século XX, os regimes democráticos fortaleceram-se na 

Europa, pondo fim, paulatinamente, aos decretos e leis proibitivos das práticas teatrais. 

Surgiram novas formas de teatro, novas salas de espetáculo e, nas universidades, os estudos 

teóricos sobre arte desenvolveram-se, junto à crescente profissionalização das práticas artísticas. 

Fronteiras mais definidas foram estabelecidas entre as diversas linguagens, proporcionando-lhes 

maior autonomia. No final da década de 1940, diria Brecht:  

“Há, pois, que intimar todas as artes afins da arte dramática a não produzirem 

uma “obra de arte global”, na qual todas renunciem a si próprias e se percam, 

mas, sim, a promoverem, nas suas diversas formas, em conjunto com a arte 

dramática, uma missão comum. As relações que devem manter entre si 

consistem em se distanciarem reciprocamente.” (Brecht, 1948: 16) 

Na década de 1960, às artes do espetáculo, como a dança, o circo e o teatro, empregou-se a 

nomenclatura genérica de ‘artes performativas’, capaz de agrupá-las por suas semelhanças, mas 

conservando suas características individuais e sua independência. Assim como as demais 

linguagens, o teatro passou a definir-se por características mais específicas e intrínsecas à sua 

prática, proporcionando maior autonomia à linguagem. 
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Brecht afirmava que o teatro consistia “em representações de imagens vivas de acontecimentos, 

passados no mundo dos homens, ou simplesmente imaginados” (Brecht, 1948: 2). 

Consideramos que esta definição do teatrólogo alemão aborda dois pontos importantes na 

conceitualização do teatro, a presença de atores (“imagens vivas”) e de uma narrativa 

(“acontecimentos”), mas deixa de lado o terceiro vórtice do triângulo “atuante-texto-público” 

(Guinsburg, 1980: 5), que consideramos fundamental para a prática e análise teatrais. Dito isto, 

e inserido no contexto acima apresentado de estudos sobre o teatro, sempre que utilizado neste 

trabalho, o termo significará “uma forma de arte em que um ator ou conjunto de atores 

interpreta uma história para uma audiência” (www.mundoeducacao.com/artes/teatro.htm, 

consultado em 16, Setembro, 2013). Muitas vezes, no intuito de contar esta história, o teatro 

utiliza-se de outros expedientes, como a música, a literatura, o cinema, a dança e as artes 

plásticas, mas estes conservam a sua autonomia enquanto linguagens artísticas, e o teatro 

prossegue sempre orientado por uma história a ser contada. Voltemos, então, à análise do teatro 

popular. 

 

http://www.mundoeducacao.com/artes/teatro.htm
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2. CARACTERIZAÇÃO DO TEATRO POPULAR 

A partir da enunciação do conceito de teatro popular feita por Rousseau, em 1758, diversos 

outros filósofos e teóricos do teatro desenvolveram estudos que buscavam caracterizar este tipo 

de linguagem do ponto de vista da descrição dos seus atributos. Feitas, em geral, com base nas 

suas práticas, estas tentativas de caracterização eventualmente baseavam-se também em 

qualificações ideais que este teatro poderia ou deveria apresentar.  

Em seu artigo “The Art of Witness in Popular Theatre”, Julie Salverson define:  

“Teatro popular é um movimento tradicional de raiz, onde pessoas que estão 

fora da cultura de mainstream ‘contam suas histórias’ através de todas as 

etapas do processo: para eles mesmos, para os artistas que trabalham com 

eles, e para uma audiência. É uma iniciativa pública e distintivamente 

pedagógica, com objetivos historicamente enraizados nos esforços das pessoas 

marginalizadas de todo o mundo em encenar e realizar alternativas para o status 

quo” (Salverson, 1997: 36). 

Nesta definição de Salverson, aparecem três pontos frequentemente invocados na caracterização 

do teatro de linguagem popular. Primeiro, a sua capacidade de narrativa social, estando ligado 

às tradições de uma comunidade e comprometido com a construção da sua história. Segundo, o 

seu cunho pedagógico, amplamente discutido desde a obra de Louis-Sebastien Mercier, que 

encontrou notáveis reverberações também nos estudos de Bertolt Brecht, na Alemanha, e nos 

trabalhos de Jean Vilar, na França. E, por último, o seu distintivo caráter político, associado a 

grupos minoritários e suas iniciativas de resistência a movimentos de dominância. 

Esse potencial de resistência política e de marginalidade, na arte popular, é ressaltado pelo 

diretor americano Peter Schumann, em sua descrição sobre o teatro de bonecos, uma 

linguagem específica do popular, que poderia ser estendida para todo o gênero. Para Schumann, 

esse tipo de teatro é:  

“[…] uma arte anárquica, subversiva e indomável por natureza, uma arte que é 

mais facilmente encontrada em registros policiais do que em crônicas, uma arte 

que, por seu destino e espírito, não aspira representar governos ou civilizações, 

mas prefere a sua própria secreta e humilhante estatura na sociedade, 

representando, mais ou menos, os demônios desta sociedade e, definitivamente, 

não as suas instituições” (Schumann, 2003: 38). 
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Para o professor Joel Schechter, editor de uma das mais completas fontes de pesquisa sobre o 

teatro popular na atualidade, as produções deste gênero teatral conservam características 

particulares desde a Antiguidade Clássica, que o distinguem das demais linguagens e garantiram 

a sua sobrevivência ao longo da História:  

“Em geral, as performances de teatro popular eram, e ainda são, publicamente 

suportadas, altamente visuais e físicas, portáteis, transmitidas oralmente, 

prontamente inteligíveis, não flertam com a riqueza ou a tirania; e, por estas 

razões, tanto quanto pelo baixo ou nenhum custo do ingresso, elas têm sido 

amplamente apreciadas.” (Schechter, 2003: 4) 

Aqui, surgem outros pontos recorrentes na descrição do teatro popular, que dizem respeito tanto 

à sua subsistência quanto à sua estética. Aliás, para vários escritores, como o próprio Schechter, 

Arnold Hauser e Emile Copferman, a estética do teatro popular está diretamente ligada aos seus 

modos de sobrevivência, que definem em grande parte suas formas e conteúdos. Para estes 

autores, entre outros, o fato de estar condicionado a um aporte financeiro não-oficial e depender 

diretamente apenas do suporte da sua audiência faz com que o teatro popular mantenha a 

liberdade e independência que lhe são características. O oposto aconteceria quando este tipo de 

teatro está a mercê de financiamentos estatais ou de empresas privadas, o que o vincularia a 

ideais mais conectados com a fonte do seu capital, distanciando-se fundamentalmente do seu 

caráter popular.    

Desde o seu surgimento, em meio à efervescência das discussões humanistas do Iluminismo, o 

conceito do teatro popular, independentemente da interpretação que lhe tenha sido atribuída, 

esteve estreitamente ligado ao fenômeno das hierarquizações sociais. Como oposição ao ‘teatro 

erudito’ ou ao ‘teatro oficial’, este gênero representava a arte que era permitida ao povo e 

desprezada pelas classes mais abastadas, com acesso aos produtos mais refinados da cultura 

da sua época. Como manifestação potencialmente autêntica e espontânea de uma sociedade, o 

teatro popular aparecia como arma de afirmação cultural para grupos minoritários em sua 

resistência a práticas e ideologias de grupos dominantes. Como cultura de massa, o teatro 

popular viria a funcionar como agente destas dominâncias, aplanando diferenças em busca de 

tornar-se um produto de fácil consumo, vendável e, por conseguinte, financeiramente rentável.  
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Para David Mayer, existem diferenças baseadas na classe entre aqueles que frequentam o 

‘teatro erudito’ e aqueles que frequentam o ‘teatro popular’, e que o último grupo esteve sempre 

relacionado aos estratos menos favorecidos da sociedade: “Popular, no senso mais amplo, é 

algo ‘do povo’, para nossos propósitos no drama, que está principalmente interessado no mais 

amplo alcance de audiência possível, em determinado momento ou lugar. (…) Muitas vezes 

acontece que, para estes grupos, o adjetivo ‘baixo’ é significativamente apropriado: baixa renda, 

baixo nível de educação, baixo interesse ou conhecimento de critérios estéticos” (Mayer, 1977: 

263). 

O conceito de ‘performances democratizadas’, adotado pelo professor inglês Baz Kershaw para 

definir as formas populares, trata desta possível proximidade e capacidade de espelhamento dos 

mais marginalizados estratos de uma sociedade, exercitados pelo teatro popular. Para Kershaw, 

nesta linguagem, “[…]‘o radical na performance’ é caracterizado por troca dialógica, 

engajamento participativo, ausência performativa e reflexividade estética” (apud Little, 2004: 

29). 

O escritor e diretor brasileiro Augusto Boal, criador do Teatro do Oprimido e do Teatro 

Legislativo, em artigo sobre a sua encenação da peça A Mandrágora, de Nicolai Maquiavel, com 

o grupo Teatro de Arena, explica-nos o seu conceito de teatro popular e acrescenta mais 

algumas peças ao puzzle que buscamos montar aqui: 

 “Acredita-se, convencionalmente, que o teatro popular deve aproximar-se 

sempre do circo, quer como texto, quer como interpretação. Esta opinião é 

bastante divulgada e aceita. Discordamos frontalmente, como discordaríamos de 

quem afirmasse qua a novela radiofônica, dada a sua peculiar violência 

emocional, é uma forma válida de arte popular. Acreditamos, ao contrário, que a 

característica mais importante do teatro que se dirige ao povo deve ser a sua 

clareza permanente, a sua capacidade de, sem rodeios ou mistificações, atingir 

diretamente o espectador, quer na sua inteligência, quer na sua sensibilidade. A 

Mandrágora atinge o espectador inteligentemente e, quando consegue 

emocioná-lo, ela o consegue através do raciocínio, do pensamento, e nunca 

através da ligação empática, abstratamente emocional. E aqui reside a sua 

principal qualidade popular” (Boal, 2005: 125).  
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Esta fusão do teatro popular com outros gêneros, segundo Schechter, acontece desde o seu 

surgimento e torna ainda mais difícil diferenciá-lo das demais linguagens. Para ele, o teatro 

popular e seus personagens não estão sempre claramente separados do resto da cultura, e os 

híbridos que formam-se da intersecção com outras linguagens aumentam ainda mais o leque de 

formas deste gênero. Personagens das fair theatres da Idade Média foram incorporadas pelo 

teatro elizabetano; peças renascentistas eram criadas misturando o teatro popular e o erudito; 

na contemporaneidade, diversos elementos da cultura popular foram adotados pelos meios de 

comunicação de massa, para dar apenas alguns exemplos. Schechter explica as referências que 

busca invocar com o uso do termo ‘teatro popular’, em seu livro Popular theatre: a sourcebook 

(2003), e admite que é grande a variedade de nomenclaturas utilizadas para descrever as 

práticas desta linguagem teatral: 

“O teatro que este volume explora começou com a performance de mímicos na 

Grécia Antiga e dos seus não-ocidentais homólogos. Por milhares de anos, 

formas populares como a mímica, a pantomima, o teatro de sombras e os 

clowns têm estado disponíveis a diversas populações, incluindo as urbanas 

classes baixas e os camponeses, através da Europa e da Ásia. O nome dessas 

formas populares varia de um continente para outro. Elas podem ser chamadas 

de arte ‘folk’ ou entretenimento tradicional, ao invés de teatro popular” 

(Schechter: 4). 

Diversos outros termos já foram utlizados para definir práticas do gênero teatral do qual 

tratamos nesta pesquisa e a diversidade de nomes pode variar de acordo com o sentido que se 

deseja imprimir à sua enunciação. Ao tratar-se, por exemplo, de um teatro mais ligado a 

movimentos sociais, este pode ser chamado de teatro político, teatro participativo, peças 

comunitárias, teatro comunitário, teatro baseado na comunidade, teatro para mudança social, 

teatro para o desenvolvimento, teatro de ação, teatro de intervenção, etc. (Little, 2004). Se o 

desejo é dar ênfase ao seu caráter tradicional, por outro lado, é possível encontra-lo descrito 

como teatro de raiz, teatro folclórico ou folk. A reforçar o seu caráter de entretenimento e 

abrangência de público, surgem termos como teatro de massas ou teatro comercial. Cada uma 

destas definições traz suas especificidades e todas elas possuem características que as 

relacionam ao que designamos genericamente como teatro popular.  
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 A partir das descrições sobre teatro popular já enunciadas aqui, e de outras tantas encontradas 

nas pesquisas deste trabalho, foi possível identificar uma série de características atribuídas a 

esta linguagem, a partir da abordagem afirmativa-descritiva: I. Quanto à proximidade; II. Quanto 

à inteligibilidade; III. Quanto ao caráter didático; IV. Quanto à simplicidade; V. Quanto ao caráter 

democrático e progressivo; VI. Quanto à materialidade das práticas e imaterialidade dos 

registros; VII. Quanto ao público-alvo e meios de produção; e VIII. Quanto ao caráter aberto do 

processo. 

Cada uma destas qualidades será individualmente analisada no seguimento deste capítulo. 

Porém, antes, é necessário esclarecer: nenhum destes atributos possui vida própria ou aparece 

isoladamente, todos estão estreitamente conectados e dependem uns dos outros, tanto para a 

sua existência conceitual, quanto para a sua manifestação prática. A busca pela inteligibilidade, 

por exemplo, é uma das formas de tornar-se mais próximo, do ponto de vista do entendimento. A 

simplicidade cenográfica é o mesmo, do ponto de vista da forma. O viés democrático é reflexo 

da proximidade social deste teatro, assim como o é o caráter de processo em desenvolvimento 

das suas produções, sempre abertas ao resultado do confronto com a audiência. Analisaremos 

aqui cada uma destas características na tentativa de compreendê-las melhor no contexto das 

discussões sobre o teatro popular, mas é importante que mantenhamos no horizonte a 

perspetiva de que todas elas são apenas diferentes vieses de uma mesma busca, geral a este 

gênero teatral: a de manter a conexão com o contexto onde é gerado.  

 

2.1 QUANTO À PROXIMIDADE 

A queixa de Rousseau sobre os espetáculos realizados em pequenas salas, para um público 

restrito, com formato clássico de representação, como fomentadores das hierarquizações sociais 

e do distanciamento do povo dos teatros, na década de 1930, encontrou eco na obra do teórico 

Bertolt Brecht e, mais tarde, nos escritos do diretor Augusto Boal, em suas análises sobre o 

teatro brechtiano: 

 “Num estudo sobre teatro popular (um teatro que pretende transformar os 

transformadores da sociedade), Brecht afirma que o artista popular deve 

abandonar as salas centrais e dirigir-se aos bairros, porque só aí vai encontrar 
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os homens que estão verdadeiramente interessados em transformar a 

sociedade; nos bairros, deve mostrar suas imagens da vida social aos operários, 

que estão interessados em transformar essa vida social já que são suas vítimas” 

(Boal, 2005: 162). 

Boal aponta ainda que questões financeiras, como os altos preços dos ingressos, os custos de 

deslocamento das regiões mais periféricas para os centros culturais, onde concentra-se a 

maioria das salas de espetáculos, e até os códigos de indumentária praticados pelos 

frequentadores destas salas, são capazes não só de afastar o público de menor renda dos 

teatros convencionais como também impeli-lo para os veículos de maior acessibilidade, como os 

meios de comunicação de massa: “A carência de dinheiro elimina do orçamento doméstico 

todas as atividades familiares dispensáveis ou substituíveis: (…) quem não vai ao teatro, vê 

televisão do vizinho” (Boal, op cit: 240). 

Esta busca pela proximidade do público não se restringe à prática de espetáculos ao ar livre e 

em regiões distantes dos centros, aproximando os locais de representação da audiência que, em 

geral, não se deslocaria a uma sala convencional. Esta busca reflete-se também na estrutura 

cênica das produções do teatro popular, ao quebrar as convenções palco-plateia, valorizando 

estruturas alternativas ao palco italiano e caminhando em direção à supressão da diferença 

entre atores e espectadores. Boal dá especial destaque à estrutura cênica como reprodutora ou 

contestadora das hierarquias sociais, e apresenta a quebra da divisão entre aqueles que 

encenam daqueles que assistem como um resgate da origem verdadeiramente popular do 

teatro, quando, marcado pela participação coletiva, este possuía forma mais democrática e 

acessível:  

“No princípio, o teatro era o canto ditirâmbico: o povo livre, cantando ao ar livre. 

O carnaval. A festa. Depois, as classes dominantes se apropriaram do teatro e 

construíram muros divisórios. Primeiro dividiram o povo, separando atores de 

espectadores: gente que faz e gente que observa. Segundo, entre os atores, 

separou os protagonistas das massas” (Boal, 2005: 177). 

Para Brecht, essa aproximação do ponto de vista cênico deveria ocorrer também através de um 

desnudamento da representação teatral, que perderia a sua aura de mistério e pretensa 

sofisticação, e entregar-se-ia ao público como realmente é: uma encenação feita por homens 

comuns para a fruição de outros homens comuns. Em uma de suas poesias, Brecht (apud Ewen 
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1967: 208-209) explica aos artistas como a representação deve ser desmitificada e aproximada 

do seu público: 

“Não escondam o palco.  

Recostando-se para trás, deixem o espectador notar  

Os preparativos que transcorrem  

Sutilmente planejados para ele. Ele vê  

Uma lua de latão flutuando, um telhado de ardósia  

Sendo trazido. Não lhe mostrem demais.  

Mas mostrem! E, amigos, deixem-no consciente de que  

Vocês não são mágicos, mas operários.”  

Esse desnudamento, um dos recursos do chamado ‘distanciamento brechtiano’ que pregava a 

fruição consciente com potencial de intervenção social, interferiria não apenas na forma da 

representação mas também nos seus conteúdos:  

“O encenador deve renunciar a todo efeito que provoque a ilusão no público: 

este deverá ser permanentemente mantido numa posição de análise crítica. 

Para isso, é fundamental o distanciamento do domínio do cotidiano, do familiar, 

do evidente. Todos os recursos cênicos devem ser utilizados para este fim. (…) 

Cada ator deve visar sempre a exposição clara das contradições significativas de 

cada personagem envolvido em determinada ação” (Peixoto, 1968: 145). 

A ideia de ‘alienação’ ou ‘distanciamento’ de Brecht veio contrapor-se ao princípio da empatia de 

Aristóteles, segundo o qual o espectador deveria estabelecer uma identificação com o 

personagem principal para o sucesso do propósito catártico do drama2, e tornou-se um dos 

pilares da estética brechtiana e do seu teatro dialético (Londré, 1999). O dramaturgo alemão fez 

coro a Rousseau em muitas passagens de sua obra e dedicou, além de peças de teatro, poemas 

e artigos à discussão sobre a proximidade física e narrativa que considerava ser necessária ao 

                                                             
2 Em sua obra “A Poética” (335-323 AC), Aristóteles estabeleceu o que considerava as características essenciais para a poesia dramática. 

Segundo o filósofo grego, o propósito principal do drama seria purgar na plateia instintos transgressivos que viriam de encon tro às normas 

sociais. A purgação das emoções ilícitas dar-se-ia através da identificação entre a audiência e o herói trágico, chamada de ‘empatia’. Essa 

conexão estabelecer-se-ia “basicamente através da piedade e do terror, porque algo imerecido acontece a um personagem que se parece a nós 

mesmos.” (Boal, 2005: 68) e permitiria ao herói do drama viver a ação pelo espectador: “vivemos, vicariamente, tudo o que vive o personagem.” 

(Boal, 2005: 75). Ao final do drama, através dos revezes do personagem, o público faria o processo de ‘catarse’ dos elementos antissociais e 

sairia do teatro ‘purificado’. O destino máximo da poesia dramática seria reestabelecer o equilíbrio social quando o homem falhasse nesta missão 

(Boal, 2005). 
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teatro popular. Em seu poema “Sobre o Teatro de Todos os Dias”3, ele chama a atenção dos 

atores que interpretam nos teatros fechados para o teatro que acontece, a todos os momentos, 

nas ruas. Tema recorrente na obra de Brecht, o “teatro das ruas” era um espelho daquele que 

devia ser buscado no palco, como explica Peixoto: “Um teatro vivo, terrestre, alimentado pela 

vida social; um teatro natural, não artístico, mas fundamental: mesmo que se faça um 

espetáculo utilizando e aperfeiçoando os recursos técnicos e a elaboração formal artística, será 

sempre um teatro menor, inexpressivo e inútil, se for inferior, em sua essência, ao teatro das 

ruas” (1968: 273). 

O sociólogo francês Roland Barthes, um estudioso dos processos de comunicação e significação 

das linguagens, também condenava a estrutura teatral do palco italiano e o jogo cênico imposto 

por este formato, e ia além, em uma crítica psicanalítica deste: 

“A função do teatro ocidental nos últimos séculos tem sido essencialmente 

mostrar o que é tido como segredo (‘sentimentos, ‘situações’, ‘conflitos’), 

enquanto esconde o próprio estratagema do show (efeitos de palco, fontes de 

luz…). O palco italiano é o espaço desta mentira; tudo acontece em um interior 

que é, sorrateiramente, aberto, surpreendido, espionado, saboreado por um 

espectador escondido nas sombras. Este espaço é teológico, um espaço de 

Culpa: de um lado, sob as luzes que ele pretende ignorar, o ator (gesto e fala); 

do outro, na escuridão, a audiência (consciência)” (Barthes, 2002, 52). 

 

2.2 QUANTO À INTELIGIBILIDADE 

Além da tentativa de proximidade física, o teatro popular caracteriza-se também pela busca desta 

proximidade através do seu conteúdo. De acordo com autores como Schechter (2003), Boal 

(2005), Brecht (1948) e Little (2004), para ser popular, o teatro deve tratar de assuntos 

concernentes à sociedade (ou grupo social) na qual se insere, de uma forma inteligível para esta 

sociedade (ou grupo), causando interesse, identificação e um possível desmembramento em 

outras representações ou ações no âmbito social. Dito de outra forma, não basta levar a 

representação teatral às ruas para que esta seja popular, é preciso que ela faça-se entender e 

tenha capacidade de mobilizar os seus espectadores: “Popular significa [ser] inteligível para as 

                                                             
3 O poema completo pode ser consultado no Anexo I deste trabalho.  
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grandes massas, adotando e enriquecendo as suas formas de expressão” (Brecht apud 

McGrath, 1991: 63). 

Diversos elementos são utilizados pelo teatro na busca por comunicar e fazer-se entender, sendo 

a linguagem falada um dos mais importantes. No caso, por exemplo, das peças encenadas em 

latim na França medieval, fica claro que estas, mesmo que fossem realizadas nas praças e 

tratassem de assuntos de interesse dos servos feudais, jamais poderiam mobilizar as castas 

mais baixas da sociedade, pois a grande maioria desta população era analfabeta mesmo na sua 

língua-mãe, e menos de 1% da população era capaz de entender a língua oficial das liturgias 

católicas (Schechter, 2003). Definia-se assim, neste exemplo, através da linguagem, o público 

para o qual estas representações eram destinadas: os nobres e clérigos que tinham acesso à 

educação erudita e eram versados no latim. Outros aspetos, é claro, influíam na definição do 

potencial popular destas representações, mas o caráter linguístico era determinante e serve, 

aqui, para demonstrar a importância da linguagem na definição da audiência teatral.  

Outra passagem da história medieval, desta vez na Alemanha, é um bom exemplo da estreita 

ligação entre o teatro e a linguagem. Após séculos de tentativas de unificação que forjasse uma 

nação germânica, unindo povos de diversas províncias que falavam diferentes dialetos, foi 

apenas em 1534 que o país deu início à sua unificação linguística, com o surgimento da língua 

alemã. Porém, esta unificação, de acordo com o pensador Johann Wolfgang von Goethe, só veio 

a ser consolidada aos poucos, e só foi possível graças a teatro: “A dicção do palco forneceu uma 

base padrão na qual uma literatura poderia ser construída” (Londré, 141).  

No exemplo francês, vemos a linguagem como uma característica distanciadora das audiências 

teatrais. No exemplo alemão, esta surge como agregadora social, utilizando-se do teatro como 

importante meio de expressão. Em ambos os casos, porém, a linguagem é determinante para o 

entendimento e a identificação potencialmente proporcionados por uma encenação teatral, 

sobretudo no caso do teatro popular.    

Outros elementos, além da linguagem falada e escrita, são também importantes ferramentas na 

construção do discurso popular. No caso do teatro, o gesto ganha destaque como ferramenta de 

comunicação e já foi objeto de estudos para vários teóricos como Dario Fo, Jerzy Grotówski, 



40 

 

Barthes e Brecht: “O gesto e o movimento do ator são para Brecht o fundamento da linguagem 

visual do espetáculo” (Peixoto, 1968: 71). 

O teatro é, antes de tudo, um processo de comunicação entre duas partes. O uso de símbolos e 

convenções, junto à fala, no contar de uma história, deve ser cuidadosamente empregado, 

visando o pleno entendimento entre o público para o qual o espetáculo é destinado. Símbolos 

são estruturas de significado partilhado dentro de um contexto cultural. Desprezar este contexto 

na utilização destas estruturas é comprometer a eficiência do processo comunicativo, 

prejudicando a sua inteligibilidade e a identificação por parte da audiência.  

Diferente do chamado ‘teatro experimental’ ou ‘teatro contemporâneo’, onde a fruição da 

experiência (o ‘happening’) costuma ser prioritária, em detrimento da clareza do significado, no 

teatro popular, ainda segundo os pontos de vista dos teóricos acima citados, o entendimento é 

tão importante quanto a experiência da performance, e devem caminhar juntos na produção de 

um significado. Logo, a utilização dos símbolos e convenções neste tipo de teatro deve respeitar 

o contexto no qual ele é produzido, para possibilitar a melhor fruição por parte da audiência. Isso 

não significa que devem ser utilizados apenas ‘lugares-comuns’ na construção do discurso 

popular para que ele seja inteligível. Isto seria subestimar a capacidade da audiência em inferir e 

interpretar, exatamente o oposto do que o teatro de caráter popular propõe-se a fazer. O que 

deve-se ter no horizonte é a importância da partilha de significados, quando processos 

interpretativos são acionados. Por exemplo, quando, em cena, fala-se em ‘coroa’, é preciso ter 

em mente que, para determinado público isto pode significar a dignidade de um povo, enquanto 

para outro simbolizará um instrumento de opressão. É neste sentido que torna-se imprescindível 

para o teatro popular estar em sintonia com o seu contexto social (Salverson, 1997). 

Frequentemente ligado às tradições culturais de uma comunidade, o teatro de linguagem 

popular, no seu esforço por tornar-se inteligível e próximo, deve desenvolver-se junto com esta 

sociedade, sob risco de, ficando estacionado no tempo, ter comprometida a sua pertinência 

social. Uma das mais antigas tradições do teatro popular japonês, o teatro de bonecos bunraku é 

um exemplo da importância da inteligibilidade e proximidade de conteúdo das produções do 

teatro popular na manutenção do seu vínculo com a audiência. Fundado em 1684, o bunraku é 

conhecido como um dos maiores e mais notáveis patrimônios da cultura popular oriental. 
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Porém, atualmente, depois de mais de três séculos de práticas, ele perdeu muito da sua 

popularidade e enfrenta sérias dificuldades para manter-se ativo:  

“O bunraku atraía grandes audiências no século XVIII pois encenava peças de 

apelo imediato. O problema da apreciação do bunraku hoje é que as peças 

pertencem a um Japão que, ou não existe mais, ou está enterrado tão 

profundamente que é difícil de ser descoberto (…) muitos jovens japoneses 

declaram não poder entender nem a linguagem poética antiga das peças, nem a 

sua filosofia fora de moda” (Donald Keene apud Schechter, 2003: 36). 

Outro exemplo do reconhecimento da importância da identificação da sociedade com as 

representações teatrais produzidas surge-nos do Canadá. De acordo com The Canadian 

Conference of the Arts, o teatro próximo e significante para a sua audiência é uma ferramenta 

essencial para a manutenção de todo o gênero teatral. Em relatório publicado em 1997, a CCA 

revelava o afastamento do público canadense dos teatros e apontava a necessidade de um 

teatro capaz de aproximar artistas e comunidade como única forma de sobrevivência da arte 

teatral no país. “A menos que os trabalhos das organizações artísticas estejam enraizados e 

façam sentido para a sua comunidade, a sua sobrevivência é precária” (Little, 2004: 31), 

sentencia a CCA.  

 

2.3 QUANTO AO CARÁTER DIDÁTICO 

Diretamente ligada à questão da inteligibilidade do teatro popular está a função pedagógica 

frequentemente conferida a ele, ao longo da sua história. Esta função educativa e a sua 

discussão encontraram ressonância em diversos momentos da história do teatro, antes e depois 

da elaboração conceitual de Rousseau.  

Segundo Boal, a discussão sobre uma suposta missão educativa do gênero teatral como um 

todo teve origem na Grécia de Platão, no século IV AC. Sobre a questão, o filósofo ateniense 

afirmava: “A poesia só tem sentido quando exalta as figuras e os fatos que devem servir de 

exemplo” (Boal, 2005: 35). Contemporâneo de Platão e considerado o maior representante da 

comédia antiga, o poeta Aristófanes, também creditava ao teatro uma função didática: “O 

comediógrafo não só oferece prazer como deve também ser um professor da moral e um 
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conselheiro político” (Boal, 2005: 35). Cerca de três séculos mais tarde, o historiador Strabo 

definia a poesia, entre elas a dramática, como a maior ferramenta didática estatal: “A poesia é a 

primeira lição que o Estado deve ensinar à criança; a poesia é superior à filosofia porque esta se 

dirige a uma minoria enquanto aquela se dirige às massas” (Boal, op cit). Com isto, Strabo 

acrescentaria mais um desdobramento a esta discussão, no que diz respeito à participação do 

poder público na produção do teatro de caráter didático, mas sobre isto falaremos mais adiante, 

no item VII deste capítulo. 

Considerado alheio às questões espirituais do homem e interessado apenas em proporcionar-lhe 

diversão mundana, o teatro era proibido pela igreja católica, no princípio da Idade Média. Porém, 

esta mesma igreja (diante da popularidade desta linguagem que, mesmo proibida, era exercitada 

em mercados, ruas e praças), aos poucos passou a utilizar-se das representações teatrais como 

meio de ensinar as doutrinas católicas e a vida dos santos à plebe, reeditando o emprego 

didático do teatro a seu favor: 

“Em quase toda a Europa, na época medieval, a liturgia católica constituiu o 

início de um processo, que transformou as cerimônias religiosas, ao longo dos 

anos, em diferentes modalidades dramáticas. Na França, Itália, Espanha e 

Inglaterra, as festividades do Natal, da Páscoa, de ‘Corpus Christi’, ou da 

consagração de uma igreja carregavam em si o germe do drama” (Mutran; 

Stevens, 1988: 9). 

Essas encenações dividiam-se em “milagres” e “mistérios”. Os milagres eram inspirados na vida 

dos santos, sobretudo na vida de Nossa Senhora. Os mistérios costumavam apresentar histórias 

bíblicas, do Antigo e do Novo Testamento. Posteriormente, do desenvolvimento dos dramas 

católicos e da sua crescente popularidade, surgiram as “moralidades”, que tratavam de 

questões mais humanas e foram importantes fontes de inspiração para os dramaturgos do 

período medieval e início da Renascença: “[…] a moralidade exibe o conflito entre forças 

contrárias, mas que coexistem no homem. […] Tal conflito básico, que tem na moralidade uma 

evidente função didática, é uma constante tanto na obra de [Christopher] Marlowe como na de 

[William] Shakespeare, cuja imaginação criadora o torna infinitamente mais complexo” (Mutran; 

Stevens, 1988: 12).  
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Existem registros de que, por volta do século XII, normandos tenham levado formas de dramas 

religiosos da França para a Inglaterra. Estes dramas tiveram sempre função didática e estavam 

inseridos nas tentativas cristãs de aproximação e educação dos seus ensinamentos às massas 

através do uso das artes. Segundo Mutran & Stevens (1988): “Desde tempos bem antigos, o 

clero tentara transmitir os ensinamentos cristãos através do ritual e da música, pois a liturgia, 

em latim, não era compreendida pelo povo em geral” (10). A isso, Boal completa: “Os meios 

artísticos significavam uma concessão que o clero fazia às massas ignorantes, incapazes de ler e 

de seguir um raciocínio abstrato, e que podiam ser atingidas exclusivamente através dos 

sentidos” (Boal, 2005: 102). 

Para Arnold Hauser, o forte teor religioso foi característica principal de toda a arte medieval que, 

com raras exceções, visava a manutenção das condições sociais feudais, e foi usado como 

importante fator de doutrinamento das massas neste período: “A arte cumpria uma missão 

coercitiva e autoritária, incutindo no povo, solenemente, uma atitude de respeito religioso pela 

sociedade tal qual ela era. Apresentava um mundo estático, estereotipado. […] O transcendental 

tornou-se muito mais importante, e os fenômenos individuais e concretos não tinham qualquer 

valor intrínseco” (Hauser apud Boal, 2005: 101).4 

Mas, se o princípio da contenda sobre o papel educativo da arte teatral deu-se na Antiguidade 

Clássica, e na Idade Média vemos reverberação prática deste uso didático do drama, foi com o 

Iluminismo que estas discussões voltaram-se especificamente para o teatro de caráter popular. 

Este fato sucedeu, é claro, o nascimento do termo e do conceito de teatro popular na obra de 

Rousseau, que tornou possível o surgimento de discussões mais específicas sobre o gênero, que 

antes encontravam-se difundidas nas discussões sobre o teatro em geral.  

Nos escritos de Louis-Sebastien Mercier, a questão sobre a responsabilidade pedagógica do 

teatro popular é esboçada pela primeira vez e surge para contrapor-se a um teatro voltado 

unicamente para o entretenimento. Mercier atribuía capacidade moralizadora a este gênero 

teatral, como já vimos anteriormente, e condenava os espetáculos voltados unicamente a divertir 

                                                             
4 O pensamento de Hauser sobre o caráter estático da sociedade e da arte medieval não é consensual entre os estudiosos do período, mas serve 

aqui para mostrar a importante influência da religião na produção teatral medieval, e o uso desta linguagem artística como veículo de ensino das 

doutrinas cristãs. 
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a audiência, em um discurso que reverbera ainda hoje nas obras de diversos teóricos do teatro 

popular (Schechter, 2003).  

No período da Revolução Francesa conhecido como Reino do Terror, entre 1792 e 1794, os 

líderes do braço mais duro do governo jacobino, comandados por Maximilien de Robespierre (os 

chamados sans-culottes), amplamente influenciados pela obra de Rousseau, enxergaram no 

teatro popular a ferramenta ideal para ensinar ao povo os ideais revolucionários. Durante estes 

dois anos, severas mudanças foram feitas na programação de todos teatros parisienses, que 

estavam livres das restrições impostas pelo rei desde a Queda da Bastilha, em 1789.  

Com a implantação do Terror, que levou para a guilhotina desde a família real até os membros 

da ala mais branda do partido jacobino, as produções dos teatros populares passaram a ser 

vigiadas e censuradas, acusadas de atentar contra a moral do povo parisienses. Tornou-se 

pensamento dominante entre os sans-culottes que a educação do povo não estaria completa 

enquanto frequentassem os teatros deste gênero. Logo, então, surgiram os chamados “teatros 

patrióticos”, como o Théâtre Patriotique, o Français Comique et Lyrique e o Lazzary’s Variétés-

Amusantes, onde “novas peças, explorando as mais recentes circunstâncias da Revolução eram 

montadas às pressas e rapidamente retiradas de cartaz assim que a sua relevância política era 

extenuada” (Root-Bernstein; 30). Nestes teatros, além da busca constante por novos 

espetáculos, buscava-se também um novo formato cênico e dramático, que contemplasse as 

mudanças sofridas pela sociedade da época, não mais representável através dos antagonismos 

servo-patrão, povo-nobreza, refletidos nos espetáculos do Antigo Regime.  

No governo de diretório que assume a França após a queda da Revolução, voltam a ser 

discutidas as competências didáticas do teatro popular, e a sua capacidade de civilizar e 

“domesticar a besta popular” (Root-Bernstein, 1993: 28). Este princípio continuou a ser aplicado 

durante todo o período napoleônico, quando o teatro de gênero popular é também utilizado 

como propaganda do Império, como veremos no capítulo II. 

Em 1903, o escritor francês Rolland Romain, em sua publicação Théâtre du Peuple faz coro aos 

ideais educativos de Mercier, ao pedir “mais energia e inteligência no teatro para o povo” e 

advertir “contra a excessiva pregação e o divertimento vazio” (Schechter, 2003: 3). 
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A partir da década de 1930, os estudos de Brecht acrescentam novos argumentos à discussão 

sobre o didatismo no teatro popular, ao defender uma forma de entretenimento que, sem perder 

a diversão, fosse destinada ao raciocínio e à instrução do espectador, capaz de conscientizar e 

educar as plateias: “Existe a possibilidade de aprender com gosto, alegria e luta” (Brecht apud 

Peixoto, 108). Em seus escritos, o dramaturgo alemão aponta o teatro popular como uma 

poderosa arma de luta das classes operárias contra os regimes de opressão e acredita que isso 

só seria possível através de “um teatro mais consequente, direto, didático, pedagógico mesmo, 

incisivo, seco, decididamente político, […] uma arte com um sentido utilitário e, mais que isso, 

revolucionário” (Brecht apud Peixoto: 102). 

Algumas décadas mais tarde, em seus estudos sobre a doutrina marxista, na construção da sua 

‘estética do oprimido’, Augusto Boal reitera a capacidade da arte em transmitir conhecimentos e 

educar: “Segundo Aristóteles, Hegel ou Marx, a arte constitui-se sempre numa forma sensorial 

de transmitir determinados conhecimentos, subjetivos ou objetivos, individuais ou sociais, 

particulares ou gerais, abstratos ou concretos, super ou infraestruturais” (Boal, 2005: 99). O 

diretor também condena o entretenimento vazio, defende o caráter educacional e utilitário do 

teatro popular e reafirma o compromisso desta linguagem artística em utilizar a capacidade 

didática da arte a favor das camadas mais baixas da sociedade: “Tentar transformar o teatro em 

mero entretenimento sem consequências é transformá-lo numa arma de opressão” (Boal, 2005: 

25). 

 

2.4 QUANTO À SIMPLICIDADE 

Outra característica atribuída ao teatro de linguagem popular, e diretamente ligada à 

proximidade proposta pelo gênero, é a simplicidade, referente sobretudo às estruturas 

cenográficas das suas produções, concebidas para: a) estar aptas a ir ao encontro do público, 

adaptando-se a espaços diversos; b) facilitar o entendimento do espetáculo, criando um espaço 

definido de representação que evidencie a ação dramática; e c) enquadrar-se em orçamentos 

reduzidos, comuns a muitas produções deste tipo de teatro. Vêm desta simplicidade algumas 

das características gerais do cenário desta linguagem teatral, que costuma primar pela 

funcionalidade e praticidade. Além disso, por dispor muitas vezes de poucos (ou nenhum) 
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recursos externos, como iluminação, adereços e sonoplastia, a cenografia do teatro popular 

costuma apelar para convenções teatrais e simbologias simples e capazes de provocar 

significados imediatos na plateia, contribuindo assim com a questão da inteligibilidade: 

 “Nada pode ser dito que seja verdade universal sobre essas abordagens, é claro 

que elas muitas vezes envolvem uma ingênua e casual visão do design, uma 

forte ênfase em truques, fantasia e espetáculo, e uma falta de interesse em 

valores convencionais de verossimilhança, consistência e o chamado bom gosto. 

O design popular parece ser fortemente tradicional e não acadêmico, muito mais 

interessado em artesanato que arte e muito mais envolvido com objetos do que 

com ideias. Em seu melhor, entretanto, ele produz soluções vitais e imaginativas 

para problemas básicos de encenação e planeamento de espaço” (McNamara, 

2003: p.12). 

Muitas vezes, o argumento desta suposta simplicidade característica ao teatro popular é utilizado 

como forma de desqualificação desta linguagem, acusada por seus críticos de ser pouco 

elaborada, excessivamente simplista e até mesmo ‘pobre’5, em forma e conteúdo. O escritor 

canadense Edward Little discorda desta aparente simplicidade: “Um teatro culturalmente 

democrático é menos sobre o evento de uma performance específica e mais sobre uma visão 

integrada de arte e vida que desdobra-se em uma substancial quantidade de tempo. [George 

Bernard] Shaw apelava por um esforço considerável para compreender a arte erudita – o teatro 

popular também exige um compromisso muito além de uma hora e meia, a fim de tornar a sua 

particular trama social visível dentro do seu tecido estético” (2004: 30). 

De acordo com Little (2004), esta qualificação como uma arte ‘pobre’ ou ‘simplista’ seria reflexo 

do julgamento equivocado do teatro popular através de critérios distantes a ele (e pertencentes a 

outros tipos de teatro), e de uma equivocada separação entre arte e ação social - mais 

profundamente, entre arte e cultura - exatamente aquilo que o teatro popular propõe-se a juntar:  

 “Nossos projetos devem ser expressados como uma trama estética e social na 

criação de um tecido artístico. O clima atual de polarização entre arte e ação 

social, entretanto, significa que qualquer avaliação de realização artística no 

                                                             
5 Não confundir com o termo ‘Teatro Pobre’, criado pelo diretor polonês Jerzy Grotowski, em 1971, para “qualificar o seu estilo de encenação, 

baseado numa extrema economia de recursos cênicos e preenchendo esse vazio por uma grande intensidade de atuação e um aprofundamento 

da relação ator/espectador” (Pavis, 1998: 383). 
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teatro popular é provável que esteja sujeita a um critério naturalizado de 

‘excelência artística’ determinado por e para o teatro convencional” (Little, 2004: 

30). 

Na tentativa de compor uma poética pra o teatro popular e estabelecer critérios mais coerentes 

de julgamento e apreciação deste, Little propõe uma análise comparativa entre esta linguagem e 

o teatro convencional. De acordo com esta análise, temos os seguintes conjuntos em oposição: 

Teatro popular Teatro convencional 

Relevância Qualidade 

Expressão cultural ‘Arte’ 

Comunitarismo Individualismo liberal 

Democracia cultural Democratização da cultura 

(Little, 2004: 30) 

Sobre os itens desta divisão, Little explica:  

“No topo da hierarquia, o teatro convencional valoriza a qualidade da arte – o 

produto artístico. Isso privilegia o individualismo liberal, através da sua ênfase 

nas habilidades e realizações do diretor, atores e demais envolvidos, e corrobora 

com a filosofia da democratização da cultura. O teatro popular, em comparação, 

valoriza a relevância e a autenticidade que vem das expressões culturais 

enraizadas no envolvimento comunitário e corrobora com a filosofia da 

democracia cultural” (Little, 2004: 30). 

O conceito de democracia cultural é a principal chave para a poética proposta por Little, pois 

representaria, segundo ele, “um poderoso mecanismo para a criação do teatro popular” (Little, 

2004: 30). A democracia cultural é, segundo ele, uma abordagem centrada na “participação 

direta do público na criação de uma cultura viva, responsável” (Little, 2004: 30), que teria no 

seu extremo oposto a democratização da cultura, cuja abordagem estaria interessada em 

promover um maior acesso às chamadas ‘artes eruditas’, determinadas pelas elites culturais 

como padrões artísticos a serem cultuados e copiados.  

A análise de Little busca investigar semelhanças e estabelecer diferenças entre linguagens 

teatrais distintas, com o objetivo de preservar a integridade de ambos os gêneros teatrais, na 



48 

 

construção de uma poética para o teatro popular. De acordo com o autor canadense, o gênero 

popular estaria ligado a manifestações enraizadas na tradição cultural de uma sociedade, 

comprometido com as linguagens desta sociedade (mais do que com as linguagens artísticas 

icônicas) e interessado na expressão comunal destas linguagens. Logo, o teatro popular 

mereceria ser avaliado e fruído a partir deste ponto de vista e não através de critérios de 

excelência artística concernentes a outras estéticas: 

 “Eu acredito que estamos sendo cobrados pela urgente tarefa de imaginar e 

articular critérios para a excelência artística que possam formar escolhas de 

direção, comprometer-se com o teatro popular nos seus termos genéricos 

próprios, e evitar o uso de critérios de laranjas para avaliar as realizações de 

maçãs. O teatro popular partilha com a sua contraparte, o teatro convencional, a 

habilidade de evocar o poder comunicativo da arte – seu poder ressonante de 

abstração e sua habilidade de envolver perspetivas ideológicas contraditórias, 

sem impor resolução ou encerramento. Além disso, o teatro popular tem feito 

contribuições significativas para uma continuidade vigorosa e inclusiva 

continuidade da prática teatral canadense. O teatro popular promove um maior 

acesso e relevância nas artes teatrais, ele encoraja participação popular na arte 

e diálogo social e – através da democracia cultural – ele resiste ao proselitismo 

de tipos específicos de ‘posições missionárias’, culturalmente e socialmente, 

que prescrevem e limitam o papel de espectadores, artistas, participantes ou 

testemunhas envolvidas no ato teatral” (Little, 32). 

Voltaremos a este estudo de Little no capítulo II, onde analisaremos um pouco mais 

detalhadamente as construções concetuais por trás da democratização cultural. Por hora, 

avançaremos à análise de outra característica atribuída ao teatro popular, que é fruto direto da 

questão sobre o papel social desta linguagem e um dos pontos mais controversos na sua 

qualificação: o seu caráter político progressivo. 

 

2.5 QUANTO AO CARÁTER DEMOCRÁTICO E PROGRESSIVO 

A discussão presente nos escritos de vários teóricos das artes cênicas sobre os supostos 

atributos democráticos e progressivos necessariamente presentes nas produções de teatro 

popular insere-se em uma contenda mais ampla, e ainda mais complexa, sobre o papel político 

da arte, que ganhou destaque na obra do grego Aristóteles, no século III AC. Em sua obra 
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Poética, até hoje um dos maiores tratados estéticos do mundo ocidental, o filósofo propunha a 

independência entre a poesia (que dividia em lírica, épica, e dramática, onde inseria-se o teatro) 

e a política, dando à arte um caráter unicamente de contemplação estética. Muitos teóricos da 

idade moderna e contemporânea rejeitam a afirmação de Aristóteles, e até mesmo atribuem a 

esta um caráter manipulativo subjacente: “Ser apolítico, na arte, significa aliar-se à classe 

política dominante” (Brecht, 1948: 11). Boal completaria: “Os que pretendem separar o teatro 

da política, pretendem conduzir-nos ao erro – e esta é uma atitude política” (2005: 11).  

De acordo com o diretor brasileiro, “[…] a arte apresenta sempre uma visão de mundo em 

transformação e, portanto, é inevitavelmente política, ao apresentar os meios de realizar essa 

transformação, ou de demorá-la” (Boal, 2005: 35). Ainda segundo ele, o ideal aristotélico de 

separação entre a arte e a política existe apenas como conceito, já que na prática a própria 

estética proposta pelo filósofo grego possuía fortes conotações políticas, ao instituir a) a 

“catarse” (ou purgação) de todos os elementos antissociais da audiência, e b) a transferência da 

ação dos espectadores para os personagens, como objetivos máximos do drama.  

“Aristóteles constrói o primeiro sistema poderosíssimo poético-político de 

intimidação do espectador, de eliminação das ‘más’ tendências ou tendências 

‘ilegais’ do público espectador. […] o espectador assume uma atitude passiva e 

delega o poder de ação ao personagem. Sem agir, sentimos que estamos 

agindo; sem viver, sentimos que estamos vivendo. […] Aristóteles nos diz que a 

poesia, a tragédia, o teatro, não têm nada a ver com a Política. Mas a realidade 

nos diz outra coisa. Sua própria Poética nos diz outra coisa” (Boal, 2005: 36-

79).  

Interessa-nos perceber a contribuição da Poética, e a influência por ela exercida na construção 

do pensamento estético ocidental, na desqualificação do potencial político da arte, que 

reverberará, séculos mais tarde, nas discussões sobre a capacidade, ou não, de intervenção 

social do teatro popular, e sobre a sua utilização como ferramenta de mobilização social e 

política. 

Arnold Hauser afirma, reiterando o discurso rousseauniano, que o teatro, em seu início, era 

popular e democrático. O povo era personagem principal dos espetáculos, dos quais participava 

ativamente. Com a invenção da figura do protagonista, ainda na Antiguidade - primeiramente 

instituído como uma transgressão ao gênero clássico, mas logo absorvido por este e 
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transformado na figura obrigatória do herói trágico - o cenário aos poucos foi sendo modificado e 

as encenações tornaram-se mais exclusivistas, tanto do ponto de vista da encenação quanto das 

audiências, refletindo as lutas de classe vividas por aquela sociedade: “O diálogo Protagonista-

Coro era claramente o reflexo do diálogo Aristocracia-Povo. […] O herói trágico surge quando o 

Estado começa a utilizar o teatro para fins políticos de coerção do povo”6 (Boal, 2005: 73). 

Para autores como Boal, Brecht, e Hauser, neste momento, quando o teatro perde o seu caráter 

democrático e passa a ser utilizado como arma de dominação, ele deixaria de ser popular e 

tornar-se-ia o que, no período clássico, é chamado de teatro aristocrático e, mais tarde, a partir 

da idade moderna, de teatro burguês. Este teatro, interessado na manutenção da ordem social, 

e não mais no posicionamento cultural e político da sociedade como um todo, inclusive dos 

grupos de estratos inferiores, não mais representaria as características de um teatro de 

linguagem popular.  

Segundo o diretor inglês Peter Brook, “por natureza, o teatro popular é anti-autoritarismo, 

antitradicionalismo, anti-pompa, anti-pretensão” (Brook, 1968: 68). Joel Schechter (2003) 

explica: “Hoje em dia, o termo ‘teatro popular’ é ainda associado com um teatro democrático, 

proletário e politicamente progressivo” (3), mas adverte que há exemplos contrários a isso. Ainda 

segundo Schechter, este posicionamento político requerido ao teatro de linguagem popular não 

deve afastá-lo do seu caráter recreativo: “O conceito de teatro popular como subversivo, anti-

autoritarismo e antitradicionalismo não está necessariamente em desacordo com aquele em que 

o teatro é um relaxante e divertido entretenimento: uma performance deve reassegurar a sua 

audiência, ao clamar por mudanças sociais que esta audiência também quer ver” (Schechter, 

2003; 8). 

                                                             
6 Sobre o caráter democrático das tragédias gregas, Arnold Hauser diria : “Em nenhuma outra forma artística [além da tragédia] os conflitos 

interiores da estrutura social estão mais clara e diretamente apresentados. Os aspetos exteriores do espetáculo teatral para as massas eram, 

sem dúvida, democráticos. Mas o conteúdo era aristocrático. Exaltava-se o indivíduo excecional, diferente de todos os demais mortais: isto é, o 

aristocrata. O único progresso feito pela democracia ateniense foi o de substituir gradualmente a aristocracia de sangue pela aristocracia do 

dinheiro. Atenas era uma democracia imperialista. […] A própria separação do protagonista do resto do coro demonstra a impopu laridade 

temática do teatro grego. A tragédia grega é francamente tendenciosa. O Estado e os homens ricos pagavam as produções e naturalmente não 

permitiam a encenação de peças de conteúdo contrário ao regime vigente” (Hauser apud Boal, 33). 
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Para alguns autores marxistas mais radicais, o teatro popular, mais que progressivo, deve ser 

mesmo revolucionário: “O teatro é vivo, perigoso, frágil, doente, ele cheira a enxofre, ele é 

censurado no Leste e no Oeste, ele desfaz nós e paga por isso com seu próprio sangue, ele 

reclama o seu papel de utilidade pública e nas revoltas, quando descobre tentativas dos poderes 

existentes de escravizá-lo, o que seria, certamente, o contrário da sua vocação” (Duvanel, 1977: 

48). 

O autor Kabaso Sidney (1993), ao referir-se às práticas do teatro popular em Zâmbia, que ele 

chama de ‘Teatro para o Desenvolvimento’, define: “são formas de teatro cujo objetivo é 

disseminar mensagens ou conscientizar comunidades sobre a sua situação política objetiva” 

(48). A escritora e diretora tanzaniana Penina Muhando (1991) afirma que o teatro popular “tem 

como objetivo não apenas fazer com que as pessoas tenham consciência mas também que 

participem ativamente no processo de desenvolvimento, expressando seus pontos de vista e 

agindo por condições melhores. O teatro popular pretende capacitar o homem comum com uma 

consciência crítica crucial na batalha contra as forças responsáveis pela sua pobreza” (67). 

Outro exemplo das iniciativas do teatro popular voltadas para a intervenção social e ligada a 

ideais progressistas é o chamado “Teatro Ativista”. Segundo a pesquisadora Catherine Graham 

(apud Little, 2004), este projeto teatral canadense tem sido muito bem-sucedido ao dar voz a 

coletivos segregados socialmente, graças a “sua habilidade em usar formas teatrais para ajudar 

grupos locais marginalizados a mostrarem interesses que têm sido rotulados como demasiado 

privados para valerem a pena ser trazidos ao debate social, aos olhos do público e, assim sendo, 

imaginar ações coletivas para estes” (29). 

O escritor e diretor teatral Bertolt Brecht, uma das maiores referências de todos os tempos no 

estudo do teatro e do seu gênero popular, destinou grande parte dos seus escritos à análise do 

teatro popular do ponto de vista do seu papel como arma de mobilização e manifestação política 

dos grupos económica e socialmente menos favorecidos de uma comunidade:  

“Vamos relembrar que o povo foi por muito tempo deixado de lado de qualquer 

desenvolvimento pleno pelas instituições de poder, artificial e forçadamente 

silenciado por convenções, e que ao conceito popular foi dado um cunho 

histórico, estático e sem desenvolvimento. Nós não estamos interessados no 

conceito em sua forma – ou, por outro lado, temos que combatê-lo. 
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Nosso conceito do que é popular refere-se às pessoas que não apenas exercem 

um papel no desenvolvimento histórico, mas que ativamente o usurpam, forçam 

o seu ritmo, determinam a sua direção. Nós temos em mente pessoas que 

fazem história, mudam o mundo e a elas mesmas. Nós temos em mente 

pessoas lutadoras e logo um conceito agressivo do que é popular. 

Popular significa: inteligível para as grandes massas, adotando e enriquecendo 

as suas formas de expressão/ assumindo o seu ponto de vista, confirmando e 

corrigindo-o/ representando a camada mais progressiva do povo, para que esta 

possa assumir a liderança, e logo também inteligível para outras camadas da 

população/ relacionadas às tradições e desenvolvendo-as/ comunicando-se com 

aquela porção do povo que luta pela liderança nas realizações da seção que 

governa a nação no presente” (Brecht apud McGrath, 1981: 63). 

Porém, assim como existe alguma consonância sobre o caráter progressivo e democrático do 

teatro popular entre os autores citados neste trabalho, há também uma preocupação com a 

forma como esta característica o leva a ter subestimadas as suas qualidades estéticas, como 

Little aponta: “Nas discussões entre colegas de profissão sempre aparece a noção de que […] 

desempenho estético e eficácia social são concorrentes ou mutualmente excludentes” (Little, 

2004: 29). Este problema, possivelmente herdado dos pensamentos aristotélicos sobre as 

qualidades apolíticas da arte, também é indicado por Baz Kershaw (1992) e Catherine Graham, 

que consideram a separação entre a forma artística e a utilidade social uma falsa dicotomia: 

“São precisamente as qualidades formais do teatro que permitem uma reflexão sobre a vida 

social, da qual o teatro vem” (Graham apud Little, 2004: 29). 

Para Boal (2005), “O teatro, de um modo particular, é determinado pela sociedade muito mais 

severamente que as demais artes, dado o seu contato imediato com a plateia, e o seu maior 

poder de convencimento. Essa determinação atinge tanto a apresentação exterior do espetáculo, 

quanto o próprio conteúdo de ideia do texto escrito” (100). Esta proximidade e a capacidade 

direta de narrar a sociedade onde está inserido proporcionaria ao teatro como um todo (e 

notadamente ao teatro popular, ainda mais próximo e conectado com o seu meio), mais que a 

qualquer outra linguagem artística, uma destacada capacidade de exercitar o poder, e mesmo o 

dever, político da arte.  
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Para o exercício desta capacidade política, porém, faz-se necessário um envolvimento específico 

por parte dos artistas envolvidos no processo de montagem. Para Brecht, os atores de teatro 

popular devem ser, ao mesmo tempo, cidadãos e artistas, criadores e espectadores, a aprender 

ao longo da encenação tanto quanto a audiência. Duvanel (1977) acrescenta que é 

indispensável a estes artistas que mantenham-se sempre abertos para as questões pertinentes 

ao meio onde vivem para, só então, serem capazes de produzir uma arte com poderes de 

intervenção neste meio: “É necessário que as pessoas do teatro não mais permaneçam 

fechadas na sua arte como em um gueto, mas que cooperem em um projeto cultural que 

pertença a todos, em um diálogo aberto com a população inteira, não mais apenas com o 

público” (Duvanel, 50).  

 

 

2.6 QUANTA À MATERIALIDADE DAS PRÁTICAS (E IMATERIALIDADE DOS REGISTROS) 

A sexta característica comumente apontada para o teatro de gênero popular, na obra dos 

autores analisados neste trabalho, refere-se a dois aspetos interligados: i. A frequente escassez 

de materiais de registro sobre o gênero, seja no que diz respeito aos textos representados, a 

materiais de divulgação, a matérias e críticas na imprensa, ou a livros sobre suas práticas e 

conceitos; e ii. A necessidade da presença física como fator constitutivo da linguagem do teatro 

popular, seja dos atores e audiência, na encenação, seja dos mestres e aprendizes, no processo 

de ensinamento de suas técnicas. 

A escassez de materiais sobre o teatro popular dá-se, sobretudo, de duas formas. A primeira 

delas diz respeito à falta de material de registro sobre peças, textos, programas, pesquisas e 

material promocional. Isto ocorre devido à própria natureza do teatro popular que, desde a sua 

origem, está mais ligado às tradições orais das comunidades onde é exercitado do que às suas 

atividades literárias. Aliás, segundo o Dictionary of the Theatre: Terms, Concepts and Analysis 

(Pavis, 1998), como já vimos anteriormente, uma das definições do teatro popular constrói-se 

justamente em oposição ao teatro literário. Para Schechter, este gênero teatral originou-se “de 

tradições de performances não-escritas e improvisadas” (2003: 10), e as suas práticas ainda 
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hoje conservam, em certa medida, esta característica inicial. Outra razão para a falta de registro 

sobre peças de teatro popular encenadas é o baixo orçamento que, como já vimos também, é 

muitas vezes característico das produções deste gênero. Dispondo de recursos financeiros 

mínimos, estas produções prescindem de materiais gráficos e investem apenas no que é 

estritamente necessário ao trabalho no palco. 

A segunda forma em que a falta do registro manifesta-se como característica do teatro popular 

diz respeito à escassez de material sobre este na imprensa e na academia. Este fato é, em 

parte, ocasionado pelo desconhecimento de jornalistas, pesquisadores e escritores sobre as 

produções populares, e resulta da inexistência de material impresso sobre estas, como em um 

efeito bola-de-neve, em que um sintoma acaba por ser ocasionado pelo outro. Nos dias atuais, 

em tempos de indústria cultural, a falta de verba para investimento em divulgação e assessoria 

de imprensa também distancia essas produções dos meios de comunicação, dificultando o seu 

registro.  

Mas, a ausência de registros na imprensa é também gerada pela falta de credibilidade de que 

costumam gozar as produções populares nos meios jornalísticos e acadêmicos. Por razões 

estéticas e conceituais que já foram discutidas aqui, no item sobre a simplicidade como 

característica deste gênero teatral, e razões econômicas que serão discutidas no capítulo II, as 

produções de teatro popular têm as suas qualidades artísticas, muitas vezes, subestimadas, e 

acabam por ficar de fora das coberturas da imprensa e dos estudos da academia.  

Segundo Schechter: “O teatro popular raramente vai parar na imprensa” (2003: 3). Para ele, o 

cenário tem sofrido algumas mudanças ultimamente mas, ainda assim, tradicionais exemplos da 

arte popular pelo mundo, como grupos de commedia dell’arte em Veneza, clowns em Paris e 

vaudevilles ídiches em Nova Iorque, não têm sido avaliados regularmente pelos média, 

impressos ou audiovisuais, e poucos deles publicam seus programas, cenários ou peças: 

“Criadores de teatro popular raramente dependem de críticas ou notícias favoráveis na imprensa 

para sobreviver, mas as perspetivas, para o teatro popular, de uma documentação escrita 

acuradamente têm crescido nas últimas décadas” (2003: 9). 

A necessidade da presença física no teatro popular é chamada pelo filósofo francês Roland 

Barthes de body-fetiche (Barthes, 2003) e apontada por muitos autores como uma característica 
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determinante e constitutiva deste gênero: “Mesmo o teatro de bonecos envolve alguma forma de 

body-fetiche” (2003: 52). Schechter completa:  

“O artista mantém o seu trabalho vivo ao encená-lo e passando para as futuras 

gerações através da aprendizagem ou da transmissão oral. […] A sua arte vive 

nos seus corpos e vozes, nas suas memórias e ações no palco, e nas das 

pessoas que os conheceram; seu repertório repousa nas pessoas e, nesse 

sentido entre outros, seu teatro é popular” (Schechter, 2003: 3).  

Essa indispensabilidade presencial está diretamente ligada, como produtora e produto, ao 

fenômeno da escassez de registros sobre o gênero, seja nas encenações ou nos processos de 

aprendizagem. Por um lado, a presença física, vinculada ao tempo presente, torna os registros 

obsoletos para a existência desta arte, pois estes se alimentam de tempos passados (quando a 

encenação aconteceu e foi registrada) e futuros (quando serão fruído os seus registros). Se a 

arte popular acontece apenas no momento da sua encenação, na presença de corpos vivos (dos 

artistas e da audiência), como sugerem Schechter, Barthes e Mazzone-Clementi & Hill, os 

escritos sobre esta arte seriam apenas literatura sobre algo essencialmente não-literário, logo 

dispensáveis à sua realização e à sua existência. Nos ensinamentos do teatro popular, por outro 

lado, o body-fetiche é alimentado retroativamente pela falta de registros desta linguagem, que 

encontra na presença física, de mestres e aprendizes, a única forma de passar as tradições 

desta linguagem para as novas gerações 

Para Robert Weimann o fator presencial é elemento constitutivo da dramaturgia do popular, que 

encontra sentido no exercício das suas encenações, mais que nos textos encenados. Em seus 

estudos sobre Shakespeare e o teatro popular, ele afirma: 

 “A relação entre ator e audiência é (…) não apenas um elemento constituinte da 

dramaturgia, mas também do sentido dramático. Enquanto Ibsen, Chekhov e o 

teatro da ilusão dramática podem amplamente, até certo ponto, ser entendidos 

através da leitura do texto, a interpretação puramente literária permanece 

bastante insatisfatória a lidar com o teatro popular antigo” (Weimann, 1978, 

p.7). 

Essa característica presencial reflete-se não apenas na dramaturgia popular, mas também na 

sua cenografia, nas opções de encenação e no trabalho dos atores, que exploram esta 
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proximidade (em forma e conteúdo) na criação de uma linguagem própria e uma estética 

característica ao teatro deste gênero. Segundo Schechter (2003):  

“O contato direto dos atores com a audiência é facilitado pela ausência de 

paredes imaginárias e reais; mas ele também vem de uma atuação não-

naturalista que quebra a narrativa e as convenções de linguagem. […] O espaço 

aberto, juntamente com os apartes direcionados à audiência e a atuação 

estilizada, criam um teatro que é mais presencial que representativo, um teatro 

que prospera em contato direto com a sua audiência” (80). 

Para o pesquisador Eric Bentley, porém, as formas do teatro popular podem ser apropriadas por 

outros meios e prescindirem do seu caráter presencial, sem que com isso percam a sua 

característica popular. Esta seria, para ele, uma vantagem deste gênero, que garantiria a sua 

sobrevivência através destas formas exportadas e apoderadas por outros veículos e linguagens: 

“Enquanto o teatro erudito passa por um momento mais difícil do que outra forma de arte 

erudita, o teatro popular, dedicado ao entretenimento, e hoje a funcionar na tela e através do ar 

(na televisão), é perpetuamente a mais próspera das artes” (Bentley, 1967: 233). É interessante 

perceber aqui a oposição feita por Bentley entre o popular e o erudito, e a conexão direta do 

popular com o mero entretenimento, o que aproximaria esta linguagem dos produtos da cultura 

de massa, como analisaremos mais adiante, no capítulo II. 

Os escritores Mazzone-Clementi & Hill, em seu artigo “A comédia e o ator” (2003), discordam de 

Bentley e acreditam que a experiência do teatro popular não seria transferível para outros meios. 

De acordo com eles, na falta das adaptações feitas durante as performances ao vivo, em frente à 

audiência, a encenação gravada eletronicamente perderia parte do seu suspense, urgência e 

interação entre atores e espectadores, fatores determinantes da estética popular. 

A razão para esta facilidade de apropriação das formas populares por outros meios estaria, 

segundo Schechter, na própria gênese desta linguagem e em sua característica proximidade 

com a audiência:  

“As formas de teatro popular prestam-se à adaptação, reinterpretação e 

mudanças de conteúdo porque elas foram originadas de tradições de 

performance não-escritas e improvisadas. […] Eventualmente, formas populares 

nativas podem ser copiadas por forasteiros, que as removem do seu contexto 
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original ou circuito de criação, e as vendem para lucro em formas adulteradas. 

Isso aconteceu quando as formas do melodrama e da farsa mudaram dos 

palcos nas ruas para os estúdios de Hollywood e para a televisão; os 

personagens populares e os enredos populares acabaram por servir outra força 

além dos artistas. […] É preciso dizer que este é o resultado de dar ao público o 

que ele quer, que é o que o teatro popular normalmente faz” (Schechter, 2003; 

6-10). 

Mas, para o pesquisador americano, estas formas quando apropriadas por outros meios acabam 

por distanciar-se do gênero popular e das suas características constitutivas: “O componente 

‘popular’ da presença das pessoas como uma audiência permanece inseparável da história do 

gênero e da sua receção; o gênero não pode ser definido sem definir também as suas regras” 

(Schechter, 2003: 7). 

 

2.7 QUANTO AO PÚBLICO-ALVO E MEIOS DE PRODUÇÃO 

Segundo Raymond Williams (1985), a palavra “popular” derivar-se-ia de popularis, que em latim 

significaria “pertencente às pessoas”. Walter Benjamim (1985), em seus escritos sobre o teatro 

épico de Brecht, afirma que a arte popular deveria representar a batalha daqueles para quem ele 

é criado. Ele sugere também que o teatro popular seria produzido, não apenas pelas massas ou 

classes trabalhadoras, mas para este estrato social, entre outros. Segundo Schechter, essa 

distinção aparece também em Jean Variot: “o espetáculo não vem da imaginação espontânea de 

camponeses, trabalhadores manuais, mas de artistas experientes associados a companhias de 

teatro itinerante” (Variot apud Schechter, 2003: 8).  

Da afirmação destes autores, esboçam-se três caracterizações que interessam a esta pesquisa, 

na definição do que aqui chamamos ‘teatro popular’, em relação ao seu público-alvo e seus 

meios de produção: i. Este teatro tem como objetivo ser compreendido e fruído por um leque de 

audiências o mais abrangente possível, não se encontrando restrito às classes economicamente 

mais baixas, mas também não reproduzindo os meios de produção do status quo, que excluem 

estas classes dos processos culturais dominantes; ii. Este teatro nunca é fruto de um trabalho 

individual, mas do esforço coletivo de um grupo de artistas e/ou comunidade; iii. Este teatro 
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pode ser realizado por companhias amadoras ou profissionais, locais ou itinerantes, não estando 

restrito a qualquer meio, ou regido por qualquer poder ou organização de classe. 

Para Brecht (1948), o teatro popular, um teatro utilitário, crítico, materialista e contundente, 

seria uma das principais ferramentas de intervenção social mas, para isso, deveria ser realizado 

em conjunto com aqueles para quem as mudanças seriam mais urgentes em determinada 

comunidade:  

“Só será possível ao teatro assumir uma posição independente caso se entregue 

às correntes mais avassaladoras da sociedade e se associe a todos os que 

estão, necessariamente, mais impacientes por fazer grandes modificações nesse 

domínio. É, sobretudo, o desejo de desenvolver a nossa arte em diapasão com a 

época em que ela se insere que nos impele, desde já, a deslocar o nosso teatro, 

o teatro próprio de uma época científica, para os subúrbios das cidades; aí 

ficará, a bem dizer, inteiramente à disposição das vastas massas de todos os 

que produzem em larga escala e que vivem com dificuldades, para que nele 

possam divertir-se proveitosamente com a complexidade dos seus próprios 

problemas. É possível que achem difícil remunerar a nossa arte, é possível que 

não compreendam logo à primeira vista a nossa nova forma de diversão, e, em 

muitos aspetos, nós teremos de aprender a descobrir aquilo de que necessitam 

e de que modo o necessitam; mas podemos estar seguros do seu interesse” 

(1948: 5).  

Segundo o teatrólogo alemão, este teatro seria sempre o resultado de um trabalho conjunto “de 

muitos que se empenham num mesmo objetivo criador e mesmo científico” (Peixoto, 1968: 62) 

e nunca fruto de um único autor – o que ele afirmava acontecer no chamado teatro burguês. 

Para Little (2004), a valorização do trabalho do artista como um criador solitário é fruto da 

tradição modernista, que trouxe “uma abordagem esmagadoramente orientada para o 

desenvolvimento de habilidades artísticas” (2004: 31). O pesquisador canadense faz coro a 

Brecht, ao concluir que, no teatro de linguagem popular, não são as qualidades individuais dos 

artistas que estão em destaque, mas a relevância social, a autenticidade e a capacidade de 

expressividade cultural da obra em seu conjunto, reafirmando o caráter coletivo deste gênero 

teatral. 

Outra discussão relacionada ao teatro popular diz respeito aos seus meios de produção. Alguns 

autores, como Arnold Hauser e Emilie Copferman, consideram que a independência de criação 
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seria essencial para garantir a preservação das características essenciais a esta linguagem e que 

coletivos e/ou montagens mantidos através de subsídios de grupos econômicos específicos – 

como o Estado ou empresas privadas – teriam os seus conteúdos e formatos influenciados pelas 

ideologias dominantes destes grupos.  

Exemplos de iniciativas do teatro popular financiadas por capital estatal são abundantes e têm 

início ainda na Grécia Clássica com os concursos de tragédias, que uniam recursos públicos e 

privados na organização dos festivais conhecidos por Grandes Dionísias7. Para o historiador 

Arnold Hauser, os verdadeiros artistas populares da polis grega eram os mímicos antigos, pois 

estes “não recebiam subvenção do estado, em consequência não tinham ordens superiores a 

cumprir, então trabalhavam seus princípios artísticos simples e unicamente a partir da sua 

imediata experiência com as audiências” (Hauser, 1951, p.86). A mímica nos tempos antigos 

era considerada um gênero artístico inferior e dúbio e era censurada, segundo o escritor italiano 

Dario Fo (1991), “como tem sido censurado tudo que as autoridades têm sido incapazes de 

controlar e manipular com as próprias mãos” (143). Para Fo e Schechter, esta desconfiança dos 

poderes oficiais em relação aos mímicos estender-se-ia aos demais artistas de rua e seria 

causada pela independência com que estes artistas realizam o seu trabalho, e o fascínio que 

exercem, até os dias de hoje, em públicos do mundo inteiro:  

“Artistas de teatro popular que dependem da audiência para sustentá-los 

normalmente também falam pela audiência, ao dar voz às suas preocupações. 

Mímicos gregos como Herodas (século III AC) retratavam as cenas da vida diária 

doméstica, com pessoas como as da audiência, não reis ou heróis míticos que 

eram vistos nos festivais de tragédias. […] Sem ter que confrontar padrões 

impostos externamente ou depender de aprovação institucional, os artistas 

podem dizer o que lhes agradar, e podem agradar ao público de formas que 

uma arte mais controlada e formulada não pode” (Schechter, 2003; 4-6). 

                                                             
7 As Grandes Dionísias eram eventos anuais que aconteciam em Atenas, entre os séculos VI AC e I DC. Concursos de trilogias de tragédias 

financiadas por mecenas aristocratas, as Dionísias eram encenadas, por três dias consecutivos, para multidões de até 17 mil pessoas. Ao final, a 

trilogia vencedora, eleita pelo júri, projetava tanto o autor quanto o seu mecenas à vida pública, gozando de notoriedade e privilégios na 

sociedade ateniense.  
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Alguns séculos depois do enfraquecimento dos concursos trágicos, o escritor grego Strabo 

defenderia o papel do Estado na provisão de educação e arte para os cidadãos, pensamento que 

encontraria especial ressonância na Europa a partir do século XIX. 

 “Historicamente, constata-se esta interpretação (do teatro popular municipal, 

subvencionado e para os trabalhadores) tanto no continente europeu quanto no 

sul-americano; na Europa, na década de 1880, floresceram na Alemanha a Freie 

Bühne (Cena Livre), a Freie Volksbühne (Cena Livre do Povo), a Volksbühne 

(Cena do Povo) e a Neue Freie Volksbühne (Nova Cena Popular Livre), as quais 

tinham o propósito de abolir a hierarquia que distinguia os espectadores na 

plateia, assim como ampliar o público do teatro profissional através da cobrança 

de um preço acessível” (Faria, 2006; 247). 

Na década de 1920, na França, a partir da iniciativa do diretor teatral Firmin Gremier, surge o 

Théâtre National Populaire, com o objetivo de proporcionar espetáculos subsidiados para a 

classe trabalhadora. Esta iniciativa, que teve seu ápice na década de 1950, sob direção de Jean 

Vilar pregava o direito de acesso aos clássicos para todos os estratos da população e tornou-se 

um sinônimo do teatro popular da época. Para Vilar, o teatro era um serviço de primeira 

necessidade, como a água, o gás e a eletricidade, e por isso deveria ser subsidiado pelo Estado.  

Segundo Erven (1988: 12-13):  

“O período entre a Segunda Grande Guerra e 1968, na França, foi caracterizado 

por um grande esforço em montar grandes clássicos e novas peças para 

audiências que nunca tinham ido antes ao teatro. Este “não-público” de teatro 

poderia ser atraído através de novas e menos intimidativas salas de espetáculos, 

com ingressos a preços mais baratos, espetáculos com duração reduzida, fim 

dos códigos formais de vestimentas e performances que apelassem aos 

melhores exemplos do drama mundial. Além disso, o caráter pedagógico não foi 

esquecido: fortemente influenciados pelas ideias de Bertolt Brecht sobre teatro 

político, muitos dos clássicos eram apresentados não por seus valores 

atemporais, mas por sua conexão com um período histórico identificável. […] 

Estas apresentações conduziriam os espectadores de hoje a interrogar a sua 

própria sociedade e os faria entender que ela também é passível de mudanças e 

que eles, os espectadores, possuem o poder para realizar estas mudanças. […] 

Estas noções otimistas da eficácia do teatro político foram, porém, muito 

simplesmente invalidadas pois a classe trabalhadora continuava a recusar-se a 

frequentar os belos centros culturais que haviam sido construídos exatamente 
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para o seu benefício. Mesmo nas análises mais positivas sobre a frequência aos 

teatros no período do pós-guerra, a percentagem estimada de proletários na 

audiência nunca ultrapassou os cinco por cento.” 

Para Erven, o objetivo do teatro popular de Vilar não era ser um teatro proletário, mas um teatro 

que atingisse todos os franceses, independente da classe social: “O que ele desejava era montar 

as melhores obras dramáticas para o maior número de pessoas possível” (Erven, 1988: 12). As 

ideias de Jean Vilar foram duramente criticadas pelos escritores Jean-Paul Sartre e Emile 

Copferman, que viam no Théâtre National Populaire uma iniciativa frustrada de estabelecer uma 

prática artística de raízes verdadeiramente populares na França. Para Sarte, Vilar havia falhado 

ao recusar-se a posicionar-se politicamente ao lado das classes trabalhadoras e ao receber 

financiamento estatal, o que o forçava a produzir peças do repertório burguês. As críticas de 

Copferman eram semelhantes e sentenciavam a impossibilidade de realização de um trabalho 

genuinamente popular através de subsídios oficiais: “Emile Copfermann questionava as 

inclinações políticas dos elencos de teatro popular que recebiam subsídio estatal. Ele sugere que 

a dependência de subvenção trouxe para grandes companhias como a de Jean Vilar elementos 

de adaptação social e submissão aos valores da sociedade repressiva” (Schechter, 2003; 8). 

O exemplo do Théâtre National Populaire de Jean Vilar serve em grande medida para perceber o 

quanto controversa faz-se a caracterização do teatro popular quando diz respeito às suas formas 

de produção e ao seu público-alvo. Existe, sim, uma tendência dominante entre os escritores 

citados neste trabalho a considerar a independência financeira como ponto importante para a 

liberdade de expressão desta linguagem. Porém, esta independência financeira nunca pode ser 

considerada absoluta. Mesmo quando uma companhia opta por produzir apenas com recursos 

próprios, está a assumir a possibilidade de ter a sua liberdade de criação restringida pelos 

poucos recursos que venha a possuir. Quando um artista de rua opta por abrir mão de 

financiamentos do estado, ou de empresas particulares, e depender unicamente dos recursos 

angariados entre a sua audiência, está a admitir que as suas produções serão profícuas à 

medida que agradem à sua plateia. Logo, sua liberdade de criação será balizada pelo desejo de 

satisfazer o seu público.  

Porém, se a independência absoluta não é tangível, é necessário saber negociar as 

dependências, mantendo sempre em foco o objetivo majoritário do teatro popular de dialogar 
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com o seu contexto e aproximar-se das audiências desprezadas pelo teatro convencional. Em 

poucas palavras, plateias que necessitam de voz e de expressão artística como forma de 

diversão e posicionamento social são o público-alvo ideal do teatro popular. E os meios de 

produção deverão ser aqueles que tornarem possível que esta comunicação se dê de forma 

completa. 

 

2.8 QUANTO AO CARÁTER ABERTO DO PROCESSO 

A última característica atribuída ao teatro popular a ser analisada por esta pesquisa foi pouco 

explorada pela maioria dos autores, aparece citada apenas nas obras de Brecht, Boal e Duvanel, 

e diz respeito à natureza ‘work in progress’ do seu processo. 

Boal (2005) acreditava no potencial de constante movimento do teatro: “Teatro é transformação, 

é movimento, e não simples apresentação do que existe. É tornar-se e não ser” (2005: 66). Para 

ele, no caso do teatro popular, essa atividade constante era um reflexo direto das expectativas 

das audiências populares, que identificar-se-iam mais com o desenvolvimento dos processos 

teatrais que com os resultados prontos: “Os públicos populares estão sobretudo interessados em 

experimentar, e se chateiam com apresentação de espetáculos fechados” (2005: 215).  

 Para Duvanel (1977), as companhias de teatro popular que mantém os seus processos abertos 

ao contato com o público, sendo potencialmente modificados por esta relação, abrem 

possibilidades de desmembramento destes processos, tanto nos trabalhos da companhia, 

quanto na própria audiência: 

 “Seus espetáculos valem como modelos: provocativos, eles são objeto de 

discussão. Eles têm não necessariamente as qualidades de um produto final. 

Eles formam um teatro em processo de tornar-se (mudando mesmo no curso 

das performances), uma busca por novas expressões – tanto no seu conteúdo, 

quanto nos seus meios artísticos. Estes espetáculos não mais desencorajam, 

mas sim encorajam a criação de vários outros espetáculos por muitos outros 

não-especialistas.” (Duvanel: 50) 
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O pensamento de Duvanel reflete o ideal da poética dialética brechtiana em sua oposição à ideia 

do repouso aristotélico. Para Aristóteles, o final do drama deveria significar descanso, 

inatividade. Todos os males a serem purgados já haviam sido eliminados no processo da catarse 

do espetáculo e o fim deveria ser coroado com o repouso e a tranquilidade da ordem 

reestabelecida. Para Brecht era exatamente o oposto: a peça deveria se prolongar no público e o 

fim de uma encenação deveria significar o princípio de uma ação social por parte da sua 

audiência: “É o público que deve aprender a transformar o mundo. O espetáculo deve 

impulsioná-lo a isso […] A peça é sobretudo a produção de um novo espectador, esse ator que 

começa quando o espetáculo termina, que começa senão para acabá-lo, mas na vida “ (Brecht 

apud Peixoto, 1968: 277-282). 

Boal, em coro aos pensamentos do dramaturgo alemão, considerava o repouso aristotélico uma 

tentativa de “frear o individuo, de adaptá-lo ao que preexiste.” (2005: 91), para ele, uma 

oposição em si aos ideais do teatro genuinamente popular: “O espetáculo é o início de uma 

transformação social necessária e não um momento de equilíbrio e repouso. O fim é o começo!” 

(2005: 19).  

Esta propulsão à atividade social buscada pelos espetáculos brechtianos aparecia não apenas no 

formato e encenação destes espetáculos, com na exploração do distanciamento, do 

desnudamento do trabalho dos artistas, das quebras narrativas e etc., mas sobretudo no seu 

conteúdo. Muitas das peças escritas por Brecht, como A alma boa de Setsuan, por exemplo, 

terminavam com os atores a conclamar o público a ser o ator do seu próprio espetáculo e fazer, 

na vida cotidiana, a mudança que gostariam de ver em cena:  

 “E agora, público amigo, não nos interprete mal: Sabemos que este não foi um 

excelente final! [...] Tanto problema em aberto e o pano de boca fechado. 

Qualquer sugestão, portanto, acatamos com respeito: Recolham-se às suas 

casas e disto tirem proveito! Não poderíamos ter maior mágoa em confessar o 

nosso próprio fracasso, se alguém não nos ajudar. [...] Para esse horrível 

impasse, a solução no momento talvez fosse vocês mesmos darem trato ao 

pensamento até descobrir-se um jeito pelo qual pudesse a gente ajudar uma 

alma boa a acabar decentemente... Prezado público, vamos: busque sem 

esmorecer! Deve haver uma saída: precisa haver, tem de haver!” (Brecht 1992: 

184-185). 
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3. CONCLUSÃO SOBRE A ABORDAGEM AFIRMATIVA-DESCRITIVA 

As características do teatro popular enumeradas neste capítulo foram as mais abrangentes e 

frequentemente citadas nas obras dos autores pesquisados para este trabalho. Juntas, elas 

fornecem um panorama da abordagem afirmativa-descritiva sobre a arte deste gênero. Estas 

características não determinam, individualmente, o caráter popular de uma obra, mas sim, em 

conjunto, proporcionam uma análise capaz de sugerir se esta aproxima-se ou distancia-se da 

poética deste gênero.  

Em outras palavras, não basta que um espetáculo seja realizado na rua para que este seja 

considerado teatro popular. Ou que o seu roteiro tenha tendências progressistas. Ou que utilize 

de um cenário simplificado. Ou que seja repleto de apartes para a plateia. Cada uma destas 

características pode aproximá-lo da poética popular mas, utilizadas individualmente, 

representam apenas uma apropriação de atributos desta linguagem por outros gêneros. Uma 

obra poderá estar mais distante ou mais inserida no gênero popular conforme as decisões 

tomadas pelos artistas, escritores, produtores e demais membros da equipe envolvidos na sua 

elaboração. Estas decisões, em geral, serão baseadas nos objetivos a que, de acordo com esta 

equipe, esta obra se propõe. Logo, um espetáculo pertencerá mais ou menos ao teatro popular 

conforme os seus objetivos de execução e fruição, em um determinado contexto no qual está 

inserido.  

O conceito de popular não é absoluto, é subjetivo e aberto a discussões, o que mantém a sua 

ambiguidade. A partir das características acima mencionadas, buscamos não uma definição 

cristalizada e redutora do termo, aprisionada em uma dicotomia do popular versus o não-

popular. Como já foi dito antes, as formas populares da cultura aparecem, muitas vezes, 

misturadas aos demais gêneros, e mesmo adotadas e modificadas por estes, o que torna difícil a 

sua diferenciação, isolamento e análise. O que buscamos aqui é fomentar discussões no 

caminho de uma conceitualização assertiva para o teatro deste gênero, que possibilite um 

melhor entendimento e valorização do seu papel dentro da cultura popular, e desta dentro da 

cultura como um todo. Consideramos, neste trabalho, a abordagem afirmativa-descritiva como 

uma forma eficiente de trilhar este caminho na análise das qualidades intrínsecas a uma arte 

existente há mais de dois milênios, muito praticada, mas pouco estudada.  
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Além das oito características já listadas neste capítulo, outros atributos, mais específicos e 

menos abrangentes, podem ser encontrados nas obras dos pesquisadores estudados, 

concernentes à descrição do teatro popular. Brecht (1948, 1964), por exemplo, fala de violência 

e radicalidade; John McGrath (1981), de variedade, musicalidade e efeito; Boal (2005), de 

psicanálise; Barthes (2003), de exteriorização; Salverson (1997), de poder testemunhal; e 

Schumann (2003), de silêncio. Estas características, em geral, estão ligadas a trabalhos de 

pesquisa desenvolvidos individualmente por estes autores ou a linguagens específicas dentro do 

gênero popular, como o teatro de bonecos, a commedia dell’arte ou a mímica, por exemplo. 

Utilizamos neste trabalho apenas as caracterizações que podem ser estendidas para todo o 

gênero e que estão presentes na obra de mais de um autor da bibliografia aqui utilizada.  

Apresentamos, assim, a abordagem do conceito de teatro popular que aqui chamamos de 

Afirmativa-descritiva, iniciada na obra de Rousseau na Europa do século XVIII e fortemente 

presente na obra de pesquisadores do teatro até os dias de hoje. Esta perspetiva caracteriza-se 

por uma análise pormenorizada da obra do ponto de vista da sua produção, execução e receção, 

imprimindo ao sentido de popular um valor não-absoluto, mas tangível, do qual uma obra pode 

aproximar-se ou afastar-se, de acordo com o seu conjunto de atributos. No próximo capítulo, 

introduziremos a segunda abordagem do teatro popular apresentada nesta pesquisa: a 

abordagem Mercantil, e o cenário histórico e social que tornou possível o seu surgimento e 

desenvolvimento. 
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CAPÍTULO II: A ABORDAGEM MERCANTIL 

 

“A sociedade de consumo é uma sociedade de mercado; nós todos estamos no mercado 
simultaneamente como consumidores e mercadorias”  

(Bauman; Vecchi, 2004: 91) 

 

O que aqui chamamos de abordagem Mercantil é a interpretação do conceito de teatro popular 

baseada no seu sucesso comercial e abrangência de público, destacando o seu caráter de 

entretenimento e a sua capacidade de gerar lucro. Registros desta interpretação podem ser 

encontrados desde a época dos teatros de boulevard, na França do século XVIII, e mesmo antes, 

na época dos seus originários fair theatres da Idade Média. Porém, foi a partir das mudanças 

sociais e econômicas ocasionadas pela Revolução Industrial e dos avanços nos meios de 

produção ocorridos após a Primeira Grande Guerra que esta abordagem ganhou destaque e 

primazia. 

De acordo com a perspetiva mercantil, ‘teatro popular’ é o gênero de teatro feito com foco na 

sua receção, para o consumo do maior número de pessoas possível, sendo mais ‘popular’ 

conforme o seu maior potencial de rendimento financeiro. Esta interpretação está relacionada 

com o princípio da ‘democratização cultural’, proposto por Little (2004), em sua oposição à 

‘democracia cultural’, como veremos ainda neste capítulo. Antes, porém, para entender a 

construção desta abordagem e o caminho trilhado por ela até à contemporaneidade, faz-se 

necessário que a contextualizemos, primeiramente, no cenário histórico do seu surgimento e, 

em seguida, no cenário teórico das discussões sobre cultura popular e as suas articulações, na 

contemporaneidade, com a indústria cultural. 
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1. CENÁRIO HISTÓRICO 

Os fair theatres existiram na Europa desde o século XII até o início do século XIX, e por muitos 

séculos representaram a única forma de entretenimento ao alcance do povo, privado das 

produções dos teatros oficiais, acessíveis exclusivamente para a corte e o clero (Londré, 1999). 

Exceções de destaque a esta realidade eram os autos religiosos, que, como já vimos, ensinavam 

sobre a vida dos santos e eram produzidos primeiramente pela Igreja e mais tarde por grupos 

independentes; os teatros populares elizabetanos, que, entre o final do século XVI e início do 

século XVII, reuniam cidadãos ingleses e estrangeiros de várias castas sociais (Mutran; Stevens, 

1988); e os teatros de boulevard, primeiro na França e depois na Inglaterra, que puseram fim 

aos fair theatres em meados do século XIX (Marly, 1974). 

Criados para atrair os frequentadores das feiras-livres medievais, localizadas nas cercanias dos 

burgos (núcleos populacionais que cresciam em torno dos castelos dos senhores feudais), os fair 

theatres eram shows de variedades que tinham como objetivo aproximar e entreter a plateia, 

misturando toda a sorte de recursos artísticos, com especial destaque para a música e os 

números circenses. No início, os artistas apresentavam-se ao ar livre, entre as barracas e 

mercadorias. Aos poucos, com o sucesso desta iniciativa, algumas feiras passaram a ter palcos 

e barracões especiais para estas apresentações, que ganharam produções mais elaboradas e 

mais recursos cênicos. Certas companhias itinerantes percorriam os palcos destas feiras 

encenando dramas e reconstituições históricas com grande sucesso, mas eram proibidas por lei 

de montar peças dos repertórios dos teatros oficiais, o que ajudava a manter os números de 

variedade, com poucos diálogos e muitas exibições de habilidades físicas, como produção 

predominante e característica deste tipo de teatro (Mutran; Stevens, 1988). Como, por princípio, 

quanto maior público essas atrações fossem capazes de cooptar, maior o seu sucesso e a 

garantia de retorno para comerciantes, companhias e artistas, os fair theatres ficaram 

caracterizados pela exibição de entretenimento leve de forte apelo popular. 

Considerado na sua época como o teatro do povo, os fair theatre eram, na verdade, o único tipo 

de espetáculo ao qual o povo tinha acesso e a sua estética, que viria a ser o símbolo de uma 

estética popular, era constituída, em grande medida, pela emergência dos mercados de feira e 

pelas restrições impostas pelo Estado à prática da arte teatral. Quando, na primeira metade do 

século XVIII, as feiras foram proibidas ao redor de Paris e os artistas que ali se apresentavam 
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migraram para dentro da cidade, o teatro do povo, ou teatro não-oficial, já era famoso pelos 

shows de acrobacias, animais amestrados, palhaços e desfiles. Data desta época o início da 

Revolução Industrial, a enunciação do conceito de ‘teatro popular’ por Rousseau e o surgimento 

dos teatros de boulevard, que institucionalizaram o teatro de entretenimento para a plebe 

parisiense – e mais tarde para toda a Europa.  

Como dissemos no primeiro capítulo, a preocupação de Rousseau com questões ligadas ao povo 

está inserida nos primeiros esforços dos estudiosos europeus em pensar as classes 

economicamente mais baixas como parte relevante do tecido social. Esta iniciativa, que teve 

início com o enfraquecimento do feudalismo, o crescimento do comércio e o surgimento de uma 

nova classe social, a burguesia, culminaria com a Revolução Francesa e com o início da idade 

moderna. Esta tentativa de compreensão da sociedade como um todo e da influência das 

questões econômicas nos fenômenos sociais e culturais continuaram a ganhar destaque no 

século XIX e XX, e ainda hoje, no século XXI, encontram reflexo no trabalho de pesquisadores 

das Ciências Sociais e Humanas, sobretudo no que diz respeito à articulação entre 

estratificações de classe e processos de produção e fruição culturais.  
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2. O DESENVOLVIMENTO DOS CONCEITOS 

O teatro popular é uma linguagem artística que encontra-se inserida nas práticas e discussões 

da cultura popular. Esta, por sua vez, constitui um gênero que é parte de um todo maior e mais 

abrangente, ao qual chamamos de cultura. Não é coincidência que estes três conceitos, 

’cultura’, ‘cultura popular’ e ‘teatro popular’, fundamentais para as discussões deste trabalho, 

tenham surgido quase ao mesmo tempo, no século XVIII, e caminhem lado a lado na sua 

evolução. Eles fazem parte da abordagem social humanista inaugurada com a modernidade, que 

acompanhou a sociedade ocidental em seu desenvolvimento, sofrendo diversas mudanças até 

chegar à fase contemporânea. Nesta pesquisa, interessa-nos perceber como esta passagem da 

sociedade moderna para a pós-moderna influenciou as práticas e conceitualizações do teatro 

popular, no caminho para a supremacia da abordagem quantitativa nas caracterizações sobre 

esta linguagem. Porém, antes é preciso que analisemos como estas mudanças sociais 

refletiram-se nas discussões e práticas das categorias mais abrangentes, como a cultura popular 

e a própria cultura como um todo, para então entendermos como este processo repercutiu 

especificamente no teatro popular.  

 

2.1 CULTURA 

De acordo com o escritor galês Raymond Williams (1983), ‘cultura’ é uma das palavras do 

vocabulário mais difíceis de explicar, em parte por seu confuso desenvolvimento histórico, em 

parte pela importância que ganhou nos últimos séculos na descrição de conceitos de várias 

disciplinas intelectuais, em distintos, e às vezes até incompatíveis, sistemas de pensamento. Em 

sua obra, Williams lista o que considera as três principais categorias para o uso da palavra 

‘cultura’, dominantes até os dias de hoje: i. Descrição de um processo geral de desenvolvimento 

intelectual, espiritual e estético; ii. Referência a um modo particular de vida, de um povo, um 

período, um grupo, ou da humanidade em geral; iii. Descrição os trabalhos e práticas da 

atividade intelectual e, especialmente, da atividade artística. Estas categorias abrangeriam 

diversas interpretações de caráter mais específico e complexo, imprimindo uma ampla e 

diversificada gama de significados ao conceito. 
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Uma destas interpretações seria a visão da cultura como um caminho para a civilização. De 

acordo com Williams, essa interpretação, que remonta o Iluminismo, ganhou os contornos que 

vemos ainda hoje a partir da obra “General cultural history of mankind” (1843-52), do escritor 

alemão G.F.Klemm, que traçava o desenvolvimento humano, da selvageria, através da 

domesticação, até a liberdade. Neste sentido, cultura significaria uma arma de libertação social. 

Mas a quem caberia a definição dos limites entre o selvagem e o cultural e a missão de 

domesticar os incultos? Neste ponto, surge a ligação entre a cultura e as hierarquias sociais, que 

permeará toda a trajetória do conceito.   

Exemplo disso seria o uso feito, entre os séculos XVII e XIX, do termo ‘cultura’ como sinônimo de 

‘alta cultura’, em sua oposição à arte popular e ao entretenimento (Williams, 1983). Nesta 

aceção, a cultura simbolizava um bem ao alcance de poucos, fundamental na diferenciação 

entre o povo, aglomerado disforme e ordinário, e as elites, castas privilegiadas da sociedade, às 

quais cabia não apenas o usufruto da cultura, mas também a definição do que merecia ou não 

ser designado sob a abrangência deste rótulo. 

A aceção de cultura como antagonista à selvageria e à barbárie surge também nos estudos que 

a analisam em antinomia ao conceito de natureza. Segundo o sociólogo Zygmunt Bauman, o 

termo ‘cultura’ entrou para o nosso vocabulário há dois séculos para denotar “características 

humanas que, em forte oposição aos obstinados fatos da natureza, [que] são produtos, 

sedimentos ou efeitos-colaterais de escolhas humanas” (Bauman; Vecchi, 2004: 60). Dentro da 

perspetiva desta dicotomia “natureza” X “cultura”, o escritor francês Fernando Savater (2010) 

explica que “[…] é cultural o aprendido, o que recebemos dos nossos semelhantes por nossa 

vontade ou contra essa vontade, o que escolhemos ou imitamos, tudo o que fazemos 

deliberadamente” (Savater, 2010: 167). Para o antropólogo francês Claude Levi-Strauss, a 

cultura é o circunstancial, em oposição ao absoluto, característico da natureza: “[…] tudo o que 

está submetido a uma norma pertence à cultura e apresenta os atributos do relativo e do 

particular” (Lévi-Strauss apud Savater, 2010: 167). Porém, o próprio Savater demonstra como 

esta definição construída por oposição faz-se insatisfatória e redutora em uma análise mais 

acurada. Segundo ele, as fronteiras entre o cultural e o natural confundem-se frequentemente, 

não estabelecendo limites claros entre elas: “Qualquer traço “natural” está sempre contaminado 

pela cultura e vice-versa. […] Se não existem homens sem “cultura”, como poderá a “cultura” 
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não ser algo de natural, que corresponde à nossa maneira de ser em qualquer tempo e lugar?” 

(Savater, 2010: 168-173). 

Segundo Bauman, a abordagem da cultura, no nascimento do conceito, como uma capacidade 

humana oposta à natureza simbolizava uma ideia de progresso, estava diretamente ligada ao 

estabelecimento do novo Estado-nação francês e já trazia intrinsecamente características das 

batalhas socioeconômicas vivida por aquela sociedade:  

“A ‘cultura’ denotava, então, uma missão proselitista, a ser empreendida e 

esboçada sob forma de um esforço sustentado de cultivo e esclarecimentos 

universais, de melhoramento social e de elevação espiritual e de promoção dos 

‘humildes’ ao nível dos que estavam ‘no topo’. O intuito declarado era o de 

educar, esclarecer, melhorar e enobrecer le peuple recentemente rebatizado les 

citoyens […]. O ‘projeto do Iluminismo’ atribuiu à cultura o estatuto de 

instrumento fundamental de construção da nação […]. Simultaneamente, 

indicava à classe letrada o principal operador desse instrumento” (Bauman, 

2007: 14-15). 

Para o crítico britânico Matthew Arnold, a cultura representava uma espécie de repositório 

natural e perene de “o melhor que já foi pensado e dito no mundo” (Arnold apud Storey, 2003: 

93). Esta interpretação seguia a linha proposta por Klemm, reafirmando o potencial hierárquico 

e evolucionista da cultura, e acrescentava pistas sobre o seu caráter de expressão social. Alison 

Beale, pesquisadora canadense contemporânea, acrescentaria contribuições à definição de 

cultura do ponto de vista da sua representação social ao caracterizá-la genericamente como a 

“forma ou formas de vida particulares a pessoas ou nações” (Beale apud Little, 2004: 30).  

Para Stuart Hall, os processos culturais, para além da função de reflexo do todo social, seriam 

caracterizados, destacadamente, pela sua capacidade de produzir significados: “Todas as 

práticas sociais, na medida em que sejam relevantes para o significado ou requeiram significado 

para funcionarem, têm uma dimensão ‘cultural’”. Porém, segundo ele, isso não significa que 

tudo possa ser definido como cultura, mas sim “que toda prática social depende e tem relação 

com o significado: consequentemente, que a cultura é uma das condições constitutivas de 

existência dessa prática, […] toda a prática social tem uma dimensão cultural” (Hall, 1997: 13). 

Começamos a perceber a tal multiplicidade de sentidos à qual Williams se referia. 
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O professor britânico John Storey também associa cultura à maneira de relacionarmo-nos com o 

nosso meio e a define como:  

“A forma como nós damos sentido a nós mesmos e ao mundo à nossa volta; ela 

é a prática através da qual nós partilhamos e contestamos os significados de 

nós mesmos, dos outros e do mundo. [Porém] o fato que significado não é algo 

fixo e garantido na natureza, mas é sempre o resultado de formas particulares 

de representação da natureza na cultura, sugere que o significado de alguma 

coisa nunca pode ser fixo, final ou verdadeiro: seu significado será sempre 

contextual e contingencial e, além disso, sempre aberto às mudanças das 

relações de poder” (Storey, 2003: x).  

Por esta razão, Storey adverte para uma conceção reificada da cultura, que viria de encontro à 

sua natureza dinâmica: “A cultura é um processo ativo. Ela não repousa dormente, esperando 

pacientemente ser acordada por um consumidor apropriado. Ela é a prática de fazer e 

comunicar significados. Cultura não está em um objeto, mas na experiência do objeto: como nós 

o tornamos significativo, o que fazemos com ele, como o valorizamos, etc.” (Storey, 2003: x). 

Esta visão da cultura, como um processo em constante movimento ao invés de um arquivo 

linear permanente, tem registro desde a obra do filósofo alemão Johann Gottfried Herder, no 

final da década de 1780, mas tornou-se mais comum na contemporaneidade, inserida no 

panorama das análises sobre a efemeridade dos processos sociais do nosso tempo. Neste 

cenário, a cultura ganhou contornos voláteis e condição de busca contínua, como explica Madan 

Sarup (1996): “Cultura não é algo fixo e congelado, como os tradicionalistas gostariam que 

acreditássemos, mas um processo de constantes lutas, já que as culturas interagem entre si e 

são afetadas por fatores econômicos, políticos e sociais” (1996: 140). Nesta abordagem do 

termo, a relação da cultura com os demais processos sociais permanece, mas ganha destacado 

caráter constitutivo do seu processo de formação: “A cultura tenderá sempre a corresponder ao 

seu sistema contemporâneo de interesses e valores, por isso não é um corpo absoluto de 

trabalho mas uma contínua seleção e interpretação” (Storey, 2003: 93). 

Com o avanço da Revolução Industrial, no século XIX, teve início o processo de mecanização e 

dinamização da produção industrial, o desenvolvimento das cidades, o crescimento da 

população urbana e da classe burguesa, e o surgimento da economia de mercado e da 

produção em massa (Londré, 1999). A cultura, processo intrinsecamente dinâmico e mutante, 
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até então vista, ou como um bem exclusivo do Estado e das elites, ou como a manifestação pura 

das tradições do povo, sofre aqui relevantes mudanças, adaptando-se às novas lógicas sociais e 

econômicas, dando origem a uma nova forma de produção para os seus processos, que passam 

a inserir-se na chamada “cultura de massa”. Esta nova forma de produção veio a ser conhecida 

como indústria cultural, como veremos adiante.  

Segundo os sociólogos franceses Gilles Lipovetsky e Jean Serroy (2010), a história da sociedade 

ocidental pode ser dividida em três grandes épocas, tendo em vista a relação entre o cultural e o 

todo social. A primeira delas seria a mais extensa e identificar-se-ia com “o momento religioso-

tradicional da cultura” (2010: 16), iniciado com as sociedades primitivas mas que prolongou-se 

para além delas: “Nesta época, não podemos distinguir uma esfera cultural autônoma: aquilo a 

que chamamos “cultura” não aparece separado das relações políticas, religiosas, mágicas, 

parentais ou entre clãs. Na sua forma pura, “selvagem” ou mítica, a cultura é uma ordenação 

totalizadora do mundo” (Lipovetsky; Serroy, 2010: 16). Esta época teria sido marcada pela 

reprodução fiel de modelos recebidos dos antepassados, pelas normas coletivas baseadas no 

poder divino e pelo total desconhecimento das iniciativas individuais. 

A segunda época coincidiria com o surgimento das democracias modernas, trazendo valores 

como liberdade, igualdade e Estado secular. É o que Lipovetsky & Serroy chamam de “momento 

revolucionarista da cultura” (2010: 17), em que, “em nome do seu ideal universalista, a 

modernidade pretendeu fazer tábua rasa do passado e edificar um mundo racional, 

desembaraçado dos particularismos, bem como do poder da Igreja, das tradições e das 

superstições” (Lipovetsky; Serroy, 2010: 17). Este período caracterizar-se-ia, sobretudo, pela 

oposição à antiga hierarquia sustentada nos poderes do invisível e do inalterável. 

A terceira época, chamada cultura-mundo por Lipovetsky & Serroy, teve início ainda no período 

da modernidade, com as novas formas de orientação dos processos culturais em função das 

diretrizes de mercado, a segui-las ou negá-las, e instalou-se de forma completa em meados do 

século XX, tornando-se a perspetiva cultural das sociedades pós-modernas diante da 

globalização:  

“O domínio cultural organiza-se deste modo em torno de dois polos 

antagonistas: por um lado, a “arte” comercial, submetida ao gosto do público e 
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orientada para o sucesso imediato, e, por outro, a arte pura e vanguardista, que 

recusa as formas de consagração burguesas e as leis do mundo econômico. 

Através da cultura democrática, da arte vanguardista e da cultura industrial, a 

modernidade inaugural construiu a primeira fase histórica da cultura-mundo. […] 

Cultura-mundo significa fim da heterogeneidade tradicional da esfera cultural e 

universalização da cultura mercantil, que se apodera das esferas da vida social, 

dos modos de existência e da quase totalidade das atividades humanas. Com a 

cultura-mundo, alastra por todo o globo a cultura da tecnociência, do mercado, 

dos media, do consumo e do indivíduo e com ela toda uma série de novos 

problemas” (Lipovetsky; Serroy, 2010: 18).  

 

2.2 CULTURA DE MASSAS 

Para entender melhor os “novos problemas” aos quais Lipovetsky refere-se, tratemos do 

surgimento e significação do conceito e práticas da “cultura de massa”. De acordo com Chandra 

Mukerji, o processo social da cultura de massa, cujo nascimento é localizado pela maioria dos 

estudiosos no século XIX como resultado da industrialização, teria, na verdade, precedido o 

processo industrial e mesmo ajudado a criá-lo (Mukerji; Schudson, 1986).  

Segundo Williams (1983: 193), os dois principais significados para o termo ‘massa’, “algo 

amorfo e indistinguível” e “um agregado denso”, refletem o sentido a ele atribuído na sua 

enunciação para descrever os processos culturais pós-industrialização. O sentido social da 

expressão dataria dos séculos XVII e XVIII, mas seria apenas com a Revolução Francesa que o 

seu uso tornar-se-ia comum e passaria a estar relacionado aos estudos sociais sobre a 

Revolução Industrial. Na aceção social moderna, segundo Williams, ‘massa’ viria a adquirir dois 

tipos distinguíveis de implicações, como algo “inferior, ignorante, instável” ou “na descrição de 

pessoas, mas como uma positiva, ou potencialmente positiva, força social” (194).  

Ao longo do século XX, ocorrem duas fases distintas na utilização do conceito de ‘massas’. A 

primeira fase teve início após a Primeira Guerra, quando abundaram escritos sobre o caráter 

pernicioso das ‘massas’. Estes estudos foram bastante usados como justificativa para os 

regimes totalitários instaurados da década de 1930. Exemplo disso é o livro A Revolta das 

Massas (1930), do filósofo José Ortega & Gasset. Nele, o espanhol afirma que a sociedade 

europeia está em colapso devido ao domínio das massas, e sentencia: 
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“Como as massas, por definição, nem poderiam nem deveriam dirigir sua 

própria existência pessoal, e ainda menos regular a sociedade em geral, esse 

fato significa que a Europa está sofrendo da maior crise que pode afligir 

pessoas, nações e civilizações. […] A massa esmaga tudo o que é diferente, 

tudo o que é excelente, individual, qualificado e seleto. […] As massas não têm 

ideias genuínas, nem genuína é a sua posse da cultura” (Ortega & Gasset apud 

Storey, 2003: 24-25). 

A segunda fase teve início após a Segunda Grande Guerra, quando a abordagem do conceito de 

‘massas’ ganhou dois usos distintos. O primeiro deles, nas palavras de Mukerji, deu origem ao 

sentido utilizado até os dias atuais, estava associado especialmente aos imigrantes intelectuais 

alemães e surgiu da tentativa “de entender a Alemanha Nazista e o crescimento de sociedades 

‘totalitárias’” (Mukerji; Schudson, 1986: 56). O segundo uso do termo resultou, segundo 

Williams (1983), de uma reação ao fortalecimento das democracias ocidentais e a crescente 

deferência dedicada a este tipo de regime. Assim, expressões como ‘sociedade de massa’ e 

‘gosto da massa’ seguem a linha empregada anteriormente por Ortega & Gasset, sendo 

utilizadas como uma crítica à aproximação do povo do poder.  

Em seu uso contemporâneo, Williams destaca que o elemento mais contundente da ideia de 

“massa” tem sido as suas implicações sociais dramaticamente opostas:  

“Estar comprometido com o trabalho de massa, pertencer a organizações de 

massa, valorizar encontros de massa e movimentos de massa, viver 

inteiramente a serviço das massas, essas são enunciações de tradição 

ativamente revolucionária. Mas, estudar o gosto das massas, usar os meios de 

comunicação de massa, controlar o mercado de massa, estar comprometido 

com a análise das massas, entender de psicologia de massa ou de opinião de 

massa: estas são enunciações de tendências sociais e políticas completamente 

opostas” (Williams, 1983: 196). 

Ainda na opinião do estudioso galês, as expressões ’sociedade de massa’ e ‘massificação’ 

(frequentemente, com fortes referências aos ‘meios de comunicação de massa’) são vistas, na 

contemporaneidade, como formas de desarmar ou incorporar as ‘classes trabalhadoras’, o 

‘proletariado’, as ‘massas’ aos sistemas de produção e consumo impostos pela sociedade 

capitalista: quer dizer, eles representariam novas formas de alienação e controle, que 

impediriam o progresso de uma consciência popular autêntica (Williams, 1983). 
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Exemplo deste emprego para o termo ‘massificação’ aparece na obra de Paul DiMaggio, de 

1977, em sua crítica às imposições e pasteurização do consumo exercidas pelo mercado 

cultural: “A extensão de diversidade e inovação disponível para o público – e, reciprocamente, o 

grau de massificação da cultura – tem mais a ver com estruturas de mercado e ambiente 

organizacional de indústrias específicas do que com demandas fortemente sentidas, ou das 

massas, ou dos seus mestres, por certo tipo de material cultural homogêneo” (DiMaggio apud 

Storey, 2003: 45). 

As obras de arte da cultura de massa, segundo alguns estudiosos, teriam características 

comuns, reflexo dos seus processos produtivos e das suas formas de consumo. O crítico norte-

americano Clement Greenberg falava sobre uma arte “fácil” (apud Storey, 2003: 95), de 

conteúdos simplificados. O filósofo Noel Carrol, sobre uma homogeneidade, ocasionada pela 

produção em larga escala e pela tentativa de agradar ao maior público possível, proporcionando, 

assim, maior lucro. A atribuição de características supostamente comuns aos produtos artísticos 

da cultura de massa é muitas vezes usada como crítica à qualidade destes produtos e como 

forma de legitimar a supremacia da chamada “alta cultura”, como vemos nesta passagem em 

Carrol: “Obras de arte de massa tendem a certo tipo de homogeneidade exatamente porque eles 

visam estabelecer o que existe em comum entre grandes populações. […] Eles são 

intencionalmente elaborados para […] facilitar a acessibilidade com o menor esforço, 

virtualmente no primeiro contato, ao maior número de plateias incultas (ou relativamente 

incultas)” (Carrol apud Storey, 2003: 96). 

Carrol sugere, assim, que a arte de massa seria destinada às plateias desprovidas de cultura, 

incapazes de fruir a chamada “arte erudita”. E ele vai além, ao afirmar que, como forma de 

atingir a sua audiência, a arte de massa tende a manter-se limitada a certos conteúdos, como as 

histórias de ação e aventura (no caso das artes narrativas como o cinema e o teatro), pois isso a 

tornaria mais próxima do espectador “mediano” (Storey, 2003: 95). Carrol conclui afirmando 

que a facilidade de compreensão é característica deste gênero artístico, mas que esta não seria, 

como Greenberg considerava, um defeito, mas sim um elemento intrínseco à sua elaboração, 

baseado na sua função como instrumento para atingir audiências de massa.  
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As implicações sociais dessa produção cultural hegemônica ganharam análise ainda no início do 

século XX, na obra de Antonio Gramsci, filósofo italiano, que utilizava o conceito de “hegemonia” 

para referir-se a “uma condição em processo na qual a classe dominante não apenas regula a 

sociedade mas a conduz através de um exercício de ‘comando moral e intelectual’. […] Os 

interesses de uma poderosa fatia da sociedade são ‘universalizados’ como os interesses da 

sociedade como um todo” (Storey, 2003: 48). Através desta abordagem de Gramsci, fatores 

como a homogeneidade e a facilidade não seriam características inevitáveis e inerentes à arte de 

massa, mas sim artifícios empregados na sua utilização para fins ideológicos. 

Esta manipulação através da homogeneidade foi tratada por Herbert Marcuse no seu One-

Dimensional Man: Studies in the Ideology of Advanced Industrial Society (1964), onde ele discute 

a utilização da cultura de massas no estabelecimento de comportamentos sociais homogêneos, 

pasteurizados, tendo em vista interesses de mercado: “Os resultados irresistíveis da indústria do 

entretenimento e informação carregam com eles atitudes prescritas e hábitos, certezas 

intelectuais e reações emocionais que ligam os consumidores, mais ou menos agradavelmente, 

aos produtores. […] Assim, emerge um padrão de pensamento e comportamento 

unidimensional” (26-27). 

 

2.3 INDÚSTRIA CULTURAL 

Na tentativa de descrever estes processos de produção e consumo das massas, uma nova 

terminologia entre em cena, em 1947. A partir dos seus estudos sobre a pasteurização dos 

produtos e as possibilidades de escolha dos consumidores da cultura de massa, os sociólogos 

Theodor Adorno e Max Horkheimer, da Escola de Frankfurt, publicam um artigo onde lançam a 

expressão “indústria cultural” para descrever esta lógica de produção cultural orientada para o 

mercado, em substituição ao termo “cultura de massa”.  

Para Adorno & Horkheimer, as mercadorias produzidas pela indústria cultural seriam 

homogêneas e previsíveis, constituindo-se de uma “constante reprodução da mesma coisa” 

(Storey, 2003: 27). Eles acreditavam que o poder crítico das obras artísticas derivaria da sua 

autonomia em relação à sociedade e o valor de contestação social destas obras estaria 
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ameaçado diante da sua fácil adequação aos princípios mercadológicos. A lógica capitalista de 

reprodução e distribuição da cultura estaria apagando, aos poucos, tanto a arte erudita quanto a 

popular, pois estaria privando estas da participação intelectual dos seus espectadores, logo, do 

seu valor crítico. O termo “indústria cultural”, segundo os autores alemães, caracterizaria mais 

adequadamente estes processos de imposição da economia sobre a cultura, enquanto o termo 

“cultura de massas” sugeriria algo gerado espontaneamente pelas próprias massas, em uma 

espécie de arte popular contemporânea (Lima, 2002). 

A expressão “indústria cultural” foi rapidamente adotada por pesquisadores críticos aos 

processos da cultura de mercado e, ao lado de “cultura de massa”, tornou-se um símbolo da 

forma de produção cultural da contemporaneidade. Segundo Storey (2003): “A indústria cultural 

despolitizou a classe trabalhadora” (28), ao limitar os seus horizontes ao conformismo político e 

econômico necessários à manutenção do regime capitalista. Sua função, de controle em última 

instância, seria “organizar o tempo de lazer da mesma forma que a industrialização organizou o 

tempo de trabalho” (29). 

 Para Lipovetsky & Serroy, a indústria cultural ocasionou uma “rebarbarização” da cultura, com 

a infantilização dos consumidores e o empobrecimento da vida social e intelectual. Mas os 

escritores franceses apontam que este fenômeno também foi responsável por provocar uma 

resposta contrária, em uma espécie de reação e resistência: “Ao mesmo tempo que o mercado 

e as indústrias culturais fabricam uma cultura mundial caracterizada por uma forte corrente de 

homogeneização, assiste-se também à multiplicação das solicitações comunitárias de diferença: 

quanto mais o mundo se globaliza, mais alguns particularismos culturais aspiram afirmar-se 

nele. Uniformização globalitária e fragmentação cultural caminham a par” (2010: 23). 

Storey também relaciona a homogeneização dos conteúdos culturais aos processos de 

globalização, e acredita que as múltiplas formas de resposta a estes processos podem gerar 

novos produtos culturais e novas soluções para a questão:  

 “A globalização está produzindo dois efeitos contraditórios, semelhança e 

diferença – isto é, o sentido de que o mundo está-se tornando similar conforme 

ele encolhe sob a pressão da compressão tempo-espaço, mas também de que 

ela é caracterizada por uma crescente consciência da diferença. […] Felizmente, 

a globalização não é tão direta: as mercadorias globais sempre encontram 
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pessoas situadas nas culturas locais. Logo, o consumo é sempre um encontro 

entre a materialidade de uma mercadoria cultural e a formação cultural de um 

consumidor, que tem lugar em um determinado contexto. […] Isso pode produzir 

uma certa homogeneidade de experiência cultural ou resistência em defesa de 

uma anterior maneira de viver, ou pode acarretar uma mistura de culturas, 

produzindo formas de hibridização. […] Enquanto algumas pessoas podem 

celebrar a abertura de novos caminhos globais, outras pessoas podem resistir à 

globalização em nome das raízes locais” (Storey, 2003: 108-115). 

 

2.4 ERUDITO x POPULAR 

Mas a resistência a processos culturais dominantes, como é o caso da globalização na 

contemporaneidade, pode não ser uma questão apenas de livre escolha. Autores como Pierre 

Bourdieu, Mukerji, Adorno &Horkheimer, Storey e Sarup acreditam que estamos tão imersos no 

todo cultural que as decisões que tomamos são também, em grande medida, determinadas por 

ele. Como os processos culturais são largamente influenciados por questões sociais e 

econômicas, estas questões seriam decisivas na definição das opções culturais que fazemos.  

De acordo com Bourdieu (2007), através da ideologia de um “gosto natural” busca-se 

transformar o que seriam diferenças nos modos de aquisição da cultura, e do acesso à 

educação, em diferenças naturais de fruição entre os seres humanos, transformando assim o 

gosto em ferramenta de aquisição de status. Em outras palavras, de acordo com esta ideologia, 

as desigualdades culturais não seriam causadas pela distribuição desproporcional dos produtos 

culturais, mas sim pela capacidade ou incapacidade dos seres humanos para desfrutar e 

entender os produtos da sua cultura. Esta capacidade/incapacidade definiria aqueles para quem 

está reservada a regência do “capital cultural” (Bourdieu, 2007) e aqueles para quem está 

reservada a passiva submissão a critérios pré-estabelecidos. Bourdieu, logo no princípio da sua 

obra A distinção: crítica social do julgamento, afirma o caráter manipulativo desta premissa: 

“Contra a ideologia carismática, segundo a qual os gostos, em matéria de cultura legítima, são 

considerados um dom da natureza, a observação científica mostra que as necessidades culturais 

são produto da educação” (Bourdieu, 2007: 9). 
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Para Bourdieu, a educação, e não o “gosto natural”, seria a questão principal na definição das 

capacidades de fruição cultural. Quanto maior o acesso à instrução, maior o desenvolvimento 

destas aptidões. A cultura, segundo a interpretação do sociólogo, seria um processo contínuo de 

tornar-se culto (ao invés da fatalidade estanque de nascer/ser culto) e a educação 

proporcionaria acesso às ferramentas necessárias ao desenvolvimento deste processo, 

aproximando o público dos “objetos artísticos”: “A obra de arte só adquire sentido e só tem 

interesse para quem é dotado do código segundo o qual ela é codificada. […] a arte da fusão 

afetiva, que dá o prazer do amor pela arte, pressupõe um ato de conhecimento, uma operação 

de decifração e decodificação, que implica o acionamento de um patrimônio cognitivo e de uma 

competência cultural” (Bourdieu, 2007: 10). Como a distribuição da educação nas sociedades 

ocidentais contemporâneas está diretamente vinculada às questões de classe social, o acesso à 

cultura também conectar-se-ia às hierarquias sociais, não como uma divisão natural, mas como 

uma consequência das diferenças socioeconômicas presentes nestas sociedades. 

A manipulação das ideologias, que, segundo Storey, são “discursos que tentam impor o 

fechamento dos sentidos de acordo com os interesses do poder, […] formas dominantes de 

fazer o mundo significativo, produzidas por aqueles que têm poder de fazer a sua forma de 

articular sentidos circular discursivamente no mundo e gerar as ‘verdades hegemônicas’” 

(Storey, 2003: x), seria importante instrumento no estabelecimento destas distinções como 

fenômenos naturais, e não socioeconómicos, estabelecendo como cultura as preferências das 

classes que, naquele determinado momento histórico, encontram-se no poder:  

“Os gostos culturais das classes dominantes recebem um formato institucional, 

e então o seu gosto por esta cultura institucionalizada (i.e. a sua cultura mesma) 

é exibido como uma evidência da sua superioridade cultural e, em última 

instância, social. Desta forma, a distinção social é gerada pelo aprendizado de 

padrões culturais de consumo, que são internalizados como preferências 

culturais ‘naturais’ e interpretados e mobilizados como evidência de 

competências culturais ‘naturais’, que são, em última instância, usadas para 

justificar formas de dominação de classe” (Storey, 2003: 94). 

Bourdieu, em sua pesquisa, busca mostrar como o consumo dos grupos sociais é determinado 

por uma estratégia que visa criar uma categorização do espaço social. Através da legitimação do 

gosto natural, esta categorização estabeleceria as hierarquias de uma sociedade com base 
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nesse consumo. Para ele: “A função da cultura […] é fortalecer o sentimento de pertença em 

alguns e o sentimento de exclusão em outros” (Bourdieu apud Storey, 2003: 45). Bourdieu 

acredita que estas estratégias de hierarquização são capazes de transformar gostos e formas de 

vida arbitrárias nas únicas formas legítimas de vida, fazendo parecer inerente e imutável algo 

que é artificial, engendrado e imposto. Este processo, a que ele chama “distinção natural” 

(2007), produziria uma ilusão de excelência do dominante, pela sua simples existência, sobre o 

dominado, reafirmada pelas dinâmicas de produção e distribuição culturais:  

“Membros das classes privilegiadas são naturalmente inclinados a considerar 

como um presente da natureza um patrimônio cultural que é transmitido por um 

processo de treinamento inconsciente. Cultura é assim atingida ao negar-se 

como tal, isto é, como artificialmente adquirida, de modo a tornar-se uma 

segunda natureza, um hábito um possuir transformado em ser” (Bourdieu apud 

Storey, 2003: 44). 

Segundo o sociólogo francês, a esfera cultural funcionaria como uma arena de batalhas sociais, 

políticas e econômicas constantes, e a distribuição desigual de itens culturais através dos 

extratos da sociedade representaria e reproduziria as desigualdades desta mesma sociedade, 

reforçando-as e legitimando-as. Na perspetiva de Bourdieu, mais que uma relação acidental ou 

contingencial, cultura e hierarquização social caminhariam juntas, e a cultura emergiria 

“sobretudo como um mecanismo usado e possivelmente também concebido para marcar as 

diferenças entre as classes e para as manter diferentes” (Bauman, 2007: 13). Assim, os 

“objetos artísticos” bourdianos serviriam como demarcação e proteção dessas divisões, 

destacando e fortalecendo as suas fronteiras, transformando a cultura em uma espécie de 

atestado de sofisticação social:  

“A negação da fruição inferior, grosseira, vulgar, venal, servil, em poucas 

palavras, natural, que constitui como tal o sagrado cultural, traz em seu bojo a 

afirmação da superioridade daqueles que sabem se satisfazer com prazeres 

sublimados, requintados, desinteressados, gratuitos, distintos, interditados para 

sempre aos simples profanos. É assim que a arte e o consumo artístico estão 

predispostos a desempenhar, independente da nossa vontade e do nosso saber, 

uma função social de legitimação das diferenças sociais” (Bourdieu, 2007: 14), 
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Na obra de Bourdieu, o domínio de classes, embora seja um fenômeno econômico, ganha 

sentido cultural, e as práticas de consumo surgem para ajudar a assegurar formas de poder e 

dominação enraizadas nas desigualdades econômicas, como explica Storey: 

 “A fonte de diferença social e de poder social é assim simbolicamente 

deslocada do campo econômico para o campo de consumo cultural, fazendo o 

poder social parecer resultado de uma disposição cultural específica. Dessa 

forma, a produção e reprodução do espaço cultural ajudam a produzir e 

reproduzir o espaço social, o poder social, e as diferenças de classe” (2003: 

43). 

A participação da cultura como legitimadora dos mecanismos de estratificação social aparece 

também no discurso do crítico palestino Edward Said: “Novelas (e outras formas artísticas) criam 

estruturas de sentimento que suportam, elaboram e consolidam a prática do Império” (Said 

apud Sarup, 1996: 155). Storey completa: “Embora a cultura não produza ou cause divisões de 

classes e desigualdades, o consumo cultural é predisposto […] a preencher uma função social 

de diferença social legitimada” (Storey, 2003: 44). Neste sentido, a cultura funcionaria como 

instrumento de manutenção da organização social, e não como um campo de discussão sobre 

as dinâmicas dessa sociedade, enfraquecendo o poder autorreflexivo da cultura popular e a 

capacidade desta ser, nas palavras de Mukerji & Schudson, “a cultura pensando alto sobre si 

mesma” (1986: 50).  

Mas a utilização da cultura como legitimadora das desigualdades socioeconômicas não é prática 

exclusiva da modernidade. Este é um fenômeno muito anterior, com o qual já confrontamo-nos 

neste trabalho ao discutir a conceção da cultura como civilizadora e oposta à selvageria - 

argumento característico do século XVIII mas amplamente empregado pelas nações europeias 

como justificativa às invasões coloniais desde o século XVI. Segundo Sarup, o colonialismo 

esforçou-se por consolidar a ideia de que, antes da conquista imperialista, a cultura das 

populações colonas era dominada pelo barbarismo, transformando a “civilização” em uma 

missão universalista carregada pelos povos europeus: 

 “A expansão imperialista europeia teve que ser apresentada em termos de uma 

função civilizadora universal. Europa, foi-nos dito, representava os interesses 

universais humanos. As resistências dos outros países eram apresentadas não 

como batalhas entre culturas e identidade particulares, mas como parte da 
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batalha entre o universalismo e os particularismos. Foi dito que as pessoas 

colonizadas não tinham história, o que foi outra forma de dizer que eram 

incapazes de representar o universal” (Sarup, 1996: 58). 

 

Porém, mesmo dentro da própria cultura europeia, e das culturais nacionais dos países 

europeus, o fenômeno da hierarquização social através de processos culturais tem sido 

praticado amplamente, desde, pelo menos, a Idade Média, através do estabelecimento de 

classificações distintivas e antagônicas para produtos e linguagens culturais, como 

erudito/popular, alta cultura/baixa cultura, cultura popular/cultura oficial, entretenimento/arte 

etc., com a legitimação destas fronteiras a articular cultura e classe social (Storey, 2003: 33). 

Estas oposições binárias, de acordo com Sarup, reduzem as potenciais diferenças em 

antinomias polarizadas, onde “um termo representa o centro dominante, o outro termo 

representa o subordinado marginal. [E] o centro expele suas ansiedades e contradições no termo 

subordinado” (Sarup, 1996: 57). 

Para Storey, “A invenção da cultura popular como a ‘outra’ em relação à alta cultura foi a 

institucionalização da conexão entre classe e cultura.” (2003: 45). Paul DiMaggio também 

enxerga componentes da batalha social a migrar para o campo cultural através destas 

classificações: “Apenas quando o gosto da elite foi atrelado a uma ideologia claramente 

articulada, personificada nas exibições e performances de organizações que selecionavam e 

apresentavam arte em uma maneira distinta, […] um entendimento de cultura como hierárquica 

tornou-se legitimado e amplamente difundido” (DiMaggio apud Storey, 2003: 45).  

Segundo Baumann, essas distinções definiam claramente três categorias de apreciação estética: 

“Haveria um gosto erudito, um médio e um vulgar – e não se poderiam misturar, como fogo e 

água” (Bauman, 2007: 13). Bourdieu também via ali a qualificação de três gostos, e o seu 

cruzamento com as hierarquias sociais e a distribuição da educação entre os diferentes estratos 

da sociedade: 

“No universo dos gostos singulares, suscetíveis de serem reengendrados por 

divisões sucessivas, podemos deste modo distinguir, limitando-nos às posições 

mais importantes, três universos de gostos correspondentes, em geral, a níveis 

escolares e classes sociais: o gosto legítimo, ou seja, o gosto pelas obras 

legítimas, […] cresce com o nível escolar para encontrar a frequência mais 
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elevada nas frações da classe dominante mais rica em capital escolar. Em 

seguida, reunindo, por um lado, as obras menores das artes maiores […] e, por 

outro lado, as obras maiores das artes menores […] o gosto “médio” é mais 

frequente nas classes médias que nas classes populares ou nas frações 

“intelectuais” das classes dominantes. Por último […] o gosto “popular” 

encontra sua mais elevada frequência nas classes populares e varia em razão 

inversa ao capital escolar” (Bourdieu, 2007: 21). 

Barthes, conhecido por suas pesquisas sobre a influência das mitologias da publicidade, moda, 

cultura popular e comunicação de massa na naturalização da cultura burguesa, enxergava nelas 

fortes agentes neutralizadores de contradições sociais e legitimadores das práticas das culturas 

dominantes (Sarup, 1996). Também Adorno & Horkheimer viam nas rotulações culturais uma 

forma de controlo social:  

“O fornecimento ao público de uma hierarquia de qualidades serve apenas para 

uma quantificação ainda mais completa. Cada qual deve se comportar, como 

que espontaneamente, em conformidade com seu nível, previamente 

caracterizado por certos sinais, e escolher a categoria dos produtos de massa 

fabricada para seu tipo” (Adorno; Hokheimer apud Sousa, 2013: 71). 

A naturalização da divisão da cultura em níveis diferentes de fruição tornaria este processo 

possível de ser vivido “como que espontaneamente”, sem que o consumidor se desse conta, no 

seu dia-a-dia, de que aquilo que consome, mais que uma escolha particular, faz parte de uma 

ampla estratégia cultural de estratificação e dominação social e econômica. Quanto à eficiência 

desta naturalização no campo da literatura, diria Edmund Gosse, no início do século XX: “As 

massas de pessoas não-educados ou semieducadas, que formam a maioria dos leitores, embora 

eles não possam e não apreciem os clássicos da sua raça, têm-se contentado em reconhecer a 

sua tradicional supremacia” (Gosse apud Storey, 2003: 22). 

Segundo Savater, para o filósofo alemão Martin Heidegger, estas hierarquizações, mais que 

naturais, seriam necessárias, sobretudo em tempos pós-industrialização, pois, de acordo com 

ele, apenas “o aristocrata do espírito possui o sentido artesanal daquilo que verdadeiramente 

conta, enquanto que a massa se alimenta das aparências vulgarizadoras da sabedoria 

proporcionadas pelos meios de comunicação tecnicamente ultradesenvolvidos” (Savater, 2010: 

185). 
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Matthew Arnold também considerava educação e cultura bens naturalmente distantes das 

massas: “ Os poucos altamente educados, e não os muitos com pouca educação, serão sempre 

o órgão de conhecimento e verdade da raça humana. Conhecimento e verdade, no pleno sentido 

da palavra, não são de forma alguma tangíveis para a grande massa da raça humana” (Arnold 

apud Storey, 2003: 17). Para Arnold, a cultura seria capaz de guiar a aristocracia e a classe 

média para longe das “circunstâncias” das classes trabalhadoras e o domínio cultural seria parte 

de um processo evolutivo do ser humano, no qual a aristocracia e a classe média estariam à 

frente, e a classe trabalhadora destinada a permanecer para trás pela sua genuína inabilidade 

intelectual. Embora afirmasse que a educação jamais traria ‘cultura’ para as classes 

trabalhadoras, o crítico inglês acreditava que ela era, ao menos, capaz de discipliná-las e reduzir 

a sua inclinação à “tentação do sindicalismo, agitações políticas e entretenimento barato” 

(Storey, 2003: 20).  

Arnold, que dividia a sociedade em Bárbaros (aristocracia), Filistinos (classe média) e População 

(classe trabalhadora), referia-se ao povo britânico como “as nossas massas cruas e incultas”, e 

considerava a cultura popular “a anarquia personificada na natureza perturbadora da cultura 

viva da classe trabalhadora” (Storey, 2003: 19). Matthew Arnold foi o primeiro escritor a instituir 

o tratamento da cultura popular como cultura de massas, em 1869, com o seu livro “Cultura e 

anarquia”. O surgimento desta interpretação no contexto da obra de Arnold define muito do que 

viria a ser dito a partir daí sobre a cultura popular e sobre os caminhos que levaram à 

construção da abordagem quantitativa do teatro popular, sobre a qual este capítulo se dedica. 

Para Storey, a distinção entre cultura erudita e cultura popular (que, nesta relação, significaria 

sempre baixa cultura) como categorias formatadas, nas quais as formas de produção cultural 

apenas se encaixariam, comprometeria o caráter democrático da cultura, estabelecendo uma 

relação arbitrária e opressiva entre produção e consumo: “O problema com a distinção é que ela 

enfraquece o pensamento crítico ao predefinir a avaliação: preencher o critério de erudita ou 

popular não requer um julgamento de qualidade ou valor” (Storey, 2003: 99). O filósofo norte-

americano Richard Shusterman acrescenta que a comparação entre essas formas de arte como 

categorias pré-formatadas é sempre feita através de um confronto estético superficial entre “o 

que há de melhor na cultura erudita versus os exemplos mais medíocres da cultura popular” 

(Shusterman apud Storey, 2003: 100) e que as produções de ambos os gêneros estariam 
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sujeitas a bons ou maus resultados no campo estético: “Assim como a cultura erudita não é 

uma imaculada coleção de obras de arte, […] a arte popular não é um insípido abismo 

indiferenciado, onde nenhum critério estético é exibido ou exercitado. […] Existe espaço e 

necessidade para discriminação estética de sucesso e fracasso” (Shusterman apud Storey, 

2003: 100). 

A visão da cultura como sinônimo de “arte erudita” é a base do conceito de “democratização 

cultural” enunciado por Little (2004), com base nas políticas culturais empreendidas pelo antigo 

secretário do British Arts Council, Roy Shaw, na Inglaterra, entre as décadas de 1970 e 1980. 

Para Shaw, segundo Little, o acesso à cultura deveria priorizar dois aspetos: o financiamento de 

turnês de grandes representantes das artes cultas e a educação do povo para a fruição destes 

produtos artísticos.  

“Shaw seminalmente defendeu a visão de ‘arte erudita’ que poderia, por 

definição, transcender tais diferenças como classes, ao apelar para a ‘nossa 

humanidade em comum’. A ‘sofisticação’ da ‘arte erudita’, entretanto, significa 

que, a fim de ‘herdar a cultura, você precisa fazer um esforço, às vezes 

considerável’, e que, logo, a educação deve ser o ‘principal fator para facilitar 

um maior acesso às artes’” (Little, 2004: 30).  

Esta política de distribuição da cultura como uma “popularização de uma agenda cultural 

previamente definida, […] uma agenda nas quais os valores de consumo das artes sobrepõem-se 

aos de participação nas artes” (Little, 2004: 30) viria de encontro ao conceito de “democracia 

cultural” defendido por Little, através do qual a busca por uma partilha igualitária da cultura 

deveria partir do estímulo às produções comunitárias, rejeitando as divisões hierárquicas entre 

alta cultura e cultura popular.  

 

2.5 CULTURA POPULAR 

 

“A influência de enxergar cultura popular como cultura de massas é muito difícil 

de exagerar: por mais de um século ela foi, sem dúvida, o paradigma dominante 

na análise cultural.”  
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(Storey, 2003: 30) 

 

O termo ‘cultura popular’ (ou “Kultur des Volkes”) foi forjado pela primeira vez pelo filósofo 

alemão Johann Gottfried Herder, na década de 1770, período exatamente posterior à sua visita à 

França e aos seus encontros com Diderot e outros pensadores iluministas, em 1769. Esta nova 

categoria cultural foi resultado da emergência dos nacionalismos europeus e do que Storey 

(2003) chamou de “a descoberta do povo” e serviu, primeiramente, para referir-se às narrativas 

da cultura folclórica nos debates da intelectualidade da época, em sua tentativa de transformar a 

cultura popular no símbolo de uma cultura nacional (Strinati, 1995). 

Anteriores ao surgimento da expressão ‘cultura popular’, podem ser encontrados registros de 

termos como ‘popularidade’, que ainda em 1697 seria definido como “cortejar o favor das 

pessoas através de práticas indevidas” (Williams, 1983: 237), e ‘popular’, que serviria, dentre 

outros sentidos similares, para definir algo indesejável espalhado generalizadamente, como uma 

doença, por exemplo. Sobre o surgimento da designação de cultura popular, Williams explica:  

“A ‘cultura popular’ não foi identificada pelo povo, mas pelos outros, e ela ainda 

carrega dois sentidos mais antigos: tipos de trabalho inferiores (como a 

imprensa popular a distinguir-se da imprensa de qualidade); e trabalhos feitos 

deliberadamente para agradar (como o jornalismo popular a distinguir-se do 

jornalismo democrático); além do sentido mais moderno de “apreciado” por 

muitas pessoas” (1983: 237). 

O professor britânico Peter Burke aponta que marcantes mudanças ocorreram entre os séculos 

XVI e XVIII na forma com que as classes mais abastadas encaravam a cultura das classes mais 

populares. Segundo Burke, no século XVI, o povo era desprezado mas a sua cultura era 

partilhada por todos. No século XVIII, as classes dominantes teriam deixado de participar 

espontaneamente da cultura popular, mas estavam no processo de redescobri-la como algo 

exótico e interessante (Storey, 2003). Assim, esta cultura estranha ganharia uma denominação 

particular, e teorizações específicas sobre as suas práticas e relevância. 

De acordo com Storey, a cultura popular é um reflexo direto das relações de classe dentro de 

uma sociedade, e uma poderosa ferramenta potencializadora ou atenuadora das divisões 

sociais: “Cultura popular é um dos principais lugares onde estas divisões são estabelecidas e 
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contestadas: isto é, a cultura popular é uma arena de batalha e negociação entre os interesses 

dos grupos dominantes e os interesses dos grupos subordinados” (Storey, 2003: 51). 

Segundo Burke, em Popular culture in early modern Europe (1978), a cultura popular teria 

florescido no início na era moderna e, graças à crescente urbanização e riqueza do período, 

formas tradicionais de cultura popular alcançaram novos níveis de desenvolvimento estético e de 

elaboração cultural. Ele também mostra que as mesmas forças que contribuíram para o seu 

desenvolvimento - os esforços de reformar a cultura popular durante a Reforma e a Contra-

Reforma, e a expansão das trocas entre o Oriente e as Américas – deram fim a muitas 

expressões deste gênero cultural (Mukerji; Schudson, 1986). Datam desta época, meados do 

século XVIII, o desabrochar dos teatros de boulevard, que substituíram os fair theatres até a sua 

completa extinção, no início do século XIX.  

Na sequência da Revolução Francesa e com o estabelecimento do Império Napoleônico, as 

relações entre as classes dominantes e o povo voltam a sofrer modificações. De fato, a própria 

constituição das classes dominantes sofreu severas mudanças, na França desta época, com a 

ascensão da classe burguesa e o enfraquecimento da nobreza, paulatinamente extinta após o 

enforcamento da família real, no auge do período revolucionário. Esta nova classe, que havia 

participado dos movimentos de insurreição, em sua maioria, representando o lado menos radical 

da Revolução, apoiou a ascensão de Napoleão e beneficiou-se consideravelmente com o 

crescimento do Império. As grandes demonstrações de poder dadas pelo povo francês durante a 

Revolução tornaram-se um pesadelo para a nova classe dominante, que enxergava nos 

movimentos populares novas possibilidades de insurgência do braço rebelde mais radical. A 

admiração e curiosidade que as classes dominantes nutriram pelo povo, no século XVIII, foram 

assim substituídas pelo medo e o desprezo, no século XIX (Boal, 2005).  

No cenário teatral, esta nova relação de poder entre a burguesia e a classe trabalhadora foi 

traduzida pela total supremacia dos entretenimentos de boulevard como únicas expressões de 

teatro popular praticadas. O próprio Napoleão considerava os teatros de boulevard uma 

importante “válvula de escape” (Londré, 1999: 195) para o povo, que deveria ser acalmado e 

dominado através desta forma leve de diversão. Em 1807, o imperador foi além em suas 

intenções de controle do teatro popular, ao fechar quase 80% das casas de espetáculo não-
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oficiais de Paris, e definir o que poderia ser encenado nas casas em funcionamento, como 

veremos mais detalhadamente a seguir. Napoleão demonstrava com isso o poder potencial que 

enxergava no teatro popular como arma de mobilização e conscientização das massas, e 

também a sua capacidade de alienação e controle, a depender do uso e interesse empregados 

(Londré, 1999). 

No cenário cultural mais abrangente, essas mudanças nas relações de classes foram marcadas 

pelo desenvolvimento, no século XIX, de uma nova visão da cultura popular, que antagonizava 

tradição e entretenimento. Segundo os intelectuais da época, havia duas formas de cultura 

popular: i. a cultura popular do passado, que devia ser enaltecida por ser a genuína 

manifestação do patrimônio cultural de uma sociedade, também chamada de cultura ‘folk’; e ii. 

a cultura popular do presente, que deveria ser execrada, pelo seu comprometimento com o 

entretenimento sem profundidade, à qual foi dada a designação de ‘cultura de massas’. Nas 

palavras de Storey: “Esses debates eventualmente produziram duas definições de cultura 

popular. A primeira foi a de cultura popular como uma quase mítica cultura ‘do povo’, a cultura 

‘folk’, e a outra – e era exatamente ‘outra’ – foi a de cultura popular como a degradante ‘cultura 

de massas’, da nova urbana-industrial classe trabalhadora” (2003:1). 

Em outras palavras, a cultura de entretenimento foi utilizada pelas classes governantes como 

forma de controlo das classes trabalhadoras, limitadas no acesso a qualquer outro gênero 

cultural. Mais tarde, esta mesma cultura de entretenimento é usada contra a classe 

trabalhadora, como demonstração da sua incapacidade intelectual.  

A oposição cultura folk X cultura de massas é também utilizada para evidenciar o distanciamento 

estabelecido pela cultura popular, em sua inserção na indústria cultural, das tradições 

populares, como vemos na obra do escritor norte-americano Dwight MacDonald (1957: 60):  

 “A arte folk cresceu de baixo. Ela era uma expressão espontânea e nativa do 

povo, formada por elas mesmas, praticamente sem a ajuda da Alta Cultura, para 

atender às suas próprias necessidades. A Cultura de Massas é imposta de cima. 

Ela é fabricada por técnicos contratados por homens de negócios; suas 

audiências são consumidores passivos, sua participação limita-se a comprar ou 

não comprar… A arte folk era uma instituição do povo, seu pequeno jardim 

privado, com paredes que o isolavam do grande parque formal dos mestres da 
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Alta Cultura. Mas a Cultura de Massas quebrou as paredes, integrando as 

massas à degradada forma da Alta Cultura, tornando-se então um instrumento 

de dominação política”. 

A interpretação de MacDonald sobre a arte folk como uma “expressão espontânea e nativa”, 

“sem ajuda da Alta Cultura” equivoca-se ao desconsiderar a forma interligada com que os 

processos culturais operam, não podendo haver uma arte “pura” ou um “olho puro”, como diria 

Bourdieu, livre da influência das demais formas artísticas e “capaz de impor suas próprias 

normas, tanto na produção, quanto no consumo de seus produtos” (Bourdieu, 2007: 11). 

Porém, a visão de MacDonald é válida para esta pesquisa no sentido que desenha os contornos 

da oposição folk X massas do ponto de vista da sua produção, situando-a em relação à sua 

maior ou menor aproximação das massas em si. MacDonald define, assim, a cultura de massas 

como uma cultura para as massas, e esta interpretação revela o cerne de uma das principais 

críticas à abordagem econômica sobre as artes populares: a exclusão das massas do processo 

de produção da cultura.  

A cultura de massas, diretamente ligada à nova organização social e econômica determinada 

pela indústria cultural a partir do final do século XVIII, tornou-se forma majoritária de produção 

de cultura popular até o início do século XX: “Se o começo do período moderno foi caracterizado 

pela expansão e elaboração da cultura popular tradicional, o final deste período foi mais 

apropriadamente caracterizado pelo desenvolvimento de uma nova forma de cultura popular: a 

comercial ou a cultura de massa” (Mukerji; Schudson, 1986: 52). Graças a esta supremacia do 

uso da cultura de massas como cultura popular, as classes governantes puderam beneficiar-se 

em dobro: economicamente, por serem as donas dos meios de produção e garantirem a venda 

dos seus produtos em larga escala, e ideologicamente, pela capacidade desta cultura, por elas 

produzida e vendida, garantir a manutenção deste mesmo status quo.  

Para Sarup, a evidência da grave exclusão das classes trabalhadoras dos processos culturais 

contemporâneos estaria presente em todas as fases deste processo, não apenas na produção, 

mas também na autonomia da fruição. Sobre isso, ele questiona: “E se os dispositivos 

interpretativos da cultura são também constituídos pela classe dominante? Isso significaria que 

não existem formas de acesso a interpretações que aqueles de fora possam entender suas 

condições de existência, nos seus próprios termos” (Sarup, 1996: 24).  
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A elaboração da ideologia de dominância presente no conceito da cultura de massas começou 

na obra de escritores como Arnold, Ortega y Gasset e F.R.Leavis. Para ele, segundo Storey: “A 

classe trabalhadora teria que ser educada à força, […] na esperança de diminuir o seu 

barbarismo urbano e industrial” (2003: 11). Esta educação da plebe seria função da elite 

cultural e dar-se-ia através do ensinamento da cultura ‘folk’ a um povo que perdeu o caminho 

das suas tradições, logo, necessitava das mãos-de-ferro dos poucos “eleitos”, capazes de manter 

esta cultura de raízes: “Prova da queda em desgraça [das tradições culturais populares] estava 

lá para todos verem no gosto insaciável da classe trabalhadora urbana-industrial pelas 

corrompidas e corrompedoras canções do music hall’” (Storey, 2003: 11). 

As canções populares, segundo o compositor e historiador britânico Hubert Parry, seriam a 

melhor forma de ensinar as tradições ao povo e garantir a preservação de uma cultura de raiz. 

No manifesto “Inaugural Address to the Folk Song Society”, de 1899, ele alerta a audiência de 

que “há um inimigo à espreita, que está a destruir as canções folk, nomeadamente, as músicas 

populares comuns dos dias atuais; e este inimigo é um dos mais repulsivos e mais insidiosos” 

(Parry apud Storey, 2003: 11). Segundo Parry, que no final do século XIX foi professor da 

Universidade de Oxford e do Royal College of Music, a fundação da Folk Song Society constituía 

um importante passo para o registro das “adoráveis qualidades que existem na humanidade 

sem sofisticação” (Storey, 2003: 12). 

Para estes autores, teria havido uma era de ouro cultural, normalmente relacionada aos povos 

das zonas rurais, um passado mítico onde havia uma cultura partilhada e não-corrompida por 

interesses comerciais. Mas quando ela teria ocorrido? A partir da obra de Leavis, Storey afirma: 

“A era elizabetana do teatro de Shakespeare é o período citado mais 

frequentemente. F.R. Leavis escreve que Shakespeare pertencia ‘a uma cultura 

genuinamente nacional, a uma comunidade na qual era possível ao teatro atrair 

os cultos e a população ao mesmo tempo […] as massas recebiam o seu 

divertimento de cima. […] Eles tinham que ter as mesmas diversões que os seus 

superiores. Felizmente, eles não tinham chance’. Leavis afirma que: ‘O 

espectador do drama elizabetano, embora não fosse capaz de seguir o raciocínio 

detalhadamente nas grandes tragédias, recebia a sua diversão da mente e da 

sensibilidade de um artista, e não de um da sua classe.’ Como consequência, 

‘não existia uma separação, como nós temos, entre a vida dos cultos e a vida da 

generalidade’” (Storey, 2003: 23). 
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Porém, ainda segundo Storey, a época dourada de uma cultura popular pura e participada por 

todos, evocada na obra destes autores, constituía-se apenas de “uma fantasia nostálgica de um 

tempo em que os trabalhadores reconheciam a sua inferioridade e reconheciam o devido 

respeito às classes superiores” (2003: 14).  

Em seu The bishop and the philosopher (1863), Arnold afirma que a humanidade em geral não 

está interessada em ver as coisas como elas são, que ideias inadequadas sempre serão 

satisfatórias para as massas e que “as práticas gerais do mundo repousam, e devem repousar, 

nestas ideias inadequadas” (Arnold apud Storey, 2003: 17). Logo, qualquer indivíduo que 

proponha-se a ver as coisas como realmente são, isto é, a buscar a verdade, perceber-se-á parte 

de um pequeno círculo de seres humanos que destacam-se das massas ignorantes: “O 

conhecimento e a verdade, no sentido total destas palavras, não são de forma alguma 

alcançáveis pela grande maioria da raça humana” (Arnold apud Storey, 2003: 17).  

Algumas décadas depois, Cecil J. Sharp, considerado o fundador do renascimento da cultura folk 

na Inglaterra do século XX, voltaria a relacionar ‘massas’ à falta de instrução e cultura, ao definir 

a expressão “pessoas comuns” como: “aqueles cujo desenvolvimento mental tem sido devido, 

não a algum sistema formal de treinamento ou educação, mas apenas ao seu ambiente, à 

associação comunal e ao direto contato com os sobes e desces da vida” (Sharp apud Storey, 

2003: 8). 

Sobre esta distinção, aparentemente natural e invariável, entre os destinados à regência da 

cultura e da sociedade e o aglomerado de incultos destinados à ignorância e ao controle, 

presente no conceito de cultura de massas desde os escritos de Arnold, Storey comenta: 

“Parece que, para apreciar a cultura, o indivíduo tem que já ser culto faz com 

que a cultura pareça suspeitosamente como um privilégio de classe. Existem 

três possibilidades: o indivíduo pode nascer culto; o indivíduo pode nascer com a 

capacidade de tornar-se culto; e o indivíduo pode nascer dentro da maioria para 

a qual a cultura permanecerá uma distante e estranha possibilidade. O ponto de 

vista de Arnold é baseado em um curioso paradoxo: para quem é preservada a 

cultura, se a maioria é, tem sempre sido e sempre será, débil?” (Storey, 2003: 

17). 
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De acordo com a interpretação de Arnold, a cultura seria preservada para estes mesmos 

“escolhidos”, aos quais estaria destinada a sua fruição, entendimento e preservação, e sem os 

quais esta estaria ameaçada de completa destruição pela inabilidade das camadas inferiores da 

humanidade em compreendê-la e defendê-la contra os barbarismos da cultura de massa. 

Durante a Primeira e a Segunda Grande Guerra, argumentos como os de Arnold e Ortega y 

Gasset foram utilizados como justificativa para políticas totalitárias de regimes ditatoriais por toda 

a Europa. Somou-se a isso, sobretudo no período da Segunda Guerra, a ampla utilização dos 

meios de comunicação de massas na difusão destes ideais segregacionistas, no controle da 

cultura e na manipulação da informação:  

 “A existência de meios altamente eficientes de atingir um grande número de 

pessoas dentro das sociedades com sistemas políticos centralizados, totalitários, 

foi vista por muitos como outra forma, juntamente com a coerção, de enraizar 

ainda mais estes sistemas e suprimir as alternativas democráticas. Os meios de 

comunicação de massa como o rádio e o cinema incutiram a ideologia oficial do 

estado fascista, pois eles podiam ser controlados centralmente e transmitidos 

para toda a população” (Strinati, 1995: 4). 

Ainda segundo Strinati, desde então, o termo ‘sociedade de massa’ tem sido amplamente 

aplicado na descrição das sociedades totalitárias do século XX, como a Alemanha Nazista e a 

Espanha Franquista, por trazer implícita a prática da manipulação ideológica em larga escala 

através dos media, em um artifício que ficou conhecido como “propaganda de massa”. No 

século XXI, o conceito de ‘sociedade de massa’ passou também a ser utilizado na descrição das 

democracias liberais, pelo uso hegemônico da cultura de massas como meio de produção 

cultural.  

Em meados do século XX, dos pensamentos de F. R. Leavis, derivou uma corrente chamada 

leavisismo (cujos seguidores eram chamados ‘leavisites’), que pregava a disseminação da 

cultura em larga escala, através do uso do sistema educacional, capaz de distribuir mais 

amplamente e por todas as classes sociais o conhecimento e apreciação literários. Baseado em 

uma lógica marxista de distribuição equânime de bens, o leavisismo flertava com princípios 

reacionários ao ignorar os produtos da cultura popular e instituir a “Grande Tradição” (Prysthon, 

2010: 2) como padrão de escolha dos produtos culturais a ser disseminados, baseando-os no 
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cânone da alta cultura. O leavisismo foi decisivo no surgimento dos Estudos Culturais, na 

Inglaterra, em 1950. Porém, o polêmico conceito de “Grande Tradição” foi tratado com 

ambivalência pelos dois mais influentes representantes desta disciplina, Raymond Williams e 

Richard Hoggart, em suas obras Culture and Society (1958) e The Uses of Literacy (1957), 

respetivamente (Prysthon, 2010).  

É também no final da primeira metade do século XX que surge uma nova interpretação sobre a 

cultura de massas e os riscos da sua hegemonia na produção cultural, com os escritos de 

Adorno & Horkheimer:  

“Enquanto Arnold, os Leavisites e Ortega y Gasset preocupavam-se que a cultura 

popular como cultura de massa representasse uma ameaça para a autoridade 

social e cultural, Adorno e Horkheimer argumentam que ela, na verdade, produz 

o efeito contrário; ela na verdade mantém a autoridade social. Ao invés de 

‘anarquia’, eles só podiam ver maçante ‘conformidade’: a situação na qual ‘as 

massas enganadas’ eram apanhadas em um ‘ciclo de manipulação e 

necessidades retroativas, no qual a unidade do sistema cresce ainda mais 

forte’” (Storey, 2003: 28). 

Na década de 1970, continuava a prevalecer a visão dicotômica da cultura popular nascida no 

século XIX, que antagonizava cultura folk a cultura de massas, mas a esta foi acrescentada a 

nova interpretação da cultura de massas como um instrumento de controlo social. Sendo assim, 

neste período, nos enunciados do conceito de cultura de massas, esta representava, ou “uma 

cultura a emergir espontaneamente de baixo; uma ‘autêntica’ cultura do povo, cultura da classe 

trabalhadora ou subcultura – a ‘voz’ do povo”, ou “uma cultura imposta pelas indústrias 

culturais capitalistas, uma cultura proporcionada pelo lucro e manipulação ideológica“ (Storey, 

2003: 51).  

Porém, na perspetiva dos estudos culturais que retomam o trabalho do italiano Antonio Gramsci, 

desenvolvido ainda no começo do século XX, a cultura popular não seria apenas uma cultura 

autêntica do povo ou uma subcultura, nem muito menos uma cultura simplesmente imposta 

pelas indústrias culturais capitalistas. A cultura popular, segundo ele, seria um “equilíbrio 

comprometido” (Gramsci apud Storey, 2003: 51) entre estas duas formas, uma mistura 

paradoxal de forças aparentemente opostas, do embate das quais nasceria a sua ambiguidade, 

complexidade e importância.  
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É esta abordagem da cultura popular esboçada por Gramsci que destacamos nesta pesquisa: a 

de um campo aberto para um equilibrado confronto de forças sociais, capaz de gerar uma 

reflexão sobre a sociedade que a produz, não estando imobilizada em um formato pré-definido e 

não sendo construída a partir de uma negação de outros gêneros culturais, mas de forma 

afirmativa em relação às suas próprias proposições e capacidades. É incontestável, porém, a 

estreita relação entre a cultura popular e a cultura de massas, nos tempos atuais. Assim como é 

incontestável o vínculo da cultura de massas com a cultura de mercado. Interessa-nos aqui 

perceber em que medida a cultura popular, e, especificamente neste trabalho, o teatro popular, 

encontra-se representada na cultura de massas, e em que medida estas traçam rotas em 

oposição. Acreditamos que o cerne desta questão encontra-se reproduzido no binômio aqui 

apresentado da abordagem Qualitativa X abordagem Quantitativa.  

 

2.6 PÓS-MODERNIDADE8 

 “Na era feudal, existia uma ordem social fixa que estabelecia a hierarquia de 

sinais de classe, categoria e posição social. Os sinais, neste ponto, eram fixos, 

restritos, perfeitamente claros e transparentes. […] Da Renascença até o início 

da Revolução Industrial, o real imediato foi substituído pela ‘imitação’. No 

primeiro estágio do simulacro, o teatro, a moda e a arte barroca, por exemplo, 

eram valorizados em detrimento dos signos ‘naturais’. Ao invés da fixa 

hierarquia feudal de sinais, existia um mundo de sinais artificial, democrático 

que valorizava o artifício. O segundo estágio do simulacro (modernismo), surgiu 

durante a Revolução Industrial, quando a infinita reprodutibilidade foi introduzida 

na forma de simulacros industrializados ou em série. […] O terceiro estágio do 

simulacro é o momento em que vivemos […] a pós-modernidade, iniciado após a 

Segunda Guerra Mundial, onde a produção foi substituída pelo modo da 

simulação“ (Sarup, 1996: 112). 

A pós-modernidade teria representado uma mudança, na esfera cultural, na ênfase da produção 

de bens para a produção do que Sarup chama de “eventos” e, nos processos interpretativos, a 
                                                             
8 O termo ‘pós-modernidade’ não é consensual na obra dos autores utilizados nesta pesquisa. Aqui, ele é usado, sobretudo, como forma de 

facilitar a demarcação de um período de tempo que corresponde aproximadamente ao último meio século. Não se pretende, no entanto, neste 

trabalho, desenvolver uma discussão profunda sobre a constituição deste conceito e todas as suas implicações filosóficas e sociológicas. 
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preocupação teria migrado do significado para o significante: “A ênfase é na ficção, ao invés de 

na função, em sinais ao invés de coisas, em estética ao invés de ética” (Sarup, 1996: 99). Neste 

cenário, as imagens e os sinais tornaram-se mercadoria, e o consumo, um comportamento 

normativo, que qualifica o pertencimento do indivíduo como membro desta sociedade: “O 

consumidor não pode recusar a obrigatoriedade do consumo porque esse consumo é o modo 

primário de integração social, e a ética e atividade primárias dentro da sociedade de consumo” 

(Sarup, 1996: 107).  

De acordo com Bauman & Vecchi, a migração da modernidade para a contemporaneidade 

trouxe profundas mudanças nas relações entre os indivíduos e as práticas do consumo: “Se os 

nossos ancestrais foram moldados e treinados pelas suas sociedades primeira e principalmente 

como produtores, nós estamos a ser crescentemente moldados e treinados como consumidores 

primeiramente, e todo o resto depois” (Bauman; Vecchi, 2004: 66). Para Mukerji & Schudson 

(1986), o consumo, atualmente, seria a própria cultura - a forma de produção de significado 

eleita pela pós-modernidade: “Seres humanos são animais significadores mais do que animais 

maximizadores de lucro” (51), logo a função essencial do consumo seria a sua capacidade de 

significar.  

Zygmunt Bauman, um dos grandes pesquisadores sobre os processos sociais da pós-

modernidade (ou “modernidade líquida”, como ele prefere chamar), explica, com certo 

criticismo, como os processos de constituição da cultura têm-se relacionado com a sociedade de 

consumo contemporânea: 

 “Hoje a cultura consiste em ofertas, não em normas. […] a cultura vive pela 

sedução, não pela regulação normativa; pelas Relações Públicas, não pelo 

policiamento; pela criação de novas necessidades/ desejos/ vontades, não pela 

coerção. Esta nossa sociedade é uma sociedade de consumidores e, tal como o 

resto do mundo como é visto e vivido pelos consumidores, a cultura transforma-

se em um armazém de produtos destinado ao consumo – cada um dos quais 

lutando pela atenção variável/ itinerante dos consumidores prospetivos na 

esperança de a atrair e prender durante um pouco mais do que um momento 

fugaz. Abandonar padrões rígidos, ser indulgente face à ausência de padrões, 

servir todos os gostos não privilegiando nenhum, encorajar a adequação e a 

‘flexibilidade’ (nome politicamente correto de fraqueza) e romantizar a 



98 

 

instabilidade e a inconstância é, portanto, a estratégia ‘certa’ (a única razoável) 

a seguir” (Bauman, 2007: 20). 

Na pós-modernidade, a cultura expandiu seus domínios para todos os campos da sociedade, 

misturando-se destacadamente à economia e à comunicação, gerando novos híbridos 

determinantes na relação do homem contemporâneo consigo mesmo e com os seus processos 

de expressão estética: “Deu-se uma revolução: enquanto, por um lado, a arte segue agora as 

regras do mundo mercantil mediático, por outro, as tecnologias da informação, as indústrias 

culturais, as marcas e o próprio capitalismo constroem uma cultura, ou seja, um sistema de 

valores, de objetivos, de mitos” (Lipovetsky; Serroy, 2010: 15).  

Com importância crescente em todas as formas de relação social, a cultura transformou-se no 

“fator determinante mais importante para uma combinação de sucesso económico e coesão 

social” (Perri 6 apud Hall, 1997: 18) e passou a gozar de um poder ainda mais premente de 

controlo da sociedade, redesenhando as suas fronteiras:  

 “Com a excrescência dos produtos, das imagens e da informação, nasceu uma 

espécie de hipercultura universal, que, transcendendo as fronteiras e baralhando 

as antigas dicotomias (economia/ imaginário, real/ virtual, produção/ 

representação, marca/ arte, cultura comercial/ alta cultura), reconfigura o 

mundo em que vivemos e a civilização que se aproxima. […] A cultura-mundo 

cobre um território muito mais vasto do que o da “cultura culta”, cara ao 

humanismo clássico. Para além da cultura erudita e nobre, impõe-se a cultura 

alargada do capitalismo, do individualismo e da tecnocracia, uma cultura 

globalitária, que estrutura de maneira radicalmente nova a relação do homem 

consigo mesmo e com o mundo. Trata-se de uma cultura-mundo que não é 

reflexo do mundo, mas que o constrói, o engendra, o modela, o faz evoluir, e 

tudo isto de forma planetária” (Lipovetsky; Serroy, 2011: 11-16). 

Mas, com o aumento da sua influência no todo social, cresceram também os riscos do seu uso, 

manipulação e controle. Vimos, no caso dos regimes totalitários do início do século XX, 

chamados de ‘sociedade de massas’, como expedientes do novo desenvolvimento tecnológico 

viriam a ser usados para a manipulação ideológica. Curiosamente, o termo ‘sociedade de 

massas’ voltou a ser empregado na pós-modernidade, como caracterização das nações 

governadas pelo sistema da democracia liberal/neoliberal (Strinati, 1995). A democracia liberal 

é uma forma de governo que preconiza a não interferência do Estado no âmbito dos direitos do 
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cidadão e na esfera econômica. O neoliberalismo seria um endurecimento deste princípio, que 

colocar-se-ia diametralmente oposto ao Estado do bem-estar social. Ambos são baseados nas 

“forças libertadoras do livre mercado” (Hall, 1997: 15), no princípio da livre-iniciativa, e 

representam a forma de governo majoritária nas sociedades ocidentais contemporâneas 

(Tomazeli, 2004).  

No campo cultural, a democracia liberal representaria a abstenção do Estado na provisão dos 

bens culturais e o estímulo à participação da iniciativa privada no financiamento dos produtos 

artísticos, com a autorregulação dos mercados a nortear os campos de investimentos a serem 

priorizados. O controle da cultura é, assim, passado dos grupos políticos dominantes para os 

grupos econômicos dominantes, retirando do Estado o encargo de proporcionar uma produção e 

distribuição equânime da cultura, e deixando-a a cargo das regulamentações da esfera 

econômica: “A principal investida, em relação à cultura, tem sido a de retirar do Estado suas 

responsabilidades na regulamentação dos assuntos culturais e abrir a cultura, paulatinamente, 

ao jogo livre das ‘forças de mercado’.” (Hall, 1997: 16) 

Essa migração do controle da cultura da esfera pública para a esfera particular, representaria 

também uma migração do poder social: “Uma vez que a cultura regula as práticas e condutas 

sociais, neste sentido, então, é profundamente importante quem regula a cultura. A regulação da 

cultura e a regulação através da cultura são, desta forma, íntima e profundamente interligadas” 

(Hall, 1997: 19). Segundo Lipovetsky & Serroy, a mudança na condução da cultura levaria 

também a uma adaptação do todo social à dinâmica desta nova ordem: “O que triunfa e se 

difunde em todo lado é o imaginário da competição, a cultura do mercado, que redefinem os 

domínios da vida social e cultural.” (Lipovetsky; Serroy, 2011: 19) 

Nesta nova realidade, todas as formas de produção cultural parecem obedecer às diretrizes da 

cultura de massa, as antigas discussões sobre as polaridades erudito X popular, folk X massas, 

entretenimento X cultura parecem perder o sentido, e abrem-se as portas para um cenário onde 

não haveria mais hierarquias na produção e consumo culturais. Segundo Susan Sontag, na pós-

modernidade, “A distinção entre ‘alta’ e ‘baixa’ cultura parece estar cada vez menos 

significativa” (Sontag apud Storey, 2003: 63). Lipovetsky & Serroy também identificam o fim 

desta oposição como característica dos processos culturais contemporâneos: 
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 “Deixou de haver as oposições alta cultura/ baixa cultura, cultura 

antropológica/ cultura estética e cultura material/ cultura ideológica, afirmando-

se uma constelação planetária onde cruzam-se a cultura tecnocientífica, a 

cultura de mercado, a cultura do indivíduo, a cultura mediática, a cultura das 

redes e a cultura ecológica, que são outros tantos polos constituintes das 

“estruturas elementares” da cultura-mundo. […] Acabaram as grandes épocas 

de oposição entre cultura popular e cultura erudita, entre a “civilização” das 

elites e a “barbárie” da populaça. A este universo de oposições distintivas e 

hierárquicas sucedeu um mundo em que a cultura, que já não se separa da 

indústria mercantil, alardeia uma vocação planetária e se infiltra em todos os 

setores de atividade. Ao mundo de ontem, em que a cultura era um sistema de 

signos distintivos, comandados pelas lutas simbólicas entre grupos sociais, que 

se organizavam em torno de referências sagradas e institucionais, sucede o 

mundo da economia política da cultura e da produção cultural prolífica e 

incessantemente renovada. […] Nestes tempos hipermodernos, a cultura 

transformou-se num mundo cuja circunferência passou a estar em todo o lado e 

o centro em lado nenhum” (Lipovetsky; Serroy, 2011: 12 - 20).  

Para o sociólogo Jean Baudrillard, segundo Sarup (1996), as diferenças nas formas de 

hierarquia cultural estariam no âmago das distinções entre os tempos históricos: enquanto a 

modernidade teria sido um processo de explosão da mercantilização, mecanização, tecnologia e 

relações de mercado, a sociedade pós-moderna seria o local de implosão de todas as fronteiras, 

distinções entre alta e baixa cultura, aparência e realidade. Segundo Mukerji & Schudson, o que 

tem havido é uma maior democratização da tarefa da interpretação, antes destinada apenas aos 

setores mais ligados à intelectualidade da sociedade, como a academia e os meios artísticos, 

tornando esta uma demanda mais geral da sociedade 

Mas, por mais que a cultura atualmente tenha vindo a fazer parte de todas as esferas da vida 

social, que as fronteiras entre as hierarquias culturais pareçam difíceis de distinguir e que as 

ofertas de consumo pareçam mais abundantes e igualitárias do que nunca, tudo isso não 

significa que distinções culturais baseadas em classe tenham desaparecido. E a democratização 

de interpretação pode ter sido ampliada, mas talvez ainda não esteja refletida em uma 

democratização também do acesso, no que diz respeito aos produtos culturais que não 

encontram-se vinculados aos meios de comunicação de massas, como no caso do teatro, por 

exemplo. As diferenças socioeconômicas, embora tenham perdido a sua nomenclatura 

tradicional, continuam a existir, a refletir-se na cultura e a desenhar nela os contornos das 



101 

 

batalhas vividas pela sociedade pós-moderna. Essas diferenças estão inseridas no cenário 

cultural prolífico contemporâneo, ainda em desenvolvimento e análise, a esperar apenas por 

novas nomenclaturas capazes de as definir à luz dos novos tempos. 

Ainda no final da década de 1970, Pierre Bourdieu insistia para o fato que, mesmo na 

contemporaneidade, as ofertas culturais continuariam a ser todas dirigidas à classe e 

selecionadas pela classe (Bauman, 2007: 13). Bauman, para descrever o fenômeno da 

hierarquização no consumo cultural na modernidade líquida, substituiria as antigas designações 

de “erudito” e “popular” por uma nova forma de classificação: “Sinto-me em casa em todo lado, 

embora (ou porque) esse todo lado a que chamaria de casa não está em lado nenhum. Já não 

se trata de um gosto (refinado) contra outro (vulgar). É a omnivoracidade contra a univoracidade, 

a predisposição a consumir tudo contra um desgosto seletivo” (Bauman, 2007: 13). 

A mesma definição aparece nos estudos do sociólogo norte-americano Richard Peterson (1992) 

com a substituição da distinção entre cultura de elite e cultura popular pela diferença entre 

padrões de consumo ‘omnívoros’ e ‘unívoros’ (Storey, 2003: 46). Ao olhar para o famoso gráfico 

das pirâmides de Peterson, que demonstra que as classes inferiores, que são maiores, 

consomem menos cultura do que as classes superiores, muito menores, não resta dúvidas que 

o problema da desigualdade de distribuição permanece. Mas, e as diferenças de gosto?  

Storey argumenta que “as fronteiras simbólicas do gosto ainda existem (…) mas elas, 

crescentemente, não estão mais baseadas na exclusividade cultural mas em um modo bastante 

particular de apropriação, que é intelectual e intertextual” (Storey, 2003: 47). Porém, além 

destas diferenças de apropriação “intelectual e intertextual” na constituição do gosto, fazem-se 

também fundamentais as diferenças de apropriação de natureza econômica. A viver em uma 

sociedade cujas formas de produção e consumo culturais são baseadas, em grande medida, na 

sua capacidade de geração de lucro e as audiências transformadas em consumidores de 

mercadorias, estas distinções econômicas fazem-se ainda mais presentes e definem, através de 

inúmeras variáveis, como valor do ingresso, local de exibição, horário, código de vestimenta, 

média empregada na divulgação etc., para que “tipo” (e surge, então, a estratificação) de 

público é destinado determinado produto artístico, e, consequentemente, os padrões de gosto 

recorrentes a cada classe social.  
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Assim, o conceito de cultura popular, em seu sentido de “apreciada por muitos” (Williams, 

1983), ganha os meios de comunicação de massa e, em meio à nova realidade cultural 

homogeneizante, que transforma produtos artísticos em mercadorias para consumo em larga 

escala, torna-se sinônimo de cultura de massas, deixando de contemplar aspetos deste gênero 

cultural originalmente distantes das lógicas de mercado e distantes das produções em larga 

escala.  
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3. TEATRO POPULAR E PÓS-MODERNIDADE 

Neste cenário cultural e social, insere-se o teatro popular. Uma arte que há mais de 2500 anos 

acompanha a sociedade ocidental, sendo um reflexo da sua História e das suas mudanças, o 

teatro popular também sofreu grandes adaptações, desde a modernidade até os dias atuais, 

assim com aconteceu à arte teatral de modo geral. No caso específico do gênero popular, a 

ambiguidade e maleabilidade que sempre esteve vinculada ao seu conceito contribuiu para que 

ele fosse mesclado a outras linguagens e, paulatinamente, tivesse ameaçada a sua identidade 

como gênero individualizado. Isto ocorreu tanto no campo conceitual quanto no campo prático.  

 Um das armadilhas da construção por oposição do conceito de ‘popular’, sobretudo de ‘teatro 

popular’, que, como já mostramos anteriormente, antagonizava conceitos como ‘erudito’, 

‘oficial’, ‘culto’, é o seu enfraquecimento – e consequente desaparecimento – diante da perda 

de sentido dos termos aos quais ele se opunha. Se hoje em dia não consideramos mais a 

existência de um ‘teatro erudito’ ou de um ‘teatro literário’, não haveria mais relevância em falar 

em um ‘teatro popular’, caso o consideremos uma oposição a estas formas em desuso. O teatro 

popular deixaria de existir, não pela extinção das suas práticas, mas porque conceitualmente o 

cabo de tensão que garantia o seu significado quebrou-se.  

Com a perda do sentido da sua designação, conceitualmente, o teatro popular foi atirado à vala 

comum do conceito ‘cultura de massa’, estando sujeito às regras e avaliações deste gênero. É 

esta a abordagem do teatro popular que neste trabalho chamamos de mercantil, a que o define 

como um teatro feito para grandes audiências e, consequentemente, com grande capacidade de 

gerar lucro, fazendo parte das lógicas da cultura de mercado e priorizando o caráter de 

entretenimento dos seus produtos. 

A importância de uma conceitualização afirmativa do teatro popular, sobre a qual discorremos 

no capítulo I, dar-se-ia exatamente em oposição a esta interpretação, que consideramos aqui 

redutora, do sentido de popular. A construção de uma definição afirmativa contribuiria para 

alargar e definir as suas fronteiras, ao mesmo tempo, mostrando que uma obra popular pode 

atingir um grande número de pessoas, pode empreender sucesso financeiro e pode ser uma boa 

opção de diversão, mas sem que isso resuma o seu gênero. 
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No campo das práticas, a notoriedade do trabalho de diretores como Dario Fo (Itália), Franca 

Rame (Itália), Eugenio Barba (Itália/ Dinamarca), Ariane Mnouchkine (França), Peter Brook 

(Inglaterra), Augusto Boal (Brasil), Ilo Krugli (Brasil), John Styles (EUA) e Lee Breuer (EUA) 

mostra que o teatro popular mantém o seu apelo e a sua pertinência em pleno século XXI. 

Dinâmico e de contato social imediato, o teatro popular lida diretamente com as mudanças em 

curso no mundo do homem contemporâneo, e, como arte próxima e inteligível, deixa-se permear 

por elas. Assim, da mesma forma que podem ser encontrados elementos do teatro popular na 

cultura de massas, podem ser encontradas influências desta naquele gênero.    

McNamara (2003: 12) afirma, por exemplo, que a cenografia popular contemporânea tem sido 

largamente inspirada pelo naturalismo característico do entretenimento de massa: 

 “Crescentemente, as formas do tradicional teatro popular são influenciadas pela 

cenografia dos mais novos entretenimentos populares, da televisão e dos filmes. 

A base cenográfica destas novas formas é bastante diferente daquela da 

diversão tradicional: filme e televisão são naturalistas em sua orientação. Eles 

estão mais interessados em apresentar uma realidade aparentemente coerente 

do que com a criação de espetáculo e fantasia – e a ingênua arte das 

tradicionais formas populares está gradualmente entregando-se à metódica e 

precisa cenografia da cultura de massa”. 

Mas porque seria tão importante discutirmos o teatro popular do ponto de vista conceitual se as 

suas práticas parecem ter sido capazes de atravessar a história do Ocidente e manter-se 

presentes como forma de expressão e, mesmo, intervenção sociais? Porque a homogeneização 

proposta pela cultura de massas, ao retirar até mesmo o nome ao teatro popular e o reduzir a 

modelos característicos a outros gêneros que não o seu, o condena a existir em uma espécie de 

não-existência, sem o reconhecimento das suas práticas, da sua história e consequentemente da 

sua importância, o que pode encaminhá-lo da hibridização para a sua completa extinção.  

Em sua apropriação pela cultura de massa, o teatro popular contemporâneo tem vivido um dos 

mais difíceis momentos para a sua sobrevivência desde o século XVIII. Ele encontra-se dividido 

entre cumprir o seu papel de entretenimento de massa, e fazer-se bem-sucedido no cenário da 

cultura de mercado; ou a manter-se conectado aos seus ideais de proximidade e reflexo social, e 

ser visto como uma a arte fracassada na perspetiva da geração de lucro - uma arte fora da 

cultura de mercado, logo uma arte marginal. As duas opções estabelecem-se aqui de forma 
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excludente, à medida que empregamos o sentido de cultura de massas sugerido por MacDonald, 

como uma cultura feita para as massas, e o sentido de cultura popular enunciado por Brecht e 

Little, como uma cultura feita com as massas.   

Este período de difícil sobrevivência enfrentado hoje pelo teatro popular, sua perda da identidade 

como gênero individualizado e a descaracterização dos seus processos e linguagens pode ter 

origem em eventos históricos que causaram grandes influências na formação (e deformação) 

das práticas e dos conceitos do teatro popular como as vemos hoje, e que, de forma direta ou 

indireta, contribuíram para a formação e propagação da abordagem mercantilista deste gênero. 
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4. A CENSURA AO TEATRO POPULAR NOS SÉCULOS XVI-XIX E SUA INFLUÊNCIA NO 

DESENVOLVIMENTO DA PERSPETIVA MERCANTIL CONTEMPORÂNEA 

“Enquanto a censura prévia à literatura foi abandonada há muito tempo na 

maior parte da Europa Ocidental, a censura ao teatro sobreviveu mesmo nas 

maiores democracias ocidentais até o século XX. Historicamente, ela tem sido 

útil tanto para o Estado quanto para a Igreja. Fundamentalmente uma ação 

política, a censura busca adormecer ou suprimir os elementos do drama que, na 

visão da autoridade que a comanda, são contrários aos seus interesses e 

valores. Um teatro domesticado é um aliado da máquina estatal, um teatro 

insurgente, seu mais implacável inimigo e crítico em potencial” (Banham; 

Stanton, 1996: 59). 

As origens da censura ao teatro no Ocidente remontam à Antiguidade Clássica, com as 

perseguições aos artistas de rua e as restrições impostas pelos governos atenienses aos 

conteúdos e formatos dos dramas a serem apresentados nos festivais anuais de tragédias9 (Boal, 

2005). A gênese da censura ao teatro na Europa moderna, porém, repousa, de acordo com 

Banham & Stanton, nos controles instituídos aos chamados “ciclos dos mistérios”, os dramas 

religiosos da Idade Média, sobretudo na França e na Inglaterra, onde este gênero chegou a ser 

completamente banido na segunda metade do século XVI, em uma proibição que durou três 

séculos.   

O teatro popular na Europa, desde a Idade Média, como já dissemos antes, era constituído por 

todas as práticas performativas que não eram praticadas pelos teatros estatais. Isto incluía 

declamações, acrobacias, dança, show de animais e etc. Para ser considerado ‘teatro’, bastava 

ser executado em um palco para uma plateia. Para ser considerado ‘‘popular’ bastava que fosse 

feito fora dos teatros oficiais. Extremamente ampla, a gama de práticas deste tipo de teatro não 

partia, no entanto, de livres escolhas estéticas dos encenadores das ruas. Ela cumpria normas 

                                                             
9 Para concorrer nas Grandes Dionísias, os autores deveriam apresentar trilogias de tragédias, que obedeciam a regras formais e de conteúdo. Os 

textos deveriam ser divididos em três partes (estrofe, ante estrofe e épode), ser escritos com métrica poética, vocabulário elaborado, sintaxe 

complexa, figuras de linguagem e estilo elevado. Os enredos não podiam tratar de eventos contemporâneos e, os autores que desrespeitavam 

essa premissa estavam sujeitos a onerosas multas. As trilogias concorrentes eram selecionadas por um júri e apenas três delas, as que mais se 

aproximavam dos ideais trágicos e que tratavam de assuntos considerados relevantes pelo júri, eram produzidas e encenadas nos festivais 

(Meier, 1993).  
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estritas, determinadas em decretos-de-lei instituídos frequentemente pelos governos de diversos 

países europeus, sobretudo entre os séculos XVII e XIX.   

Em 1644, na Inglaterra da Reforma, os puritanos passariam no Parlamento uma resolução que 

determinava: “enquanto essas tristes Causas e tristes tempos de humilhação continuarem, 

espetáculos populares devem cessar e ser proibidos” (Londré,1999: 10). Nesta época, o teatro 

The Globe, de William Shakespeare, foi demolido. Em 1647, alguns teatros começaram a 

encenar abertamente outra vez ao que o Parlamento respondeu com o decreto “para a melhor 

Supressão dos espetáculos, interlúdios e peças comuns”. Segundo esta lei, qualquer ator que 

fosse flagrado atuando deveria ser preso e indiciado como criminoso. Este decreto foi ainda 

reforçado no ano seguinte, com ordens para que as casas de espetáculo infratoras fossem 

demolidas e que os seus espectadores multados.   

As restrições à prática do teatro popular estenderam-se para os fair theatres, encenações 

realizadas nas feiras-livres ao redor de Londres em 1700, quando a Corte do Conselho dos 

Comuns proibiu a atuação nos barracões de feira. Graças à maior maleabilidade dessas 

encenações, a proibição foi totalmente ignorada por este gênero popular. Artistas e audiência 

improvisavam formas de burlar o controle governamental e o teatro continuava a ser praticado 

por toda a cidade, às escondidas. Recursos como a produção de pequenas cenas cômicas 

extraídas de longas peças populares (como Shakespeare, por exemplo), conhecidas como 

‘drolls’, faziam bastante sucesso pois podiam ser encenadas, com baixo custo, em reuniões 

privadas, feiras regionais, tavernas ou mesmo lugares abertos, com gargalhadas e grandes 

aplausos. “Nessas situações, os espectadores podiam-se dispersar rapidamente, caso as 

autoridades aparecessem” (Londré, 10). 

Na França, artistas populares também sofriam severas regulações e utilizavam da criatividade 

para enganar os censores. Desde a fundação, pelo rei Louis XIV, dos teatros estatais Opéra, em 

1672, e o Comédie-Française, em 1680), as atividades dos fair theatres ao redor de Paris 

haviam sido bastante limitadas. Em 1697, após a expulsão de uma famosa companhia de teatro 

de rua italiana de Paris, os artistas de feira adotariam o estilo italiano de parodiar óperas e 

comédias e, graças ao sucesso das suas encenações, os fair theatres passariam a ser vistos 

como uma ameaça aos teatros do rei, reforçando as restrições às performances não-oficiais, 
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impedidas de apresentar canções e peças do repertório oficial, além de números musicais e 

diálogos: “Ambos, o Comédie-Française e o Opéra, invocavam seus privilégios para impedir que 

os artistas das feiras encenassem diálogos falados ou cantassem e dançassem, exceto na 

corda” (Londré, 1999: 58). 

Estas restrições, que, entre idas e vindas, duraram até a metade do século XIX, levaram 

produtores e artistas de teatro popular a desenvolver constantemente novos recursos capazes de 

contornar as proibições impostas. Alguns teatros mantinham uma corda-bamba 

permanentemente estendida no centro do palco, onde os atores exibiam-se em alguns 

malabarismos antes de iniciarem as suas falas, como ainda relatava o Almanach des Spectacles 

em 1822: ‘O protagonista é proibido de participar da ação e preocupar-se com assuntos do 

coração sem antes haver executado algumas acrobacias e dado algumas piruetas” (Carlson, 

2003: 27). 

Depois de alguns anos de difíceis relações entre os teatros estatais e as produções de feira, em 

1708, o Opéra negociaria com o encenador Charles Alard o direito ao uso de músicas, cantores, 

dançarinos, instrumentistas e cenários, no palco das suas produções. A trégua durou 4 anos e 

aplicava-se apenas às performances dirigidas por Alard, que desembolsara uma gorda quantia 

em troca do privilégio. A partir de 1712, Alard passou a empregar artifícios cada vez mais 

criativos para circundar as proibições dos teatros oficiais, como a ‘pièce à écriteaux’, 

performances em silêncio, nas quais os diálogos dos atores eram mostrados para a audiência 

em cartazes escritos com letras grandes. Outro artifício era a substituição dos diálogos por 

versos de famosas canções populares, tocadas pelos músicos e acompanhadas pela audiência, 

enquanto os atores realizavam pantomimas. Quando a censura passou a determinar a presença 

máxima de dois atores em cena, os artistas realizavam trocas rápidas nos bastidores para 

representarem diversos personagens e, em cena, contracenavam com marionetes em tamanho 

natural, cujas falas eram declamadas da coxia (Carlson, 2003). 

Em 1719, o Comédie-Française iniciaria uma nova tentativa de proibição dos fair theatre, mas 

este tipo de teatro mostrava-se cada dia mais popular e mais difícil de ser controlado, como 

explica Londré:  
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“Quando eles tinham o direito de encenar monólogos mas não diálogos, um ator 

falaria enquanto outro ator respondia com gestos. A restrição podia também ser 

burlada por atores na coxia que pisavam no palco alternadamente para dizer a 

sua fala, retirando-se da visão enquanto outro ator entrava para dizer a resposta. 

A regra do único ator foi habilmente satirizada no Arlequin Deucalion (1722), de 

Alexis Piron: um ator sozinho no palco invocava o mitológico Deucalion depois 

da enchente, recriando a espécie humana a partir de pedras mudas atiradas 

sobre o seu ombro” (1999: 60). 

Em 1723, o rei Louis XV frequentaria uma performance de fair theatre pela primeira vez, 

ratificando, mesmo que implicitamente, a sua existência. Neste mesmo ano, a trupe popular 

italiana qua havia sido expulsa de Paris há mais de 20 anos, retornaria e seria transformada por 

Louis XV nos Comédiens ordinaries du roi, criando grande rivalidade sobretudo com o Comédie-

Française (Londré, 1999: 60). Neste período, tanto na França quanto na Inglaterra, os 

entretenimentos de feira cresceram e aperfeiçoaram a sua estrutura. Barracões com palcos 

cobertos foram montados e feiras de grande porte como a Bartholomew, em Londres, chegavam 

a ter até seis palcos erguidos durante o verão, com apresentações, inclusive, de atores dos 

teatros estatais, que aproveitavam os fair theatres para exercitar o seu talento e popularidade.  

Em meados do século XVIII, as feiras-livres seriam proibidas nos arredores de Paris e, aos 

poucos, desapareceriam totalmente, reconfigurando assim o cenário cultural da cidade: 

 “Formas de entretenimento que haviam sobrevivido por tanto tempo, sob toda 

forma de perseguição legal das autoridades, estimuladas pelos Comédie-

Française e Opéra, como era de se esperar, recusaram-se a desaparecer tão 

facilmente. Com as suas casas fora dos muros da cidade a desaparecer, elas 

audaciosamente mudaram-se para dentro da própria Paris e, mais acessíveis às 

audiências, tornaram-se mais populares que nunca” (Carlson, 2003: 22). 

 Artistas populares das feiras migrariam com suas performances, trazendo os fair theatres para a 

cidade, destacadamente para a região a norte, conhecida como Boulevard du Temple. 

Encenadores dos antigos barracões de feira abriram casas de espetáculos permanentes no 

Boulevard e, em pouco tempo, o teatro de boulevard viria substituir os fair theatres como prática 

principal do teatro popular na Europa moderna.  
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Apesar dos protestos do Comédie contra o estabelecimento de qualquer entretenimento popular 

permanente na cidade, em 1759, Jean-Baptiste Nicolet, seguido imediatamente por outros 

diretores, receberia autorização do governo para a inauguração da primeira sala de teatro 

popular em Paris, o Gaîté. Esta aquiescência estatal com a criação de um polo de 

entretenimento popular na cidade seria motivada pela crença de qua a plebe necessitaria ser 

civilizada e controlada. Um crítico escreveria, em 1782: “O Povo de Paris é como uma criança 

cuja educação tem sido fundamentalmente negligenciada, e que tem precisado de orientação 

dos amigos esclarecidos” (Root-Bernstein, 1993: 28), e o teatro popular seria um meio eficiente 

para instruí-la e pacificá-la.  

O Gaîté, assim como outros teatros que o seguiram, abriria com permissão para apresentar 

apenas números de dança-na-corda. Porém, pouco a pouco, Nicolet e outros diretores 

promoveriam uma erosão das restrições iniciais, sob constantes protestos do Comédie e do 

Opéra, acrescentando aos seus números acrobáticos animais amestrados, bonecos, paradas e, 

então, peças completas e arlequinadas:  

“No próximo século, o Boulevard du Temple tornou-se sinônimo de teatro 

popular não-oficial, a despeito da oposição dos teatros oficiais e todos os tipos 

de restrições legais nas condições das encenações – repertório, tamanho, 

número de músicos, e se diálogos e canções poderiam ser adicionados à 

pantomima. Quando todas as restrições legais foram removidas, em 1791, Paris 

já tinha 31 teatros, a maioria deles no Boulevard ou próximo a ele, e nos anos 

que se seguiram o número cresceu para quase cem. […] As feiras 

desapareceram, mas o Boulevard tornou-se uma feira permanente” (Carlson, 

2003: 23). 

Em 1789, com a eclosão da Revolução Francesa, ocorreram diversas mudanças nas 

regulamentações sobre práticas artísticas, até, finalmente, a publicação do decreto de 13 de 

Janeiro de 1791, que abolia todas as restrições às atividades teatrais, e inaugurava um curto 

período de liberdade cênica na França, como não se veria igual por todo o século que se 

seguiria. Segundo Londré:  

“Qualquer cidadão tem o direito de estabelecer um teatro público e apresentar 

qualquer gênero de espetáculo; Os trabalhos de autores mortos há mais de 5 

anos são propriedade pública e podem ser apresentados em qualquer teatro, 



111 

 

sem restrições; Os trabalhos de autores vivos não podem ser apresentados em 

nenhum palco público sem o consentimento formal dos autores; Produtores e 

atores membros de vários teatros serão sujeitos à lei municipal. Eles serão 

regulados apenas pelos oficiais municipais que não terão autoridade para parar 

ou proibir a encenação de nenhum espetáculo, exceto sob requerimento de 

autores ou atores, e que não poderão fazer qualquer requerimento que não 

esteja em conformidade com a lei e as regulações policiais” (1999: 182-183). 

A publicação do decreto levou a um frenesi de atividades no campo teatral: “Dezenas de teatros 

abriram e fecharam, experimentando toda a variedade de entretenimento. De repente havia 

maior quantidade e variedade de teatros em Paris que em qualquer outro momento da história 

da cidade” (Londré, 1999: 174). O período da Revolução, segundo Carlson, foi extremamente 

rico para os entretenimentos populares, que tiveram a competição estimulada pela remoção dos 

privilégios proporcionada pelo decreto de 1791. Os empresários das casas do Boulevard 

buscavam continuamente por atrações e houve uma marcante diversificação na programação 

destes teatros:  

“Depois de 1791, não tendo nada a temer do Comédie ou do Opéra, Nicolet 

diversificou os seus shows acrobáticos, farsas e pantomimas, com Corneille, 

Molière e ballets mitológicos. Os gêneros começaram a misturar-se. Quando 

Audinot, o maior rival de Nicolet, inventou a pantomima com diálogo, 

adicionando versos e músicas às mudas pantomimas, Nicolet respondeu 

adicionando temas musicais, que ele chamava ‘Leitmotifs’, às suas peças 

curtas. Destes experimentos desenvolveram-se os primeiros melodramas” 

(Carlson, 2003: 24). 

Muitos artistas das companhias estatais, como François-Joseph Talma, um dos mais famosos 

atores da época, integrante do elenco do Comédie e que viria a ser o ator preferido de Napoleão, 

aproveitaram a abolição das restrições para montar textos clássicos nos teatros de boulevard, 

com maior liberdade de criação estética do que gozavam nos teatros oficiais (Londré, 181). 

No ano seguinte, porém, instala-se o Reino do Terror e novas sanções vêm a ser impostas às 

práticas artísticas, sobretudo às artes do palco, pelos radicais jacobinos. Os teatros são fechados 

e então reabertos sob condição que incluíssem em seu repertório peças que ofereciam “a 

interpretação correta da causa revolucionária” (Londré, 1999: 174). Nesta época, o repertório 

clássico foi proibido ou modificado, para refletir os sentimentos patrióticos da época. O teatro 
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popular de boulevard passou a ser utilizado como meio de propaganda da Revolução, com novas 

peças revolucionárias a serem rapidamente produzidas, encenadas e substituídas à medida que 

suas ideias tornavam-se obsoletas para a causa:  

 “Desde a execução do rei, em janeiro de 1793, tornou-se imperativo aos 

revolucionários estabelecerem a autoridade da fraternidade do Povo, seu desejo 

geral e soberania mútua. Nestas peças revolucionarias, os palcos do boulevard 

tornaram-se um caminho para a representação destes ideais. Mas não foi o 

suficiente. Mesmo os mais patrióticos teatros do boulevard, as salas onde estas 

peças revolucionárias eram encenadas, continuavam a contar com peças 

antigas ou à moda antiga para dar volume ao seu repertório” (Root-Bernstein, 

1993: 31). 

Teve início então um endurecimento ainda maior das proibições aos teatros e aos seus artistas. 

Espetáculos como o Harlequin the English Cerberus, em cartaz no Gaîté desde a década de 

1770, eram cancelados, casas de espetáculo fechadas e artistas presos pelo Comitê de 

Vigilância do Departamento Parisiense, por corromper “a moral da mais respeitável, porém 

pouco educada, parcela da população que normalmente frequentava este teatro” (Root-

Bernstein, 1993: 26). Os revolucionários viam no povo uma massa facilmente influenciável e, 

com isso, o tratavam da mesma forma que as monarquias o tinham tratado, com controle e 

manipulação:  

“Em desespero, governos nacionais e municipais conspiraram no 

restabelecimento de uma censura tácita para os espetáculos. Em 1793 e início 

de 1794, ocorreu um expurgo de todas as peças que não estivessem de acordo 

com as prescrições sociais e morais de uma república igualitária. Bufões foram 

condenados. Todos os duques, condes e marqueses foram banidos dos palcos e 

o título de ‘cidadão’ substituiu o de ‘senhor’. A capa e o cocar tricolor dos sans-

culottes tomaram o lugar dos figurinos antes comuns” (Root-Bernstein, 1993: 

31). 

O Terror teve fim em Julho de 1794, com a decapitação dos líderes radicais, quando o poder foi 

assumido por um diretório formado pela alta burguesia francesa. Nos próximos cinco anos o que 

se veria seria a utilização do teatro popular de boulevard como forma de um treinamento moral 

do povo que enfatizaria a “submissão às leis, amor e paz” (Root-Bernstein, 1993: 28) na 

intenção de conter as massas que, com a Revolução, haviam mostrado o seu poder de 
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mobilização e insurgência: “O objetivo era não mobilizar as classes inferiores que frequentavam 

os teatros no boulevard, mas civilizá-los e reprimi-los – acima de tudo, domesticar a besta 

popular que havia-se provado um jogador violento, incontrolável e crítico na Revolução em curso” 

(Root-Bernstein, 1993: 28). 

Com a escalada de Napoleão ao poder, os objetivos de manutenção da arte teatral popular como 

um entretenimento calmante para as massas continuou, e ganhou mecanismos mais 

elaborados. Em 1807, o Imperador lança um decreto regulador que seria decisivo para o 

panorama teatral europeu do século XIX e que, acreditamos, influenciaria a constituição do 

teatro popular dos próximos séculos.  

Com o Decreto de 1807, Napoleão fechou 25 dos 33 teatros que haviam sobrevivido aos anos 

da Revolução e definiu minuciosamente o repertório que cada uma dos oito salas restantes 

poderia produzir. Destes teatros, quatro eram considerados de “primeira classe” (Londré, 1999: 

198): o Comédie-Française, o Odéon, o Opéra e o Opéra Comique. Os outros quatro, o Gaîté, o 

Ambigu, o Vaudeville e o Varietés, eram salas populares do Boulevard, às quais ficaram restritas, 

cada uma, “a uma específica categoria de entretenimento leve” (Londré, 1999: 198). Segundo 

Carlson (2003), assim ficou dividido o repertório teatral em Paris, após o Decreto: 

Quanto aos quatro teatros estatais: 

I. O teatro Comédie-Française, ou Teatro do Imperador, teria direito exclusivo ao repertório 

das comédias pré-revolucionárias e parte do repertório da comédia italiana;  

II.  O Odéon, ou Teatro da Imperatriz, possuiria o resto do repertório e mais os novos 

espetáculos que fossem lançados;  

III. Os Opéra e Opéra Comique controlavam os seus respetivos gêneros. 

 

Quanto aos teatros populares: 

I. O Gaîté e o Ambigu deveriam partilhar o novo melodrama, já uma forma teatral 

totalmente desenvolvida, enfeitado por canções e outros ornamentos espetaculares, 

como ballet, cenários caros, figurinos frequentemente exóticos, e até mesmo 

animais amestrados; 
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II. Ao Vaudeville estava atribuída a comédia leve ou paródia ornamentada com canções, da 

qual ele ganhou o seu nome; 

III. O Varietés detinha o mais próximo ao amplo e extravagante espírito dos antigos teatros 

de feira – bufões, trechos de música, acrobatas, trocadilhos grosseiros e sátiras 

irreverentes.  

Em 1810, o Império Napoleônico já controlava quase toda parte ocidental do continente e as leis 

instituídas pelo governante francês espalhavam-se por todo o território europeu, sendo ainda 

hoje consideradas referências de legislação, como explica o historiador Laurentino Gomes: 

“Reformador incansável, o seu governo foi marcado por realizações importantes em várias 

frentes, incluindo o saneamento das finanças públicas e a adoção do sistema métrico decimal, 

de uma nova Constituição e do Código Napoleônico, até hoje a base do sistema jurídico da 

França e de muitos outros países” (Gomes, 2007: 44). Em breve, teatros por toda Europa 

reproduziriam os modelos determinados pelo Imperador, instituindo o melodrama, o vaudeville e 

o teatro de variedades como as únicas formas praticáveis de teatro popular.  

Acreditamos neste trabalho que Napoleão, com o Decreto de 1807, instituiu um ponto decisivo 

para a caracterização, e também para as práticas, do teatro popular a partir de então, no 

Ocidente. Com ele, o Imperador estabeleceu a incompatibilidade entre o drama (sobretudo os 

clássicos) e o teatro popular, definiu-o como um entretenimento raso para divertir as massas, e 

estipulou o formato deste entretenimento, em uma regulamentação que atravessava as 

fronteiras da política, aportando no campo estético. Como já vimos, o teatro deste gênero já 

havia sido antes afastado dos clássicos e também considerado apenas uma diversão 

despretensiosa, distante da alta cultura. Porém, com Napoleão, esta caracterização vai além ao 

instituir as formas possíveis a esta linguagem – tudo isso em um período decisivo para a 

formação política, social e econômica da Europa moderna. Como visionário que foi, Napoleão, 

um grande apreciador das artes clássicas, delimitou as fronteiras estéticas do teatro popular em 

consonância com o que, quase um século mais tarde, viria a ser conhecido por “cultura de 

massas”, definindo os caminhos de uma interpretação desta arte que tornar-se-ia prevalecente 

nos estudos sobre a cultura contemporânea. 
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Não é difícil estabelecer relações históricas e estéticas entre o melodrama do século XVIII/XIX e 

o musical theatre da Broadway de hoje, com seus números musicais a substituir diálogos, seus 

cenários tecnológicos e figurinos espalhafatosos, a utilizar grandes truques e animais de verdade 

em cena, para deleite da plateia. Herança francesa, este gênero foi adotado pelos EUA como 

forma de forjar uma identidade norte-americana, décadas após o país conquistar a sua 

independência (Londré, 1999), e foi mais tarde espalhado para mundo ocidental, com a ajuda 

do cinema, como grande exemplo de teatro feito para grandes públicos, em tempos de 

comunicação de massa:  

“Cabaré e vaudeville podem agora ser conhecidos melhor pelas suas versões 

estelares em Hollywood, em filmes estrelados por antigos comediantes de 

vaudeville e cantores populares. Mas algumas das mais inovadoras e 

provocativas performances do século XX começaram menos glamorosas, em 

pequenos cabarés, casas noturnas e casas de vaudeville” (Schechter, 2003: 

179). 

Também não é difícil encontrar semelhanças entre a estrutura dos vaudevilles franceses e as 

“comédias frívolas” (Banham; Stanton, 1996: 75) do teatro norte-americano do século XX, que 

deram origem aos sitcoms televisivos, com suas gags e sketches, também adotadas pela cultura 

norte-americana na década de 1830 e popularizados para o resto do mudo ocidental no século 

seguinte, com o advento do cinema e da televisão. 

O teatro de variedades, misturado a elementos do vaudeville, estabelece inúmeras semelhanças 

com os shows de stand-up comedies contemporâneos, com seus números independentes, sem 

diálogos, sem unidade narrativa, onde diversos artistas apresentam-se individualmente em cenas 

curtas com sátiras irreverentes a tratar de situações atuais. 

Coincidentemente ou não, estes três gêneros, os musical theatres, as “comédias frívolas” e as 

stand-up comedies, são hoje os principais representantes das artes teatrais contemporâneas em 

sua articulação com a cultura de massas, e exemplos constantemente evocados de teatro 

popular, segundo a abordagem mercantil do conceito, que considera-o do ponto de vista da sua 

abrangência de público. 

Após o Império, diversas novas políticas restritivas foram instauradas na França e na Inglaterra, 

sempre priorizando os princípios napoleônicos do uso do teatro popular como artifício de 

propaganda e diversão sedativa para as massas. A partir de 1820, a fiscalização havia diminuído 

e a legislação que restringia cada casa a um gênero teatral tinha sido revogada. Com isso, as 
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salas de espetáculo do Boulevard passaram a desfrutar de liberdade para misturar os seus 

repertórios à vontade, mas já aí o que se via eram os mesmos melodramas, comédias, 

vaudevilles e pantomimas a serem encenados por todas elas. 

Aos poucos, o Boulevard tornou-se célebre por sua grande produção de melodramas, e 

estabelecimentos requintados, como elegantes cafés, ganharam o espaço de antigos teatros. 

Com a crescente sofisticação da vizinhança, artistas de rua passaram a ser repudiados por 

comerciantes e frequentadores locais, até que, em 1830, foram finalmente expulsos do 

Boulevard “todos os saltimbancos, marionetes e paradas e, naturalmente, muita da sua cor” 

(Carlson, 2003: 29). As encenações sofisticaram-se e, com elas, o seu público-alvo: 

“Gradualmente, as memórias desses espetáculos enfraqueceram até que, no século XIX, os 

entretenimentos do Boulevard passaram a significar uma altamente polida e insubstancial, e 

largamente previsível, ementa elaborada preferencialmente para uma monocromática audiência 

burguesa” (Carlson, 2003: 31). 

Os fair theatres, originados dos teatros de rua, opunham-se ao teatro de alta cultura praticados 

na corte como uma diversão popular acessível e uma forma de teatro não oficial. Por ser uma 

arte marginal, este tipo de teatro sofreu severas regulações da Idade Média até o século XVIII, 

quando migrou para dentro de Paris e passou a ser oficialmente chamado de ‘teatro popular’, na 

figura dos teatros de boulevard. Essa arte teatral, que evoluiu sob o regime constante da 

censura, desenvolveu gêneros, adaptou linguagens e cresceu em popularidade. Aos poucos, o 

teatro popular de boulevard, edificado a partir dos artistas de rua mas formatado pelas 

proibições às suas práticas pré-regulamentadas, definiu-se como uma arte de entretenimento, 

primeiro para cidadãos parisienses de todas as classes sociais, depois para as altas castas da 

sociedade.  

Assim, esse teatro, a princípio marginal, foi absorvido pelas instituições artísticas oficiais, 

tornando-se ele também uma prática ratificadora do status quo. Este processo de apropriação do 

teatro popular, institucionalização de suas práticas e utilização destas em sistemas de 

dominação parece repetir-se ciclicamente e é possível encontrar exemplos desta prática em 

diversos momentos da História ocidental. Desde a Antiguidade Clássica, quando as festas 

populares dos ditirambos foram transformadas nos concursos de tragédias e utilizadas para 

ensinamento da moral aristocrática à plebe (Boal, 2005), passando pela elitização do teatro 
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popular de Shakespeare e a sofisticação das óperas (Storey, 2003), ambas no século XIX, e 

aportando na contemporaneidade, quando a cultura popular, absorvida pela cultura de massas, 

é utilizada na manutenção das ideologias dominantes, fazendo perpetuar a cultura de mercado e 

contribuindo, ela mesma, para o enfraquecimento das artes populares. 
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5. CONCLUSÃO SOBRE A ABORDAGEM MERCANTIL 

Buscamos, neste capítulo, contextualizar o surgimento da abordagem mercantil do teatro 

popular e acompanhar o desenvolvimento das mudanças sociais e culturais atravessadas pela 

sociedade ocidental que influenciaram a formação desta perspetiva e o seu estabelecimento 

como uma das principais interpretações deste gênero artístico. 

Exploramos o surgimento e a evolução do conceito de cultura, a relação deste com as 

categorizações sociais na construção das dicotomias classificatórias, as transformações que os 

meios de significação social sofreram com instauração da indústria cultural, o consequente 

surgimento da cultura de massas, a expansão de uma hegemonia cultural que pôs fim aos 

binômios hierárquicos tradicionais, o desenvolvimento do conceito de cultura popular e a sua 

posterior articulação com a cultura de massas, e a influência destes eventos nas práticas e 

conceitos do teatro popular na pós-modernidade. 

Finalmente, apresentamos um panorama histórico referente às regulações e apropriações 

sofridas pelo teatro popular entre os séculos XVI e XIX na Europa, que consideramos terem sido 

fundamentais na constituição das práticas e dos conceitos do que hoje chamamos de teatro 

popular, pelo ponto de vista da abordagem mercantil.  

Procuramos, com isso, demonstrar o vínculo existente entre esta perspetiva e a interpretação 

contemporânea da cultura popular como sinônimo de cultura de massas, inserida no contexto da 

privatização da produção dos bens e da autorregulação dos mercados. Pretendemos também 

estabelecer a predominância desta visão na análise do gênero teatral popular, evidenciada nas 

políticas de fomento às produções do teatro popular e nos discursos acadêmicos sobre suas 

práticas e conceitos.  

Este tratamento é percetível em enunciações modernas e contemporâneas, que anulam a 

capacidade representativa política e social desta arte e reduzem o seu papel à função de mero 

entretenimento das massas como em Storey: “Arte popular é cultura de massa que cresceu 

sobre as suas origens” (Storey, 2003: 102) ou em em Bentley: “[…] o teatro popular, dedicado 

ao entretenimento, e hoje a funcionar na tela e através do ar (na televisão), é perpetuamente a 

mais próspera das artes” (Bentley, 1967: 233).  
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Pretendemos também demonstrar que esta abordagem é redutora, na caracterização do teatro 

popular, ao avaliar as obras deste gênero a partir da perspetiva apenas da sua receção, 

considerando o êxito de mercado como sinônimo do seu caráter ‘popular’, e desconsiderando 

outros aspetos desenvolvidos por esta linguagem ao longo da sua história, concernentes também 

à sua produção e ideologia.  
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CONCLUSÃO GERAL 

 

“… as diferenças que existem entre o artista burguês, sumo sacerdote, o artista 

eleito, único (que justamente por ser único pode ser vendido ao melhor preço) e, 

do lado oposto, o outro artista, o homem: o homem que, por ser homem, é 

capaz de ser o que os homens são capazes de ser. A arte é imanente a todos os 

homens e não apenas a alguns eleitos; a arte não se vende, como não se vende 

o respirar, o pensar e o amor. A arte não é uma mercadoria. Mas, para a 

burguesia, tudo é mercadoria: o homem é uma mercadoria.” (Boal, 2005: 167)  

 

No início deste trabalho, apresentei questões referentes ao teatro popular, surgidas a partir da 

minha prática como atriz deste gênero, que haviam-me levado a dar início a esta pesquisa. 

Perguntas que, originadas no fazer teatral diário, encaminharam-me para a busca por respostas 

no campo teórico, trazendo-me de volta à seara acadêmica. 

A primeira destas questões dizia respeito à conceitualização do teatro popular pela perspetiva 

dos profissionais deste gênero. “Mas em que consiste exatamente o ser ‘popular’, de acordo 

com essa perspetiva?”, eu perguntava. No caminho da pesquisa que aqui apresento, percebi a 

existência de duas frequentes interpretações para o conceito de popular, que levam a duas 

diferentes (e às vezes contraditórias) caracterizações sobre o gênero, comuns ao discurso tanto 

dos que praticam esta arte como dos que a estudam. 

Caracterizada por uma análise da obra artística do ponto de vista da sua produção, encenação, 

receção e ideologia, a primeira destas interpretações foi chamada neste trabalho de Análise 

Afirmativa-descritiva, por empreender uma apreciação pormenorizada da obra como um todo e 

estabelecer o conceito de teatro popular como algo não absoluto, mas apenas tangível, do qual 

uma encenação, localizada em um dado momento histórico/social/econômico, pode aproximar-

se ou afastar-se, de acordo com uma série de atributos examináveis. Do ponto de vista desta 

abordagem, a essência comum a todos estes atributos, que qualificaria uma obra como teatro 

popular, seria a sua proximidade do contexto onde é gerado, e para o qual é destinado, 

característica que estaria presente, de diversas formas, desde a sua elaboração até a sua 

fruição. A partir da abordagem afirmativa-descritiva, o teatro popular, graças a esta proximidade, 
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possuiria um forte caráter potencial de reflexo, interação, mobilização e intervenção sociais, o 

que o tornaria este gênero teatral capaz de explorar destacadamente o poder político presente 

em toda a arte teatral. 

A segunda interpretação para o teatro popular o relacionaria aos produtos da cultura de massa, 

e foi aqui chamada de Abordagem Mercantil, por caracterizar este gênero com base na sua 

abrangência de público e consequente potencial mercadológico. Do ponto de vista desta 

abordagem, a qualificação do ‘popular’ diria respeito sobretudo ao contexto de receção da obra, 

que determinaria todas as demais fases de elaboração e encenação, e a sua ideologia. Esta 

perspetiva encontra-se inserida no pensamento pós-Revolução Industrial da cultura como bem de 

consumo, e da cultura popular como entretenimento para as massas, e desqualifica o poder de 

intervenção social e política do teatro popular ao defini-lo como uma arte determinada pelo 

sucesso, cujo objetivo é apenas divertir.   

Pude perceber que, estando vinculada às lógicas de produção cultural da contemporaneidade, a 

interpretação mercantil conquistou espaço no último século, estabelecendo-se como abordagem 

predominante nos discursos e práticas do teatro popular contemporâneo, e transformando o 

conceito em um sinônimo de teatro comercial, ou ‘teatro de massa’. Esta predominância da 

perspetiva mercantilista na visão deste gênero teatral vem provocando o afastamento do 

conceito de teatro popular em relação às obras (e artistas) que priorizam a interpretação 

descritiva, transformando as produções de teatro popular que não enquadram-se nos princípios 

da cultura de mercado em uma arte marginal, sem reconhecimento, sem nomenclatura, sem 

história com que se identificar e sem estudos capazes de a legitimar.  

A segunda questão colocada no início desta pesquisa dizia respeito às formas de comunicação 

entre o teatro popular e o seu público, e os objetivos desta comunicação. Também na resposta a 

esse questionamento se faz necessária a diferenciação das perspetivas descritivas e mercantis 

na interpretação do teatro popular, pois, a partir de cada uma destas visões, teremos respostas 

diferentes.  

Sob a interpretação da abordagem afirmativa-descritiva, o teatro popular não encontra-se 

destacado da sua audiência ou do seu contexto social, ele é, sim, parte dos meios empregados 

por esta audiência para discutir o todo social. Sendo assim, a posição dos atores no teatro 
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popular é contingencial, não permanente: o ator está a contar determinada história, naquele 

momento pontual, mas ele não é o contador único das histórias daquele grupo/comunidade. A 

comunidade é a contadora de suas histórias, o que faz do teatro popular uma arte 

essencialmente coletiva. Esta perceção do artista como parte de um coletivo retira a hierarquia 

presente na relação ator-plateia, tornando a comunicação direta e de via dupla. O teatro deste 

gênero serviria como campo de reflexão para esta comunidade, assim como meio de construção 

da sua identidade e forma de narrativa da sua história. 

Para a interpretação mercantil, a comunicação do teatro popular com a sua plateia deve ser o 

mais elementar possível, gerando entendimento e empatia e aumentando o seu potencial de 

divertimento. Essa linguagem deve priorizar gêneros de fácil reconhecimento, como a comédia, e 

expedientes de entretenimento em geral, com o objetivo de agradar e aprazer a sua audiência. 

Quanto maior a sua plateia, maior o caráter ‘popular’ deste teatro, logo este é o seu objetivo 

prático: cativar o maior público possível, o que garantirá a sua capacidade de geração de lucro e 

estabelecerá o seu sucesso como um gênero popular. Como objetivos ideológicos implícitos, 

estão, desde o surgimento desta abordagem há três séculos, o controle das massas para a 

manutenção do status quo, como já foi demonstrado nos capítulos anteriores em uma série de 

exemplos históricos do seu emprego com este propósito.  

A terceira e última pergunta enunciada no princípio deste estudo tratava da relação deste tipo de 

teatro com as instituições governantes e produtoras de conhecimento, como o Estado, a 

imprensa e a academia, e os estereótipos utilizados por estes meios na desqualificação do teatro 

popular como uma linguagem independente, relevante e respeitável do gênero teatral. É neste 

ponto que considero fundamentais as discussões sobre as abordagens do teatro popular 

propostas por este trabalho, em busca de esclarecimentos sobre a formação destes estereótipos 

e de conceitualizações deste gênero que transcendam a utilização destas ideias superficiais 

preestabelecidas na crítica das suas práticas e optem por uma análise mais profunda das suas 

características e do seu papel para a sociedade contemporânea. 

Em sua relação com o Estado, sobretudo no que diz respeito às políticas de incentivo e 

financiamento às artes cênicas, o teatro popular é frequentemente desqualificado como um 

teatro pobre, inferior, amador e ultrapassado, que, por estar conectado às tradições, perdeu a 
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sua relevância diante das novas formas de fruição contemporâneas, condenado ao obsoletismo 

e ao esquecimento, não merecendo ser fomentado ou preservado.  

Nas pesquisas acadêmicas, por outro lado, o teatro popular é frequentemente subestimado 

como uma arte superficial, alienada e sem compromisso com a sua realidade direta, 

reproduzindo modelos pré-formatados em busca de sucesso e lucro. Esta arte que, rendida à 

cultura de massas e aos ideais da indústria do entretenimento, teria abandonado a sua 

capacidade narrativa e a sua relevância social, não mereceria a atenção dos estudiosos que, 

quando muito, debruçar-se-iam sobre alguns dos exemplares mais bem-sucedidos deste gênero, 

segundo as lógicas de mercado, na tentativa de compreender os mecanismos deste sucesso.  

Neste cenário, as obras e artistas de teatro popular inseridos em ambas as abordagens 

apresentadas por este trabalho são resumidos ao pior de cada uma delas e condenados ao 

desprezo pela administração pública e pelas instituições acadêmicas. O problema seria ainda 

maior para artistas e produções de teatro popular que exercitam esta arte a priorizar a 

interpretação afirmativa-descritiva deste conceito, pois, além de estarem fora das políticas 

estatais e do discurso acadêmico, estes estariam também fora do mercado, comprometendo a 

sua sobrevivência material, conceitual e prática.  

Interessa a este trabalho buscar os caminhos para uma conceitualização afirmativa do teatro 

popular capaz de contribuir para o reconhecimento das suas práticas como partes constitutivas e 

fundamentais dos processos de formação social. Acredito que esta caracterização assertiva, que 

estabeleceria o teatro popular como uma linguagem conceitualmente autônoma (como 

autônomas sempre foram as suas práticas), só seria possível através da abordagem afirmativa-

descritiva. Ao enumerar os atributos comuns a todas as fases do processo da obra popular, a 

interpretação descritiva contribuiria para dissipar a ambiguidade que paira sobre este conceito e 

para demonstrar que os produtos do teatro deste gênero podem inserir-se na cultura de massas 

sem que sejam resumidos ou absorvidos por ela. 

Faz-se emergente esta discussão sobre o teatro popular à medida que, na atualidade, este 

gênero encontra-se cada vez mais disperso entre os produtos da cultura de massa, que trata o 

teatro como um produto para consumo e o ‘popular’ como um sinônimo da eficácia 

mercadológica deste produto. O estabelecimento deste gênero teatral como uma arte 
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independente, com sua própria ética e sua própria estética, com um histórico de práticas e 

discussões e um papel constitutivo reconhecido nos processos sociais, pode proporcionar ao 

teatro popular a sobrevivência das suas práticas que encontram-se à margem dos processos da 

cultura de mercado. Ainda mais importante, a legitimação deste teatro popular afirmativo, 

inclusivo e de caráter utilitário pode ratificar a participação deste gênero como uma ferramenta 

dos processos de narração social e de constituição identitária, estabelecendo sua importância 

ideológica e seu papel como arte política e com poderes de intervenção social. 

Nas trincheiras das ruas, junto-me às centenas de outros artistas que, como eu, acreditam no 

poder transformador e fortalecedor desta arte, crença renovada a cada olhar atento na plateia 

diante do reconhecimento da vida real e mutante construída no palco; a cada novo espectador 

que, fisgado pelo reconhecimento das suas questões como parte da história encenada, descobre 

o prazer sem fronteiras da arte teatral; a cada reação inesperada de uma audiência que participa 

ativamente do processo de construção contínuo do espetáculo e, sem se deixa subestimar, 

transcende os limites do texto na produção de renovadas significações; a cada artista que 

descobre-se público e a cada público que descobre-se artista.  

Das ruas estamos atentos e atuantes. Mas só isso não basta. É necessário que sejam abertas 

outras trincheiras, em outros campos, na busca de garantir a este gênero teatral o direito à 

existência plena e ao exercício das demandas reais feitas a ele por uma sociedade sempre em 

mutação. É necessário que o Estado abra os seus olhos para uma arte de práticas ininterruptas 

aptas ao reflexo das querelas da sua sociedade. É necessário que a academia abra as suas 

portas para uma linguagem teatral que conta, ao longo da história das suas práticas, a história 

do próprio mundo ocidental. É preciso que trincheiras, olhos e portas sejam abertos para que o 

teatro popular possa entrar e contar as suas histórias. E que, através destas histórias, uma nova 

sucessão de aberturas possa continuar em progressão geométrica infinita. Porque o fim do 

espetáculo é apenas o começo da vida. 
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ANEXO I:  

 

Sobre o teatro nosso de todos os dias (Bertolt Brecht) 

“Vocês, artistas que fazem teatro em grandes casas,  

sob sóis artificiais, diante da multidão calada,  

procurem alguma vez aquele teatro encenado na rua. 

 

Cotidiano, vário e anônimo. 

Mas tão vívido. Terreno. 

Nutrido da convivência dos homens. 

O teatro que se passa nas ruas. 

 

Aqui a vizinha ao imitar o proprietário, 

deixa claro, demonstrando sua verbosidade, 

como ele busca desviar a conversa sobre 

o cano d’água que arrebentou. 

 

À noite, nos parques, rapazes mostram à garotas risonhas, 

como elas resistem e resistindo mostram habilmente os seios. 

E aquele bêbedo, mostra o pastor em sua pródiga, remetendo 

os despossuídos aos ricos pastos do paraíso. 

 

Como é útil esse teatro, como é sério e divertido. 

E digno! 

 

Não como papagaios e macacos imitam eles, 

apenas pela imitação em si, indiferentes ao que imitam, 

apenas para mostrar que sabem imitar bem; 

não, eles têm objetivos à frente. 

 

Que vocês, grandes artistas imitadores magistrais, 

não fiquem nisso abaixo deles. Não se distanciem, por mais 

que aperfeiçoem sua arte, daquele teatro cotidiano  

cujo cenário é a rua. 

 

Vejam aquele homem na esquina! 

Ele mostra como ocorreu o acidente. 
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Neste momento entrega o motorista, ao julgamento da multidão, 

como estava ele ao volante. E agora imita o atropelado, aparentemente 

um velho homem. De ambos transmite apenas o tanto para tornar 

o acidente inteligível, porém o bastante para que apareçam claramente. 

Mas ele não mostra ambos como incapazes de evitar um acidente. 

O acidente torna-se assim inteligível e também ininteligível, 

pois ambos podiam fazer outros movimentos; agora ele mostra 

como eles poderiam ter-se movimentado, para que 

o acidente não acontecesse. 

 

Não há superstição nessa testemunha, ele não vê os mortais 

como vítimas dos astros, somente dos próprios erros. 

Notem também sua seriedade e o cuidado da sua imitação. 

Ele sabe que da sua exatidão muito depende. 

Se o inocente escapa à ruína. Se o prejudicado é compensado. 

Vejam-no a repetir o que já fez. Hesitante. 

Pedindo ajuda à memória, incerto de que a imitação seja boa. 

Interrompendo. Solicitando a um outro que corrija isso ou aquilo. 

Isto observem com reverência! E com assombro! 

 

Queiram observar que este imitador nunca se perde 

em sua imitação. Ele nunca se transforma inteiramente 

no homem que imita. Sempre permanece o que mostra, 

o não envolvido, ele mesmo. Aquele não o instrui. 

Ele não partilha seus sentimentos, nem suas concepções. 

Dele sabe bem pouco. 

 

Em sua imitação não surge um terceiro, 

dele e do outro, de ambos formado, no qual 

um coração batesse e um cérebro pensasse. 

Ali inteiro está o que mostra, mostrando 

o estranho nosso próximo. 

 

A misteriosa transformação que supostamente 

se dá em seus teatros entre camarim e palco: 

um ator deixa o camarim, um rei pisa no palco, 

aquela mágica da qual com freqüência vi a gente 

dos palcos rir, copos de cerveja na mão, 

não ocorre aqui. Nosso demonstrador da esquina 

não é um sonâmbulo a quem não se pode tocar. 
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Não é um Alto Sacerdote no ofício divino. 

A qualquer instante podem interrompê-lo! 

Ele lhes responderá com toda a calma e 

prosseguirá quando já lhes tiver falado  

sua apresentação. 

 

Mas não digam vocês: 

O homem não é um artista! 

Erguendo uma tal divisória entre vocês e o mundo, 

apenas se lançam fora do mundo. 

Negassem ser ele um artista, 

poderia ele negar que fossem homens. 

E isto seria uma censura maior. 

 

Digam antes: 

Ele é um artista, porque é um homem. 

Podemos fazer mais perfeitamente 

o que ele faz, e ser por isso festejados, 

mas o que fazemos é algo universal, 

humano, a cada hora praticado no burburinho das ruas. 

Para o homem tão bom quanto respirar e comer. 

 

Assim o seu teatro nos leva de volta às questões práticas. 

Nossas máscaras, digam nada são de especial, 

enquanto forem somente máscaras. 

 

Ali o vendedor de xales põe o chapéu redondo de sedutor, 

segura uma bengala, até um bigode cola sob o nariz, 

e atrás do seu balcão dá uns passos alegre 

indicando a vantajosa mudança que 

através de xales, bigodes e chapéus 

logram os homens. 

 

E nossos versos, digam: 

Vocês também possuem! 

Os vendedores de jornais gritam as manchetes 

em cadências e assim intensificam o efeito 

e tornam mais fácil a repetição constante! 

Nós falamos textos alheios, mas os namorados,  

os vendedores, também aprendem textos alheios,  
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e com que frequência. 

 

Todos vocês citam ditados! 

Assim máscara, verso e citação tornam-se comuns. 

Mais incomuns a máscara vista com grandeza, 

o verso falado bonito e a citação apropriada. 

 

Mas para que nos entendamos: 

Mesmo se aperfeiçoassem o que faz o homem da esquina, 

vocês fariam menos do que ele, se o seu teatro fizessem  

menos rico de sentido, de menor ressonância na vida do  

espectador, porque pobre de motivos e menos útil” 

(www.comohistorias.blogspot.com, consultado em 22, Janeiro, 2014) 
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